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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOSÉ VLADIMIR DA SILVA ACIOLI, 2º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 60º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
11/12/2020 a 30/12/2020, em razão das férias do Bel. Helder Limeira
Florentino de Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.322/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão de Membros da 3ª
Entrância da Capital, por meio da Portaria PGJ Nº 2.302/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça Criminais da Capital, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.302/2020, do dia
27.11.2020, publicada no DOE do dia 01.12.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.331/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017.

RESOLVE:

I - Publicar as escalas de plantão dos Membros do Ministério Público –
na 7ª Circunscrição Ministerial a ser cumprida durante o mês de
DEZEMBRO de 2020, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.332/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO a escala de rodízio, apresentada pelo Coordenador
de Circunscrição Ministerial, em conformidade com o art. 10 da
Resolução acima citada;

CONSIDERANDO, as Designações das portarias após o julgamento dos
Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE do dia
29.03.2018.

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE
do dia 28.04.2020.

RESOLVE:

 Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a serem
cumpridas durante o mês de DEZEMBRO de 2020, nos
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Polo Regional 9 – Santa Cruz do Capibaribe, conforme anexo desta
portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.009/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Jaboatão dos Guararapes - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.009/2020, do dia
26.10.2020, publicada no DOE do dia 27.10.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.334/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, 9ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, e Subprocuradora-Geral
de Justiça em Assuntos Institucionais, para o exercício da função de
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, sem
prejuízo das suas atuais atribuições, durante o período de 01/12/2020 a
20/12/2020, em razão das férias do Bel. Valdir Barbosa Júnior.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2020

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.335/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.336/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE, 18ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 11/12/2020 a 30/12/2020, em razão das férias do Bel. José
Augusto dos Santos Neto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Promotora de Justiça abaixo
indicada, conforme comunicado pela Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora
de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, do exercício simultâneo no
cargo de 5º Promotor de Justiça Cível da Capital, atribuído pela Portaria
PGJ nº 1.492/2020, durante o período de 01/12/2020 a 31/12/2020.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.337/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 5º Promotor de Justiça Cível da Capital, durante o período de
01/12/2020 a 31/12/2020.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO, 9ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 03/12/2020 a 22/12/2020, em razão das férias do Bel. Paulo
César do Nascimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.339/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RIVALDO GUEDES DE FRANÇA, 13º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 12º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
03/12/2020 a 22/12/2020, em razão das férias da Bela. Norma da Mota
Sales Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.340/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os afastamentos das Belas. Ângela Márcia Freitas da
Cruz e Ericka Garmes Pires, respectivamente, face licença médica e
férias;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital com atuação junto à 3ª Vara do Júri;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.341/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

RESOLVE:

Designar o Bel. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo nos
cargos de 55º e de 62º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 03/12/2020 a 10/12/2020, em razão dos afastamentos das
Belas. Ângela Márcia Freitas da Cruz e Ericka Garmes Pires.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os afastamentos das Belas. Ângela Márcia Freitas da
Cruz e Ericka Garmes Pires, respectivamente, face licença médica e
férias;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital com atuação junto à 3ª Vara do Júri;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo nos
cargos de 55º e de 62º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 03/12/2020 a 10/12/2020, em razão dos afastamentos das
Belas. Ângela Márcia Freitas da Cruz e Ericka Garmes Pires.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.342/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação do titular do cargo de 44º Promotor
de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GEOVANA ANDRÉA CAJUEIRO BELFORT, 51ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 44º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 03/12/2020 a 10/12/2020, em razão da licença
médica do Bel. João Maria Rodrigues Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.343/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 14º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
11/12/2020 a 01/01/2021, em razão das férias da Bela. Helena Martins
Gomes e Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.344/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS
LOPES, Promotor de Justiça Criminal de Palmares, de 2ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo 1º Promotor de Justiça Cível de
Palmares, no período de 11/12/2020 a 30/12/2020, em razão das férias
da Bela. Carolina de Moura Cordeiro Pontes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.345/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 742/2020, conforme
determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.346/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO, 2ª Promotora
de Justiça de Água Preta, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
nas audiências de custódia do Polo 05, com sede em Palmares, em
conjunto ou separadamente, no período de 11/12/2020 a 30/12/2020,
em razão das férias da Bela. Carolina de Moura Cordeiro Pontes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS, Promotor
de Justiça de Maraial, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Belém de Maria, de 1ª Entrância, no
período de 11/12/2020 a 30/12/2020, em razão das férias do Bel. João
Victor da Graça Campos Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.347/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT,
Promotora de Justiça de Quipapá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Lagoa dos Gatos, de 1ª
Entrância, no período de 11/12/2020 a 30/12/2020, em razão das férias
do Bel. João Victor da Graça Campos Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.348/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020
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FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. DIEGO PESSOA COSTA REIS, 5º Promotor de
Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, nos dias
01/12/2020 e 02/12/2020, em razão da licença médica da Bela. Isabel
de Lizandra Penha Alves.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.349/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS, 6º
Promotor de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, com atuação nos processos judiciais, durante o período de
01/12/2020 a 20/12/2020, em razão das férias da Bela. Henriqueta de
Belli Leite de Albuquerque.

II – Designar o Promotor de Justiça acima para atuar na audiência da 3ª
Vara Criminal de Olinda, marcada para o dia 15/12/2020.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.350/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.351/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA,
Promotor de Justiça de Vertentes, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Santa Maria do
Cambucá, de 1ª Entrância, no período de 03/12/2020 a 22/12/2020, em
razão das férias da Bela. Wanessa Kelly Almeida da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW,
Promotor de Justiça de Chã Grande, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de São Joaquim do Monte,
de 1ª Entrância, no período de 03/12/2020 a 22/12/2020, em razão da
licença prêmio da Bela. Eryne Ávila dos Anjos Luna.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.352/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 25ª Sessão Ordinária, realizada
no dia 02/09/2020, do Relatório de
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Recife, 1 de dezembro de 2020
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Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público (Processo Arquimedes 2018/309503, Doc nº 12771125),
ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira o Promotor de Justiça BRUNO
PEREIRA BENTO DE LIMA.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. COORDENADOR DE GABINETE, DR. PETRUCIO JOSE
LUNA DE AQUINO, EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Expediente n.º: 257/2020
Processo n.º: 12760005
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 259/2020
Processo n.º: 12760040
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 260/2020
Processo n.º: 12760058
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 261/2020
Processo n.º: 12760113
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 262/2020
Processo n.º: 12760121
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 262/2020
Processo n.º: 12760121
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 263/2020
Processo n.º: 12760157
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 295/2020
Processo n.º: 12809679
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

DESPACHOS Nº 01/12/2020 - COORDGAB
Recife, 1 de dezembro de 2020

Expediente n.º: 298/2020
Processo n.º: 12809688
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 289/2020
Processo n.º: 12809690
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 296/2020
Processo n.º: 12809718
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 297/2020
Processo n.º: 12809726
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 234/2020
Processo n.º: 12809753
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição..

Expediente n.º: 232/2020
Processo n.º: 12809757
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 233/2020
Processo n.º: 12809778
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 231/2020
Processo n.º: 12809799
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 288/2020
Processo n.º: 12809827
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 230/2020
Processo n.º: 12809840
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 229/2020
Processo n.º: 12809851
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
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Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 227/2020
Processo n.º: 12809857
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 212/2020
Processo n.º: 12809867
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 236/2020
Processo n.º: 12809873
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 225/2020
Processo n.º: 12809874
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 211/2020
Processo n.º: 12809894
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 224/2020
Processo n.º: 12809900
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

Expediente n.º: 299/2020
Processo n.º: 12813209
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público
para registro e distribuição.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Coordenador de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 320151/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 319950/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ANDRÉA FERNANDES NUNES PADILHA

DESPACHOS Nº 215/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319929/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: RODRIGO COSTA CHAVES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319949/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319969/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319690/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319729/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319749/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA
PESSÔA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319789/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 319809/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319709/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 317969/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de alteração do
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início de gozo de férias da requerente, programadas para o mês de
dezembro/2020, para que tenham início a partir de 04/12/2020, tendo
em vista o gozo de licença médica. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 318309/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 318349/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS
MACEDO FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 318449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 317830/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ÂNGELA MÁRCIA FREITAS DA CRUZ
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
13 (treze) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia
25/11/2020, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 318709/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: DINAMÉRICO WANDERLEY RIBEIRO DE
SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 318130/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319011/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319031/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: JOSÉ VLADIMIR DA SILVA ACIOLI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 318989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos,

concedo 02 (dois) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
29/11/2020, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319009/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
03 (três) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia 01/12/2020,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 319111/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319234/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319529/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
10 (dez) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia 30/11/2020,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 319629/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
Despacho: Encaminhe-se à Corregedoria Geral do Ministério Público
conforme solicitado pelo requerente.

Número protocolo: 319609/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
07 (sete) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
28/11/2020, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 319571/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
Despacho: Encaminhe-se à Corregedoria Geral do Ministério Público
conforme solicitado pelo requerente.

Número protocolo: 319590/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
05 (cinco) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
23/11/2020, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 315010/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ANA CRISTINA BARBOSA TAFFAREL
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de alteração da escala de
férias da requerente, previstas para o mês de dezembro/2020, em
virtude de concessão de licença médica, a fim de que seu período
originário de férias, suspensos em virtude da licença, seja gozado no
período de 17/12/2020 a 05/01/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 318510/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos para análise e pronunciamento.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Diego Pessoa Costa Reis, exarou a seguinte decisão:

Procedimento de Gestão Administrativa
Auto no 2020/227076
SEIs no 19.20.0137.0007691/2020-38 e 19.20.0137.0007724/2020-20
Interessados: Lígia Perboire Rego Sampaio e Marcus Augusto
Cavalcante Sampaio,
respectivamente, viúva e filho do Promotor de Justiça falecido, Dr. Pedro
Bedor Sampaio
Assunto: Auxílio funeral

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA para que seja efetuado o
pagamento de auxílio-funeral, descontados os dias recebidos
indevidamente, à Lígia Perboire Rego Sampaio, viúva do Promotor de
Justiça aposentado falecido Pedro Ivo Bedor Sampaio, conforme dispõe
o parágrafo único do art. 60 da Lei Complementar no. 12/94. Ao mesmo
tempo, indefiro o pedido de auxílio funeral elaborado pelo senhor
Marcus Augusto Cavalcante Sampaio, filho do Promotor de Justiça
falecido, vez que o artigo 60 da Lei Complementar no 12/94 estabelece
uma ordem sucessiva de beneficiários de auxílio funeral. Publique-se.
Oficiem-se os interessados, enviando-lhes cópia da presente decisão e
do parecer que lhe deu fundamento. Cadastre-se no Sistema Eletrônico
de Informações (SEIs no 19.20.0137.0007691/2020- 38 e
19.20.0137.0007724/2020-20), promovendo-se sua tramitação à
Coordenadoria Ministerial de Finanças e Contabilidade para realização
de encontro de contas e pagamento. Após, à Coordenadoria Ministerial
de Gestão de Pessoas - CMGP para anotação e arquivamento.

DECISÃO Nº 2020/227076
Recife, 30 de novembro de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 2146
Assunto: Ofício CGMP nº 409/2020-SA
Data do Despacho: 01/12/2020
Interessado(a): Igor Holmes de Albuquerque
Despacho:  À Corregedor ia Auxi l iar ,  para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2147
Assunto: Ofício CGMP nº 407/2020-SA
Data do Despacho: 01/12/2020
Interessado(a): Luiz Marcelo da Fonseca Filho
Despacho:  À Corregedor ia Auxi l iar ,  para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2148
Assunto: Manifestação
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2149
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2150
Assunto: Relatório Trimestral
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): Adriana Cecília Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2151
Assunto: Distribuição de Feitos
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): Valdir Barbosa Júnior
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2152
Assunto: Procedimento Administrativo nº 121/2020
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2153
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2154
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2155
Assunto: Férias
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): Valdir Barbosa Júnior
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2156
Assunto: Reassunção

DESPACHOS Nº 218.
Recife, 1 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): José Raimundo G. de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2157
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): Áurea Rosane Vieira
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2158
Assunto: PAD nº 001/2018
Data do Despacho: 01/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0263.0012408/2020-90,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – (Tornar) sem efeito a POR SGMP Nº697/2020, publicada no DOE de
23/11/2020;

II – Designar o servidor CELIO FERREIRA AMÂNCIO, Assistente em
Gestão Autárquica Fundacional, matrícula nº 189.510-9, lotado na
Corregedoria Geral do MPPE, para o exercício das funções de Auxiliar
Ministerial de Gabinete de Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 08 dias, contados a
partir de 01/12/2020, tendo em vista o gozo de férias do titular
TARCÍSIO EUGÊNIO DOS SANTOS, Assistente em Gestão Autárquica
Fundacional, matrícula nº 189.043-3;

III – Reiterar as atribuições da função de Auxiliar Ministerial de Gabinete,
símbolo FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

IV – Esta entrará em vigor a partir de 01/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-SGMP Nº 718/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

Recife, 30 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0222.0012506/2020-96,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor ARTHUR MAURÍCIO SITÔNIO PIMENTEL, Ten
Cel PM, matrícula nº 190.001-3, lotado na Assessoria Ministerial de
Segurança Institucional, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial de Segurança Institucional, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-5, por um período de 28 dias, contados a
partir de 23/11/2020, tendo em vista o gozo de férias do titular,
CLAUDEMIR PANTALEÃO CÂMARA, Tem Cel PM, matrícula nº
188.759-9;

II – Reiterar as atribuições da função de Gerente Ministerial de
Departamento, símbolo FGMP-5, conforme artigo 68 da RESOLUÇÃO –
RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I -
planejar, organizar, dirigir, controlar, coordenar, orientar, supervisionar,
acompanhar, avaliar e executar ações e atividades necessárias ao
exercício das competências da unidade; II - observar e fazer cumprir as
disposições legais e regulamentares inerentes à sua área de atuação,
bem como as orientações técnicas e administrativas do titular da
unidade a que esteja subordinado; III - promover a adequada
distribuição dos recursos, trabalhos e atividades; IV - opinar
conclusivamente, quando for o caso, em processos e papéis que lhes
sejam submetidos; V - apor o necessário encaminhamento em
documentos de interesse de servidor a ele subordinado; VI - representar
à autoridade competente sobre ilegalidade, irregularidade ou ato
praticado com inobservância de princípio constitucional, ou, ainda, sobre
assunto administrativo que demande essa forma de tratamento; VII -
assistir o superior hierárquico em assuntos inerentes à competência da
unidade; VIII - praticar os demais atos administrativos necessários ao
exercício das competências originárias da unidade e das competências
a ela delegadas.

III – Esta portaria retroagirá ao dia 23/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 30 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 719/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0264.0012157/2020-62,
protocolado no SEI – Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a servidora JANAÍNA NEGREIROS SIEBER PADILLA,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº187.839-5, lotada na
Ouvidoria Geral do MPPE, para o exercício das funções de Oficial
Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP-6, por um período de 30 dias, contados a partir de
19/11/2020, tendo em vista o gozo de férias da titular RAISSA
BEZERRA MONTEIRO, Técnica Ministerial - Administração, matrícula
nº187.929-4;

II – Reiterar as atribuições da função de Oficial Ministerial de Gabinete,
símbolo FGMP-6, conforme artigo 67 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - prestar assistência e
auxílio à respectiva autoridade; efetuar a seleção prévia de processos
para triagem; II - verificar a regularidade de processos e documentos,
antes de submetê-los à apreciação superior, adotando, quando for o
caso, as providências cabíveis; III - elaborar pesquisas sobre a
legislação, jurisprudência e doutrina, para subsidiar os trabalhos a cargo
do gabinete; IV - confeccionar pareceres, ofícios, fax, telegramas e
outras correspondências, inclusive eletrônicas, sobre assuntos da
competência do gabinete; V - realizar outras tarefas que lhe sejam
atribuídas pela respectiva autoridade.

III – Esta portaria retroagirá ao dia 19/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 30 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 720/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

Nos dias 30/11/2020 e 01/12/2020

Número protocolo: 318451/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: SIMONE GUERRA BARRETTO DE QUEIROZ
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 318009/2020

DESPACHOS Nº Nos dias 30/11/2020 e 01/12/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: FLÁVIA REJANE PEREIRA VILAR
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 318649/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ANA MARIA DIAS DE ALMEIDA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 318670/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ADRIANA MACIEL GUERRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 301510/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ALBA LEITE DE ARAUJO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 317990/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ALFRÂNIO ROBESPIERR SOARES BARBOSA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 318369/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: DILMA MARIA FERREIRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 318531/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARIA HELENA RODRIGUES DE BARROS
WANDERLEY FILHA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319051/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração de lotação
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ANA CECÍLIA DE HOLANDA JUNG
Despacho: Para pronunciamento da Chefia.

Número protocolo: 319429/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: ANA LÚCIA SATURNINO BRANDÃO SANTOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 317169/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: VALDELICE GODOY
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 319369/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: LUCIELLY CAVALCANTE DE OLIVEIRA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319350/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARTA VALÉRIA CORDEIRO BASTOS
PATRIOTA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319469/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Afastamento para servir outro órgão
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: KAROLINE STUPP RIBEIRO
Despacho: Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 312132/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: FELIPE SILVA ZOVKA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 318949/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: FRANCISCO ANTONIO SEIXAS DE CASTRO
JUNIOR
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 317989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: JOSE EMERSON ABRANTES DINIZ
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319289/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MANUELA CICCO DO NASCIMENTO
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319451/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: CLÉOFAS DE SALES ANDRADE
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o

pedido.

Número protocolo: 319470/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: SELENE CARVALHO PADILHA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319471/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: EWERTON DOS SANTOS PIMENTEL
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319489/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: KAROLINE STUPP RIBEIRO
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319389/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: DIRLEY WAGNER RAMOS MAGALHÃES
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319572/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARCONI CARVALHO DE QUEIROZ
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319189/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: RODRIGO WANDERLEY CORREA DE ARAUJO
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319169/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: RODRIGO WANDERLEY CORREA DE ARAUJO
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319091/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Afastamento por convocação Eleitoral
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: FLÁVIA REJANE PEREIRA VILAR
Despacho: Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 319036/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: LEYLIANNE FERNANDES SANTOS
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Número protocolo: 319269/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARIA CECÍLIA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
FARIA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319033/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARCELA CAVALCANTI DA COSTA LIMA
FERREIRA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319073/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: JULIANA MAGALHÃES FRANCA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 318209/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MAURO LEONARDO DE LIMA BERTO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 311852/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DELMONDES BENTINHO
SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 319071/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: JAMILE PIMENTEL DE CARVALHO MELLO
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319089/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: FLÁVIA REJANE PEREIRA VILAR
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319037/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: CAMILA VERÇOSA PEREIRA LINS
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319050/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MARCIO DE BARROS WANDERLEY
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319249/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO RAMOS LEÇA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 319649/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Crachá Funcional - 2ª via
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: RAFAEL BEZERRA DE SOUZA
Despacho: Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 317471/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: MAURO LEONARDO DE LIMA BERTO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 318629/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 01/12/2020
Nome do Requerente: BRUNO HENRIQUE MONTENEGRO FERREIRA
Despacho:  INDEFIRO o pedido de alteração de férias. Segue para as
providências necessárias.

Número protocolo: 317331/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 30/11/2020
Nome do Requerente: ANA CAROLINA WANDERLEY NOGUEIRA
Despacho: Comunique-se ao requerente a retomada do Pagamento do
Auxílio Transporte a partir da Folha de Novembro/2020 (relativo a
competência Setembro/2020) realizando o desconto dos dias não
trabalhados presencialmente.

Número protocolo: 310349/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 30/11/2020
Nome do Requerente: HUMBERTO BEZERRA SOARES FILHO
Despacho:  INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de
férias.Segue para as providências necessárias.

Recife, 01 de novembro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª Promotoria de Justiça de Defesa de Cidadania

RECOMENDAÇÃO N. 08/2020 - 1ª PJDC Olinda

RECOMENDAÇÃO Nº N. 08/2020 - 1ª PJDC Olinda
Recife, 23 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes garantidos constitucionalmente (art. 6º da CF e art. 7º e
201, VIII, da Lei nº 8.069/90), detendo esta Promotoria de Justiça
atribuições na tutela dos interesses coletivos, difusos e individuais
homogêneos das crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº
8.069/90) e art. 53 da Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que o art. 135 do Estatuto da Criança e do
Adolescente indica que “o exercício efetivo da função de conselheiro
constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de
idoneidade moral”, sendo o Conselho Tutelar órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei
no 8.069/90;

CONSIDERANDO que a Recomendação n. 139 do CONANDA prevê
que, sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação
local, é vedado aos membros do Conselho Tutelar (parágrafo único do
art. 40), dentre outras condutas, opor resistência injustificada ao
andamento do serviço (inciso V), e proceder de forma desidiosa (inciso
IX);

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 5370/2003 prevê, em seu art.
15, as hipóteses de perda ou suspensão do mandato de conselheiro
tutelar em procedimento a cargo do Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente, dentre as quais o descumprimento dos
direitos inerentes às suas funções ou conduta inidônea;

CONSIDERANDO que a Meta 16.9 dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável estipula para, até 2030, o fornecimento de identidade legal
para todos, incluindo o registro de nascimento, entretanto de acordo
com os dados mais recentes produzidos pelo IBGE, cerca de 2,6% das
crianças nascidas no Brasil no ano de 2017 não tiveram emitidas
tempestivamente suas Certidões de Nascimento, situação que
representa evidente violação de seus direitos e garantias;

CONSIDERANDO que, como parte da estratégia de erradicação do sub-
registro de nascimento, em 2010 a Corregedoria Nacional de Justiça
publicou o Provimento nº 13, por meio do qual instituiu e regulamentou o
funcionamento das Unidades Interligadas (UIs), e que o Marco Legal da
Primeira Infância, inseriu na Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, a
determinação de que os estabelecimentos de saúde públicos e privados
que realizam partos teriam prazo de um ano para, mediante sistema
informatizado, se interligarem com as serventias de registro civil
existentes nas
unidades federativas (Lei 13.257/2016, art. 42);

CONSIDERANDO que o governo federal publicou o Decreto nº 10.063,
de 14 de outubro de 2019, que reedita o Compromisso Nacional pela
Erradicação do Subregistro Civil de Nascimento e acesso à
documentação básica", coordenado pelo Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos – MMFDH;

CONSIDERANDO que o art. 102, § 2º do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê que “os registros e certidões necessários à
regularização de que trata este artigo são isentos de multas, custas e
emolumentos, gozando de absoluta prioridade”;

CONSIDERANDO que a Corregedoria Nacional de Justiça, através do
Provimento 28/2013, estabeleceu os procedimentos para registro civil
tardio, os quais devem ser observados pelas unidades cartorárias com
atribuição;

CONSIDERANDO que o referido Provimento 28/2013 estabelece
procedimentos específicos para o registro de crianças e adolescentes
que não foram registrados a tempo, inclusive com simplificação dos atos
quando o registro é de criança (menor de 12 anos) e se apresenta a
Declaração de Nascido Vivo – DNV;

CONSIDERANDO que o art. 136, inciso VII do Estatuto da Criança e do
Adolescente estabelece como uma das atribuições do Conselho Tutelar
“requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança e de
adolescente quando necessário”;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou
Procedimento Preparatório para apuração de denúncia de que o
Conselho Tutelar de Olinda não atuou de forma a regularizar o registro
de nascimento de criança de três anos de idade, apesar dos esforços da
família extensa e da obtenção da 2ª via da Declaração de Nascido Vivo
– DNV;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor de Justiça signatário, com atuação da tutela dos direitos da
Infância e Juventude, no uso das funções que lhe são conferidas pelo
art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV, da Lei Federal
nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53
da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,

RESOLVE RECOMENDAR AOS CONSELHEIROS TUTELARES DE
OLINDA, TITULARES E SUPLENTES:
1. que, ao atender caso em que se constate ausência de registro de
nascimento de criança ou adolescente, seja imediatamente requisitada e
acompanhada a lavratura do documento no Cartório de Registro Civil do
local de residência do interessado, com fundamento na Lei de Registros
Públicos e no Provimento n. 28/2013 do Conselho Nacional de Justiça;

2. que, havendo recusa imotivada do Cartório requisitado quanto à
lavratura do registro, seja o fato imediatamente formalizado pelo
colegiado, para que sejam feitas as devidas comunicações ao Ministério
Público e ao Poder Judiciário.

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA-SE:
a) remessa de cópia da presente às coordenações dos três conselhos
tutelares de Olinda, solicitando-se que, no prazo de até 10 dias,
manifestem-se sobre o acatamento de seus termos pelo colegiado;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao COMDACO, à
Vara da Infância e Juventude de Olinda e ao CAOPIJ, por meio
eletrônico;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado.
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Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Olinda, 23 de novembro de 2020.

Aline Arroxelas Galvão de Lima,
Promotora de Justiça

ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
1º Promotor de Defesa da Cidadania de Olinda

ESTADO DE PERNAMBUCO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO Promotoria de São José da Coroa Grande

RECOMENDAÇÃO N. 003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
promotor de Justiça que esta subscreve, com amparo legal nos artigos
129, incisos II, III e IX, 6º, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 25, inciso IV, alínea "a", 26, inciso VII, 27, inciso IV, da Lei nº
8.625/93, e demais legislações correlatas;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, consoante o art. 37, caput, da CF;

CONSIDERANDO que a contratação temporária somente é permitida
por lei quando houver necessidade temporária de excepcional interesse
público, devendo ocorrer apenas em casos excepcionais quando houver
prejuízo ao princípio da continuidade do serviço público;

CONSIDERANDO que, nos autos de notícia de fato apresentada a esta
promotoria, identificou-se a existência de contratos temporários para
recrutamento de profissionais diversos, os quais foram firmados sem a
necessária realização de prévio processo seletivo simplificado, em
afronta aos princípios constitucionais da impessoalidade e da
moralidade administrativa, bem como na necessidade de observância a
critérios objetivos e impessoais para a arregimentação dos que
exercerão as funções;

CONSIDERANDO a ausência de processo seletivo para fins de
contratações por tempo determinado é irregularidade que configura
infração aos Princípios da Impessoalidade e da Eficiência, considerando
ser imperativo que toda a Administração Pública, uma vez configurada a
excepcional hipótese prevista na Constituição Federal, proceda à
escolha dos contratados com base em critérios objetivos, por meio de
uma seleção pública, mesmo que de forma simplificada, quando não
houver tempo hábil para um procedimento mais apurado (v.g. Acórdão
TC nº 265/14 - Pleno, prolatado nos autos do Recurso Ordinário TC nº
1307314-0, Sessão ocorrida em 12/03/2014);

CONSIDERANDO, portanto, que o processo seletivo é decorrente das
normas e princípios constitucionais, não havendo que se falar em
possibilidade de contratação temporária olvidando-se a sua realização
sob a argumentação, tal como consta da resposta oriunda do município
de São José da Coroa Grande, de que inexiste norma municipal que
regulamente o assunto, salvo em situações pontuais;

CONSIDERANDO que, consoante apurado no procedimento

RECOMENDAÇÃO Nº  N. 003/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

investigativo, há considerável número de pessoas contratadas
temporariamente e que não se enquadram dentre aqueles em relação
aos quais foi dispensada a realização da seleção simplificada, nos
termos do que dispõe o art. 3.º, § 1º, da Lei n. 8.745/93, aplicado
analogicamente, o qual está assim redigido: “A contratação para atender
às necessidades decorrentes de calamidade pública, de emergência
ambiental e de emergências em saúde pública prescindirá de processo
seletivo”; 2

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 8º, da Lei Complementar nº
173/20, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados
pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid19 ficam
proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de admitir ou contratar pessoal,
a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de
direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa,
as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios,
as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37
da Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação
de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de
militares;

CONSIDERANDO estar em tramitação ação civil pública tombada sob o
número 306-79.2016.8.17.1320, ajuizada pelo Ministério Público, no
âmbito da qual foi deferida tutela de urgência para fins de suspender a
continuidade de concurso aberto pelo município visando ao provimento
de cargos públicos, o que reforça a ideia de que a contratação
temporária pode ser utilizada a bem da aplicação dos princípios da
continuidade do serviço público e da eficiência em sua prestação, não
podendo se olvidar que ditas contratações apenas podem se dar em
caráter excepcional, nos termos da Constituição Federal;

RECOMENDA ao Prefeito municipal de São José da Coroa Grande,
com base no art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual
nº. 12/94, com suas posteriores alterações, e art. 27, parágrafo único,
IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e sob pena de incorrer na prática de ato
de improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, o
seguinte:

1) adotar as medidas administrativas necessárias à rescisão de todos os
contratos temporários:
a) reputados ilegais pelo Tribunal de Contas do Estado e que ainda se
encontram vigentes, se assim existirem;
b) que se encontram com prazo de duração expirado sem possibilidade
de prorrogação; e
c) que foram firmados sem prévio processo de seleção pública,
exclusivamente para os casos em que tal procedimento seja
considerado obrigatório, ou seja, fora dos casos decorrentes de
calamidade pública, de emergência ambiental e de emergências em
saúde pública.

2) adotar as medidas necessárias para se valer da iniciativa legislativa
para que a lei municipal passe a prever o necessário processo seletivo
simplificado para as contratações temporárias.

Cumpre advertir que a recomendação dá ciência e constitui em mora o
destinatário quanto às providências solicitadas. Nesse passo, solicita-se,
desde logo, que o município, por intermédio do atual prefeito, informe,
em até 10 (dez) dias úteis, acerca do acatamento desta recomendação,
registrando, em qualquer hipótese de negativa, os respectivos
fundamentos.

Publique-se. Registre-se. Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público e à
SecretariaGeral para veiculação no diário oficial. Notifique-se o
recomendado.

São José da Coroa Grande, 30 de novembro de 2020.

JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
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Promotor de Justiça

JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Promotor de Justiça de São José da Coroa Grande

R E C O M E N D A Ç Ã O  N O S  A U T O S  D O  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 2 0 3 0 . 0 0 0 . 0 1 3 / 2 0 2 0

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos
129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27,
da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de
27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 206 da Constituição
Federal de 1988, o ensino será ministrado com base, entre outros nos
princípios da igualdade de acesso e permanência na escola, na
valorização dos profissionais de ensino, garantia do padrão de
qualidade;

CONSIDERANDO que o art. 208, § 2º, inciso IV, da Constituição
Federal, estabelece que o dever do Estado com a educação será
efetivado, dentre outras providências, mediante a garantia de educação
infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 6 (seis) anos de idade;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) determina, no inciso V de seu artigo 11, que
os Municípios incumbir-se-ão de oferecer, prioritariamente, o ensino
fundamental e a educação infantil, em creches e pré-escolas, permitida
a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela
Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que, neste ano de 2020, o mundo enfrenta a
pandemia de COVID-19, o que levou à necessidade da adoção de
medidas extremas, tais como: a suspensão das aulas presenciais nas
escolas públicas e particulares, a proibição de eventos com grande
número de pessoas, mudanças no transporte público, redução da frota
de veículos, dentre outras;

CONSIDERANDO a paralisação das aulas ocorridas durante
determinado período, surgiu a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, tudo com o objetivo de minimizar os prejuízos
aos educandos, pois a ausência de planejamento na retomada das
aulas/reorganização do calendário em 2021, poderá interferir na
aquisição de conhecimento em relação a determinados conteúdos;

CONSIDERANDO que, em 15/11/2020, foram realizadas eleições para
definição dos gestores das prefeituras municipais, que tomarão posse
no início do ano 2021, podendo existir a continuidade da gestão, no
caso de reeleição do atual prefeito, ou a transição para outro candidato,
em caso de descontinuidade da gestão municipal, como no caso de
Bezerros;

CONSIDERANDO que, na maioria dos municípios do Estado de
Pernambuco, as eleições foram concluídas em primeiro turno, como no
caso de Bezerros, o que implica na definição da gestão responsável
pela elaboração do planejamento/retomada das aulas para o calendário
escolar de 2021;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 02030.000.013/2020
Recife, 27 de novembro de 2020

CONSIDERANDO que, neste Município, houve a descontinuidade da
gestão atual, observando-se a necessidade de a transição do governo
elaborar o planejamento para retomada das aulas em 2021, indicando
todas as medidas sanitárias e de segurança a serem observadas, bem
como efetuar as providências administrativas e legais para o retorno,
devendo criar comissão específica para tratar da continuidade das aulas
remotas e retomada das aulas presenciais ou em sistema híbrido, caso
autorizado pelas autoridades sanitárias, tudo de forma a se antecipar a
possíveis questões que venham prejudicar o aprendizado dos
educandos;

CONSIDERANDO o possível deficit de carga horária/aprendizado dos
alunos neste ano de 2020, é importante que a elaboração do plano de
ensino observe proposta pedagógica que atenda a necessidade de
reorganização do calendário escolar (2020/2021) na rede pública
municipal, levando em consideração principalmente: a) garantia de
aprendizagem para todos; b) o estudante como centro do processo
educativo, com reconhecimento de suas singularidades e diversidades;
c) a garantia da qualidade na oferta das aulas, ainda que estas sejam
realizadas de maneira remota ou em sistema híbrido;

CONSIDERANDO a possibilidade de algumas escolas da rede pública
municipal darem continuidade ou retornarem às aulas presenciais no
ano de 2021, em caso de liberação pelas autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que, existindo a liberação, os municípios deverão
adotar medidas administrativas e legais a fim de garantir a saúde dos
alunos e profissionais de educação, tornando o ambiente escolar
condizente com as exigências sanitárias, devendo, dessa forma, existir
um planejamento para realização de licitações para a aquisição de
materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição de máscaras
de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de pias, etc;

CONSIDERANDO que o Ministério Público possui importante papel de
indutor da formulação e execução de políticas públicas, que, pela
natureza mais abrangente e genérica, miram os problemas na raiz, com
potencialidade para estancar danos presentes e prevenir a ocorrência
daqueles futuros.

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 02/2004, RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE BEZERROS,
NA PESSOA DO SR. PREFEITO BRENO DE LEMOS BORBA, e da
PREFEITA ELEITA MARIA LUCIELLE SILVA LAURENTINO:

I) De imediato, durante o período de transição entre as gestões, seja
criada comissão específica para tratar da continuidade das aulas
remotas, retomada das aulas presenciais ou em sistema híbrido, caso
autorizado pelas autoridades sanitárias;

II) seja elaborado planejamento para continuidade das aulas e indicadas
todas as medidas sanitárias e de segurança, bem como tomadas as
providências administrativas e legais para o retorno das aulas, inclusive
com a idealização de programação para início de licitações para
aquisição de materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição
de máscaras de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de
pias, etc, que serão indispensáveis para a oferta da educação
presencial; e

III) na elaboração do plano de ensino, adotar proposta pedagógica que
atenda à necessidade de reorganização do calendário escolar
(2020/2021), observando a manutenção da qualidade do ensino
independentemente do sistema de ensino adotado, se presencial,
remoto ou híbrido;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

I) Registre-se a presente Recomendação no sistema de autos -
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SIM;

II) Expeça-se ofício à Prefeitura Municipal de Bezerros/PE e à Prefeita
eleita, encaminhando-lhes cópia da presente Recomendação, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça
se acatam as determinações aqui contidas;

III) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico; e

IV) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Bezerros, 27 de novembro de 2020.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
2º Promotor de Justiça (Curadoria da Infância)

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
2º Promotor de Justiça de Bezerros

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE Procedimento nº
02412.000.226/2020 — Procedimento Administrativo para outras
atividades

RECOMENDAÇÃO Nº 008/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
compromete a transparência pública, a regularidade das contas públicas
e inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, com
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grande prejuízo para a população e à integridade da Administração
Pública Municipal; CONSIDERANDO que o dever de lealdade do gestor
público impede que este atue contra o interesse público e exige o
integral respeito ao ordenamento jurídico, notadamente, à Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da continuidade dos serviços
públicos, implícito no art. 175, inciso IV da CF e expresso no art. 6, § 1o
da Lei nº 8.987/95, orienta que estes não devem ser interrompidos, dada
a sua natureza e relevância, pois são atividades materiais qualificadas
pelo legislador em razão das necessidades imprescindíveis da
coletividade;

CONSIDERANDO que o STJ entende que a continuidade dos serviços
públicos essenciais, prevalece em detrimento, inclusive, de outros
direitos assegurados constitucionalmente, notadamente, do direito de
greve (REsp: 1220776), razão pela qual deve imperar também no
cenário de transição de mandatos municipais;

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento a saúde,
serviços de limpeza de logradouros públicos, bem como a remuneração
de servidores, não podem sofrer interrupção por negligência gestor,
porquanto constituem serviços públicos e atividades básicas, essenciais
e de natureza continuada para servir a toda população municipal;

CONSIDERANDO que para garantia da regularidade das contas
municipais é dever do Gestor Público Municipal prestar contas aos
órgãos de controle competentes, especialmente, ao Tribunal de Contas
do Estado, notadamente, em relação aos convênios e aos contratos de
repasse, cuja execução eventualmente se estenda para a nova gestão
do Município, com fundamento no art. 30, inciso III da CF;

CONSIDERANDO que o Gestor Público deve observar a ordem
cronológica de pagamento dos credores municipais, inclusive dos
contratos administrativos relativos a serviços públicos essenciais, nos
termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93;

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União,
que dispõe sobre a responsabilidade do novo gestor de apresentar a
prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na
impossibilidade de fazê-lo, adotar medidas legais visando ao resguardo
do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO que a transparência da Administração Pública é
elemento fundamental do regime republicano, assegurada através de
mecanismos de controle interno, da preservação dos documentos
públicos, bem como pela publicidade dos atos administrativos,
notadamente por meio do Portal da Transparência, nos termos do que
prevê a Lei nº 12.527/11;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
02412.000.226/2020, através da Portaria nº 22/2020, no âmbito desta
Promotoria de Justiça, cujo objeto consiste acompanhar e fiscalizar a
legalidade do procedimento de transição de mandatos municipais,
notadamente, no âmbito do Poder Executivo e em relação ao
cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 260/14, da Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos contratos
administrat ivos e dos documentos municipais;

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas no
período de transição de mandatos, por meio do Procedimento
Administrativo ministerial possui efeito de
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prevenção de práticas ilegais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260 /14, já mencionados em
Recomendação anterior;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

RESOLVE:

1. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Santa Cruz do Capibaribe, Edson de Souza Vieira, e a toda sua equipe
de transição que:

I – Assegure a manutenção dos serviços básicos e essenciais prestados
pelo Município, através das medidas a seguir elencadas e outras que
julgar pertinentes:

a) adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a
continuidade dos atos e contratos da Administração Pública, em
especial concernentes aos serviços essenciais, como limpeza urbana,
transportes públicos, fornecimento de material de médico-hospitalar, de
material escolar, inclusive gêneros alimentícios destinados à merenda
escolar; à manutenção do quadro de servidores; à guarda e manutenção
dos bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídia, sistemas,
dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder,
incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;
bem ainda ao pagamento regular dos serviços públicos;

b) mantenha, rigorosamente em dia, a Folha de Pagamento dos
servidores do município, atentando, especialmente, para o pagamento, a
tempo e a modo, dos salários e proventos;

 c) mantenha rigorosamente em dia os pagamentos dos serviços
básicos, tais como água, energia elétrica e telefone; bem como
assegurar os pagamentos dos prédios onde funcionem estes serviços
básicos;

d) abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública do
Município com eventos festivos até que o Município se organize
financeiramente, notadamente, pagando todos os seus débitos com as
folhas de pagamentos dos servidores públicos ativos e inativos,
pensionistas e comissionados e realizando o pagamento de todos os
débitos de contratos administrativos relativos a serviços públicos
essenciais;

e) abstenha-se da prática de atos que consubstanciem discriminação
fundada em motivos políticos, incluindo a demissão injustificada,
permitindo ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores
próprios ou terceir izados, independentemente da ideologia
política/partidária dos funcionários (art. 5º, VIII, CF /88);f) garanta a
permanência dos serviços essenciais de duração continuada prestados
à população, quer com a prorrogação dos contratos já existentes que
não ultrapassem o limite legal do art. 57, inciso II, e §4º, da Lei nº
8.666/93, quer com a deflagração de procedimento licitatório para evitar
a interrupção;

II - Assegure o cumprimento do princípio da publicidade dos atos
administrativos, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:

 a) garante o funcionamento pleno do Portal da Transparência
atendendo todas as disposições da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à
Informação);

b) garanta o acompanhamento e a atuação plena e independente do
sistema de controle interno;

c) preserve a documentação relativa a gestão pública, a fim de ser
apresentada quando da prestação de contas ao órgão competente,
inclusive disponibilizando-a à Comissão de Transição, nos termos do
que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14;

d) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas aos dados contábeis, impedindo que as
empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo as
informações imprescindíveis à continuidade administrativa;

e) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas a procedimentos licitatórios, processos
de pagamentos e demais documentos pertinentes ao controle das
licitações públicas realizadas na sua gestão;

III- Assegure a regularidade da prestação de contas aos órgãos de
controle competentes, notadamente, ao Tribunal de Contas do Estado,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:

a) realize, até o término do mandato, a prestação de contas parcial dos
convênios e dos contratos de repasse, cuja execução eventualmente se
estenda para a nova gestão do Município, mantendo, consigo, cópias
destas para fim de eventual solicitação posterior por parte dos órgãos de
controle;

b) não inicie novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e
sem que estejam contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público;

c) No último mês do mandato, não empenhe mais do que o duodécimo
da despesa prevista no orçamento vigente, pois são nulos os empenhos
e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64;d)
obedeça a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados,
nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666 /93 e das correspondentes
Normativas editadas pelo Tribunal de Contas do Estado;

2. RECOMENDAR ao Titular da Nova Gestão Municipal que:

a) preserve todo o acervo documental recebido da antiga gestão e
forneça imediata disponibilização dos mesmos aos órgãos de controle
federais e estaduais, quando solicitados;

b) quando da posse no mandato de Prefeito, caso entenda pertinente a
substituição dos ocupantes dos cargos do governo, proceda a
substituição de forma gradual, não abrupta, para evitar paralisação dos
trabalhos, na medida em que os novos ocupantes precisarão dominar os
trâmites legais e burocráticos dos vários programas e projetos e
atividades administrativas;

c) adote as medidas pertinentes perante o Tribunal de Contas Estadual
para regularizar eventuais contas do município rejeitadas, como também
as que se encontram na pendência de informações;

d) analise as informações sobre a folha de pagamento, abrangendo
ativos, inativos e pensionistas, para saber se há indícios de
irregularidades, de forma que, havendo dúvida quanto à correção dos
pagamentos efetuados, poder se valer de procedimentos de
recadastramento;

e) atente para as medidas de responsabilização da gestão que se
encerrou, bem como para representações pertinentes junto
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ao TCU TCE, MPPE e MPF, quando for o caso, em havendo elementos
de prática de atos de improbidade e outros ilícitos;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

 I – Expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito de Santa Cruz do
Capibaribe e demais membros da equipe de transição, além de ofício
direcionado ao presidente do sindicato dos servidores municipais, dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação;

 II - Expedição de ofício dirigido ao senhor Fábio Queiroz Aragão,
declarado eleito pela Justiça Eleitoral nas eleições 2020 para o cargo de
Prefeito do Município de Santa Cruz do Capibaribe, dando ciência dos
termos da presente Recomendação;

III – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº 02412.000.226/2020;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
notadamente nos termos da Lei nº 8429/92 (Lei de Improbidade
Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretária-geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Santa Cruz do Capibaribe-PE, 24 de novembro de 2020.

ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
Promotor de Justiça da 2ª Promotoria Cível de Santa Cruz do
Capibaribe

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE Procedimento nº
02412.000.226/2020 — Notícia de Fato

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PORTARIA
Nº 22/2020.

Objeto: acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandato municipal, no âmbito do Poder Executivo,
notadamente em relação ao cumprimento das disposições contidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14 e restrições impostas pela Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00);

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da  2ª
Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, em cujo contexto se insere a defesa do
patrimônio público e dos princípios constitucionais da Administração
(CF, art. 37);

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do art. 8º da Resolução CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CSMP nº 03 /2019, estabelecendo que "O procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil.";

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que as eleições municipais vindouras e que a
transição de mandatos eletivos deve se dar de modo responsável,
dentro da legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência
administrativas, de modo que se garanta a continuidade dos serviços
públicos, em especial dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260 /14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);

CONSIDERANDO ainda as alterações promovidas na Lei
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Complementar nº 101 /00 pela Lei Complementar nº 173/20, que
instituiu o Programa de Enfrentamento Federativo ao Coronavírus, para
o atendimento do Estado de Calamidade Pública provocado pela
COVID-19, declarado pelo Decreto Federal nº 06, de 20 março de 2020
e pelo Decreto Estadual nº 49.442, de 16 de setembro de 2020;

CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97 dispõe que, no
período eleitoral, são proibidas condutas dos agentes públicos tendentes
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos no pleito;

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral entende que “a
configuração das condutas prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá
com a mera prática dos atos, porque tais condutas, por presunção legal,
são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os
candidatos no pleito eleitoral, sendo desnecessário lhes comprovar a
potencialidade lesiva.”(REsp nº 45.060, Acórdão de 26/09/2013, relatora
Ministra Laurita Hilário Vaz);

CONSIDERANDO ainda que o art. 2º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de inteirá-
lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das administrações
públicas estadual ou municipal e preparar os atos de iniciativa da nova
gestão;

CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;

CONSIDERANDO que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, para acompanhar e fiscalizar a legalidade do
procedimento de transição de mandato municipal, notadamente, no
âmbito do Poder Executivo, e em relação ao cumprimento das
disposições contidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14 e
restrições estabelecidas na Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e na Lei
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00) determinando
as seguintes providências: I - autue-se, registrando-se, em seguida, a
presente Portaria no Sistema de Gestão de autos; II - Expedição de
ofício dirigido ao Prefeito do Município de Santa Cruz do Capibaribe
encaminhando cópia da presente Portaria e da Recomendação nº
08/2020 relativa à observância do cumprimento da Lei Complementar
Estadual nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de
Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar nº 101/00). Santa Cruz do Capibaribe-PE, 18
de novembro de 2020.

ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
Promotor de Justiça da 2ª Promotoria Cível de Santa Cruz do
Capibaribe

ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
2º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA

RECOMENDAÇÃO Nº 12/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
compromete a transparência pública, a regularidade das contas públicas
e inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, com grande prejuízo para a população e à integridade
da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que o dever de lealdade do gestor público impede
que este atue contra o interesse público e exige o integral respeito ao
ordenamento jurídico, notadamente, à Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da continuidade dos serviços
públicos, implícito no art. 175, inciso IV da CF e expresso no art. 6º, § 1o
da Lei nº 8.987/95, orienta que estes não devem ser interrompidos, dada
a sua natureza e relevância, pois são atividades materiais qualificadas
pelo legislador em razão das necessidades imprescindíveis da
coletividade;
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CONSIDERANDO que o STJ entende que a continuidade dos serviços
públicos essenciais, prevalece em detrimento, inclusive, de outros
direitos assegurados constitucionalmente, notadamente, do direito de
greve (REsp: 1220776), razão pela qual deve imperar também no
cenário de transição de mandatos municipais;

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento a saúde,
serviços de limpeza de logradouros públicos, bem como a remuneração
de servidores, não podem sofrer interrupção por negligência do gestor,
porquanto constituem serviços públicos e atividades básicas, essenciais
e de natureza continuada para servir a toda população municipal;

CONSIDERANDO que para garantia da regularidade das contas
municipais é dever do Gestor Público Municipal prestar contas aos
órgãos de controle competentes, especialmente, ao Tribunal de Contas
do Estado, notadamente, em relação aos convênios e aos contratos de
repasse, cuja execução eventualmente se estenda para a nova gestão
do Município, com fundamento no art. 30, inciso III da CF;

CONSIDERANDO que o Gestor Público deve observar a ordem
cronológica de pagamento dos credores municipais, inclusive dos
contratos administrativos relativos a serviços públicos essenciais, nos
termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93;

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União,
que dispõe sobre a responsabilidade do novo gestor de apresentar a
prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na
impossibilidade de fazê-lo, adotar medidas legais visando ao resguardo
do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO que a transparência da Administração Pública é
elemento fundamental do regime republicano, assegurada através de
mecanismos de controle interno, da preservação dos documentos
públicos, bem como pela publicidade dos atos administrativos,
notadamente por meio do Portal da Transparência, nos termos do que
prevê a Lei nº 12.527/11;

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Administrativo no
âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto consiste em
acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de transição de
mandatos municipais, notadamente, no âmbito do Poder Executivo e em
relação ao cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 260/14, da
Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos contratos
administrat ivos e dos documentos municipais;

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas no
período de transição de mandatos, por meio do Procedimento
Administrativo ministerial possui efeito de prevenção de práticas ilegais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como as disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer

respeitar os princípios da administração pública, sob pena de sofrer as
sanções da referida lei;

RESOLVE:

1. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Jurema/PE que:
I – Assegure a manutenção dos serviços básicos e essenciais prestados
pelo Município, através das medidas a seguir elencadas e outras que
julgar pertinentes:

a) adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a
continuidade dos atos e contratos da Administração Pública, em
especial concernente aos serviços essenciais, como limpeza urbana,
transportes públicos, fornecimento de material médico-hospitalar, de
material escolar, inclusive gêneros alimentícios destinados à merenda
escolar; à manutenção do quadro de servidores; à guarda e manutenção
dos bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídia, sistemas,
dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder,
incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;
bem ainda ao pagamento regular dos serviços públicos;

b) mantenha, rigorosamente em dia, a Folha de Pagamento dos
servidores do município, atentando, especialmente, para o pagamento, a
tempo e a modo, dos salários e proventos;

c) mantenha rigorosamente em dia os pagamentos dos serviços
básicos, tais como água, energia elétrica e telefone; bem como
assegurar os pagamentos dos prédios onde funcionem estes serviços
básicos;

d) abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública do
Município com eventos festivos até que o Município se organize
financeiramente, notadamente, pagando todos os seus débitos com as
folhas de pagamentos dos servidores públicos ativos e inativos,
pensionistas e comissionados e realizando o pagamento de todos os
débitos de contratos administrativos relativos a serviços públicos
essenciais;

e) abstenha-se da prática de atos que consubstanciem discriminação
fundada em motivos políticos, incluindo a demissão injustificada,
permitindo ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores
próprios ou terceir izados, independentemente da ideologia
polí t ico/part idária dos funcionários (art .  5º,  VII I ,  CF/88);

f) garanta a permanência dos serviços essenciais de duração
continuada prestados à população, quer com a prorrogação dos
contratos já existentes que não ultrapassem o limite legal do art. 57,
inciso II, e § 4º, da Lei nº 8.666/93 , quer com a deflagração de
procedimento licitatório para evitar a interrupção;

II – Assegure o cumprimento do princípio da publicidade dos atos
administrativos, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:

a) garanta o funcionamento pleno do Portal da Transparência atendendo
todas as disposições da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação);

b) garanta o acompanhamento e a atuação plena e independente do
sistema de controle interno;

c) preserve a documentação relativa à gestão pública, a fim de ser
apresentada quando da prestação de contas ao órgão competente,
inclusive disponibilizando-a a Comissão de Transição, nos termos do
que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14;

d) mantenha atualizada a documentação e as informações,
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especialmente aquelas relativas aos dados contábeis, impedindo que as
empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo as
informações imprescindíveis à continuidade administrativa;

e) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas a procedimentos licitatórios, processos
de pagamentos e demais documentos pertinentes ao controle das
licitações públicas realizadas na sua gestão;

III - Assegure a regularidade da prestação de contas aos órgãos de
controle competentes, notadamente, ao Tribunal de Contas do Estado,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:

a) realize, até o término do mandato, a prestação de contas parcial dos
convênios e dos contratos de repasse, cuja execução eventualmente se
estenda para a nova gestão do Município, mantendo, consigo, cópias
destas para fim de eventual solicitação posterior por parte dos órgãos de
controle;

b) não inicie novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e
sem que estejam contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público;

c) No último mês do mandato, não empenhe mais do que o duodécimo
da despesa prevista no orçamento vigente, pois são nulos os empenhos
e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64;

d) obedeça a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados,
nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93 e das correspondentes
Normativas editadas pelo Tribunal de Contas do Estado;

2. Recomendar ao Titular da Nova Gestão Municipal que:

a) preserve todo o acervo documental recebido da antiga gestão e
forneça imediata disponibilização dos mesmos aos órgãos de controle
federais e estaduais, quando solicitados;

b) quando da posse no mandato de Prefeito, caso entenda pertinente à
substituição dos ocupantes dos cargos do governo, proceda à
substituição de forma gradual, não abrupta, para evitar paralisação dos
trabalhos, na medida em que os novos ocupantes precisarão dominar os
trâmites legais e burocráticos dos vários programas e projetos e
atividades administrativas;

c) adote as medidas pertinentes perante o Tribunal de Contas Estadual
para regularizar eventuais contas do município rejeitadas, como também
as que se encontram na pendência de informações;

d) analise as informações sobre a folha de pagamento, abrangendo
ativos, inativos e pensionistas, para saber se há indícios de
irregularidades, de forma que, havendo dúvida quanto à correção dos
pagamentos efetuados, poder se valer de procedimentos de
recadastramento;

e) atente para as medidas de responsabilização da gestão que se
encerrou, bem como para representações pertinentes junto ao TCU
TCE, MPPE e MPF, quando for o caso, em havendo elementos de
prática de atos de improbidade e outros ilícitos;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – Remeta-se a presente Recomendação ao Exmo. Prefeito de
Jurema/PE, dando conhecimento de seu teor, que deve informar a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências
administrativas adotadas para o seu cumprimento;

II – Remeta-se a presente Recomendação ao candidato

declarado eleito pela Justiça Eleitoral nas eleições 2020 para o cargo de
Prefeito do Município de Jurema, dando ciência dos seus termos;

III – Junte-se a presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo competente;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
notadamente nos termos da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade
Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Jurema/PE, 26 de novembro de 2020.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 13/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que a transição de mandatos eletivos deve se dar de
modo responsável, dentro da legalidade, moralidade, impessoalidade e
eficiência administrativas, de modo que se
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garanta a continuidade dos serviços públicos, em especial dos serviços
essenciais;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/2000 e na Lei nº 9.504/1997, bem como disposições estabelecidas
na Lei Complementar Estadual nº 260/2014, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Administrativo no
âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto consiste acompanhar e
fiscalizar a legalidade do procedimento de transição de mandatos
municipais, notadamente, no âmbito do Poder Executivo e em relação
ao cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 260/14, da Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);

CONSIDERANDO, ainda, as al terações promovidas na Lei
Complementar nº 101/00 pela Lei Complementar nº 173/20, que instituiu
o Programa de Enfrentamento Federativo ao Coronavírus, para o
atendimento do Estado de Calamidade Pública provocado pela COVID-
19, declarado pelo Decreto Federal nº 06, de 20 de março de 2020 e
pelo Decreto Estadual nº 49.442, de 16 de setembro de 2020;

CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97 dispõe que, no
período eleitoral, são proibidas condutas dos agentes públicos tendentes
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos no pleito;

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral entende que “a
configuração das condutas prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá
com a mera prática dos atos, porque tais condutas, por presunção legal,
são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os
candidatos no pleito eleitoral, sendo desnecessário lhes comprovar a
potencialidade lesiva.” (REsp nº 45.060, Acórdão de 26/09/2013,
relatora Ministra Laurita Hilário Vaz);

CONSIDERANDO, igualmente, que o art. 2º da Lei Complementar
Estadual nº 260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito
Municipal o direito de instituir uma Comissão de Transição, com o
objetivo de inteirá-lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estaduais ou municipal, bem como preparar os
atos de iniciativa da nova gestão;

CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que devam ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à

administração pública municipal;

CONSIDERANDO que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Jurema/PE que:

I – Observe o que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14,
notadamente, nos seguintes aspectos:

a) ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal é garantido o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de
inteirar-se do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estaduais ou municipal e preparar os atos de
iniciativa da nova gestão;

b) a Comissão de Transição deverá ser instituída tão logo a Justiça
Eleitoral proclame o resultado oficial das eleições municipais e deve
encerrar-se com a posse do candidato eleito;

c) o Governo Municipal em exercício deverá garantir a infraestrutura
necessária para a realização dos trabalhos da Comissão de Transição
(art. 3º, § 3º, LC Nº 260/14), bem como deverá assegurar o pleno
acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e
aos projetos do governo (art. 3º, LC Nº 260/14);

d) deverão ser disponibilizados à Comissão de Transição, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias após a sua constituição, nos exatos termos
do art. 4º da Lei Complementar Estadual nº 260/14, os seguintes
documentos:

II - Plano Plurianual – PPA;

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício seguinte,
contendo, se for o caso, os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos
Fiscais, previstos nos artigos 4º e 5º da Lei Complementar Federal nº
101, de 2000;

IV - Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício seguinte;

V - demonstrativo dos saldos disponíveis transferidos do exercício findo
para o exercício seguinte, da seguinte forma:

a) termo de conferência de saldos em caixa, onde se firmará valor em
moeda corrente encontrado nos cofres municipais na data da prestação
das informações à comissão de transição, e, ainda, os cheques em
poder da Tesouraria;
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b) termo de conferência de saldos em bancos, onde serão anotados os
saldos de todas as contas mantidas pelo Poder Executivo,
acompanhado de extratos que indiquem expressamente o valor
existente na data da prestação das informações à comissão de
transição;

c) conciliação bancária, contendo data, número do cheque, banco e
valor;

d) relação de valores pertencentes a terceiros e regularmente confiados
à guarda da Tesouraria;

VI - demonstrativo dos restos a pagar distinguindo-se os empenhos
liquidados/processados e os não processados, referentes aos exercícios
anteriores àqueles relativos ao exercício findo, com cópias dos
respectivos empenhos;

VII - demonstrativos da Dívida Fundada Interna, bem como de
operações de créditos por antecipação de receitas;

VIII - relações dos documentos financeiros, decorrentes de contratos de
execução de obras, consórcios, parcelamentos, convênios e outros não
concluídos até o término do mandato atual, contendo as seguintes
informações:

a) identificação das partes;

b) data de início e término do ato;

c) valor pago e saldo a pagar;

d) posição da meta alcançada;

e) posição quanto à prestação de contas junto aos órgãos fiscalizadores;

IX - termos de ajuste de conduta e de gestão firmados;

X - relação atualizada dos bens móveis e imóveis que compõem o
patrimônio do Poder Executivo;

XI - relação dos bens de consumo existentes em almoxarifado;

XII - relação e situação dos servidores, em face do seu regime jurídico e
quadro de pessoal regularmente aprovado por lei, para fins de
averiguação das admissões efetuadas, observando-se:

a) servidores estáveis, assim considerados por força do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, se
houver;

b) servidores pertencentes ao quadro suplementar, por força do não
enquadramento no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal, se houver;

c) servidores admitidos através de concurso público, indicando seus
vencimentos iniciais e data de admissão, bem como o protocolo de sua
remessa ao Tribunal de Contas;

d) pessoal admitido mediante contratos temporários por prazo
determinado;

XIII - cópia dos relatórios da lei de Responsabilidade Fiscal referentes
ao exercício findo, devendo apresentar os anexos do Relatório
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 5º bimestre e os
anexos do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 2º quadrimestre/1º
semestre, uma vez que o restante terá como prazo janeiro do exercício
seguinte, bem como cópia das atas das audiências públicas realizadas;

XIV - relação dos precatórios;

XV - relação dos programas (softwares) utilizados pela administração
pública;

XVI - demonstrativo das obras em andamento, com resumo dos saldos a
pagar e percentual que indique o seu estágio de execução;

XVII - relatório circunstanciado da situação atuarial e patrimonial do(s)
órgão(s) previdenciário(s), caso o Estado ou Município possua regime
próprio de previdência.

II - Atente para as vedações impostas pela Lei Complementar nº 101/00,
alterada pela Lei Complementar nº 173/20, notadamente, as seguintes:

a) é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com
pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato,
bem como ato de que resulte aumento da despesa com pessoal com
parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do
mandato, além de ser nulo o ato de aprovação, de edição ou de sanção
por chefe do Poder Executivo ou Legislativo municipal, de norma legal
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do
setor público, ou ainda, a nomeação de aprovados em concurso público
que resulte em aumento da despesa com pessoal nos 180 dias
anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo ou que
resulte em aumento da despesa com pessoal com parcelas a serem
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular
do Poder Executivo (art. 21). Todavia, na situação de calamidade
pública formalmente declarada, a Lei Complementar nº 173/20, em seu
artigo 8º, dispõe não se aplicar a proibição de criar ou majorar auxílios,
vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório aos profissionais
de saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de
combate à calamidade pública, e àqueles derivados de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

b) há, em regra, a proibição de assunção de operação de crédito por
antecipação de receita (ARO) no último ano de mandato do Prefeito
Municipal (art. 38);

c) é vedado ao titular de Poder Executivo, nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito (art. 42). Nesse aspecto,
importante notar que o cumprimento do dispositivo foi excepcionado no
art. 65, inciso II, da LRF, alterado pela Lei Complementar nº 173/20, nos
seguintes termos: “serão dispensados os limites e afastadas as
vedações e sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem
como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do
art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados
sejam destinados ao combate à calamidade pública”;

d) deve o Prefeito Municipal observar as restrições do art. 31 da LRF
quando o Município não se enquadrar nos limites da dívida pública
consolidada;

III - Observe as condutas vedadas pela Lei nº 9.504/97 no período
eleitoral, notadamente, as seguintes:

a) ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou
coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária,
sobretudo no ano eleitoral (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

b) usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas
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nos regimentos e normas dos órgãos que integram, sobretudo no ano
eleitoral (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

c) ceder servidor público ou empregado da administração direta ou
indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de
seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido
político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o
servidor ou empregado estiver licenciado, sobretudo no ano eleitoral
(art. 73 da Lei nº 9.504/97);

d) fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público,
sobretudo no ano eleitoral (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

e) nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou
impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, sob pena de
nulidade de pleno direito, ressalvados: I - a nomeação ou exoneração de
cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de
confiança; II- a nomeação dos aprovados em concursos públicos
homologados até o início dos 03 (três) meses que antecedem o pleito; III
- a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo. Durante o seguinte
período: nos três meses que antecedem o pleito e até a posse dos
eleitos (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

f) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e
com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de
emergência e de calamidade pública. Durante o seguinte período: nos
três meses que antecedem o pleito (art. 73 da Lei nº 9.504/97). Todavia,
o art. 3º da Lei Complementar nº 173/20 ressaltou que durante o estado
de calamidade pública decretada para o enfrentamento da Covid-19,
ficam afastadas e dispensadas às disposições de leis que tratem dos
limites e das condições para a realização e o recebimento de
transferências voluntárias, apenas no que toca os atos de gestão
orçamentária e financeira necessários ao atendimento do referido
Programa de Enfrentamento ao Coronavírus ou de convênios vigentes
durante o estado de calamidade. Em todo caso, Lei Complementar nº
173/2020 adverte que a exceção não exime seus destinatários da
observância das obrigações de transparência, controle e fiscalização
referentes ao referido período de calamidade pública, cujo atendimento
será objeto de futura verificação pelos órgãos de fiscalização e controle
respectivos;

g) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral. No segundo semestre de 2020,
poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas
dos órgãos públicos municipais e de suas respectivas entidades da
administração indireta destinada ao enfrentamento à pandemia da
Covid-19 e a orientação da população quanto a serviços públicos e a
outros temas afetados pela pandemia, resguardada a possibilidade de
apuração de eventual conduta abusiva, no termos do art. 1º, inciso VII
da Emenda Constitucional nº 107/20. Durante o seguinte período: nos
três meses que o antecedem o pleito (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

h) realizar despesas com publicidade dos órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três
últimos anos que antecedem o pleito. Em relação a esta conduta, os
gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de
agosto de 2020 não poderão exceder a média dos gastos dos 02 (dois)
primeiros quadrimestres dos 03 (três) últimos anos que antecedem ao
pleito, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral, nos termos do que disciplinou o art.
1º, inciso VII da Emenda Constitucional nº 107/20. Durante o seguinte
período: no primeiro semestre do ano de eleição (art. 73 da Lei nº
9.504/97);

i) fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder
aquisitivo ao longo do ano da eleição. Durante o seguinte período: a
partir do início do prazo estabelecido para escolha dos candidatos nas
convenções partidárias e até a posse dos eleitos (art. 73 da Lei nº
9.504/97);

j) é proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por
parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade
pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados
em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em
que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua
execução financeira e administrativa.  Os programas sociais não
poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a
candidato ou por esse mantido. Durante o seguinte período: no ano em
que se realizar eleição. (art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97);

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – Remeta-se a presente Recomendação ao Exmo. Prefeito de
Jurema/PE, dando conhecimento de seu teor, que deve informar a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências
administrativas adotadas para o seu cumprimento;

II – Remeta-se a presente Recomendação ao candidato declarado eleito
pela Justiça Eleitoral nas eleições 2020 para o cargo de Prefeito do
Município de Jurema, dando ciência dos seus termos;

III – Junte-se a presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo competente;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Jurema/PE, 26 de novembro de 2020.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

RECOMENDAÇÃO Nº   03/2020

EMENTA: Epidemia COVID-19. Eleições e possível transição de
governo municipal.  Necessidade de planejamento e elaboração de
calendário para a continuidade das aulas no ano de 2021.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 206 da Constituição
Federal de 1988, o ensino será ministrado com base, entre outros nos
princípios da igualdade de acesso e permanência na escola, na
valorização dos profissionais de ensino, garantia do padrão de
qualidade;

CONSIDERANDO que o art. 208, §2º, IV estabelece que o dever do
Estado com a educação será efetivado, dentre outras providências,
mediante a garantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às
crianças até 6 (seis) anos de idade;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) determina, no inciso V de seu artigo 11, que
os Municípios incumbir-se-ão de oferecer, prioritariamente, o ensino
fundamental e a educação infantil, em creches e pré-escolas, permitida
a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela
Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que neste ano de 2020 o mundo enfrenta a pandemia
de COVID-19, o que levou à necessidade da adoção de medidas
extremas, tais como: a suspensão das aulas presenciais nas escolas
públicas e particulares, a proibição de eventos com grande número de
pessoas, mudanças no transporte público, redução da frota de veículos,
dentre outras;

CONSIDERANDO a paralisação das aulas ocorridas durante
determinado período, surgiu a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, tudo com o objetivo de minimizar os prejuízos
aos educandos, pois a ausência de planejamento na retomada das
aulas/reorganização do calendário em 2021, poderá interferir na
aquisição de conhecimento em relação a determinados conteúdos;

CONSIDERANDO que em 15/11/2020 foram realizadas eleições para
definição dos gestores das prefeituras municipais, que tomarão posse
no início do ano 2021, podendo existir a continuidade da gestão, no
caso de reeleição do atual prefeito, ou a transição para outro candidato,
em caso de descontinuidade da gestão municipal;

CONSIDERANDO que na maioria dos municípios do Estado de
Pernambuco as eleições foram concluídas em primeiro turno, o que
implica na definição da gestão responsável pela elaboração do
planejamento/retomada das aulas para o calendário escolar de 2021;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº   03/2020 , 04/2020,
05/2020
Recife, 28 de novembro de 2020

CONSIDERANDO que no município de Ouricuri houve a reeleição do
atual gestor, cabendo ao governo municipal, de imediato, elaborar o
planejamento para retomada das aulas em 2021, indicando todas as
medidas sanitárias e de segurança a serem observadas, bem como
efetuar as providências administrativas e legais para o retorno, devendo
criar comissão específica para tratar da continuidade das aulas remotas
e retomada das aulas presenciais ou em sistema híbrido, caso
autorizado pelas autoridades sanitárias, tudo de forma a se antecipar a
possíveis questões que venham prejudicar o aprendizado dos
educandos;

CONSIDERANDO o possível deficit de carga horária/aprendizado dos
alunos neste ano de 2020, é importante que a elaboração do plano de
ensino observe proposta pedagógica que atenda a necessidade de
reorganização do calendário escolar (2020/2021) na rede pública
municipal, levando em consideração principalmente: a) garantia de
aprendizagem para todos; b) o estudante como centro do processo
educativo, com reconhecimento de suas singularidades e diversidades;
c) a garantia da qualidade na oferta das aulas, ainda que estas sejam
realizadas de maneira remota ou em sistema híbrido;

CONSIDERANDO a possibilidade de algumas escolas da rede pública
municipal darem continuidade ou retornarem às aulas presenciais no
ano de 2021, em caso de liberação pelas autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que existindo a liberação, os municípios deverão
adotar medidas administrativas e legais a fim de garantir a saúde dos
alunos e profissionais de educação, tornando o ambiente escolar
condizente com as exigências sanitárias, devendo, dessa forma, existir
um planejamento para realização de licitações para a aquisição de
materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição de máscaras
de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de pias, etc;

CONSIDERANDO que o Ministério Público possui importante papel de
indutor da formulação e execução de políticas públicas, que, pela
natureza mais abrangente e genérica, miram os problemas na raiz, com
potencialidade para estancar danos presentes e prevenir a ocorrência
daqueles futuros.

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 002/2004, RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE OURICURI,
NA PESSOA DO PREFEITO   ELEITO:

I) De imediato, seja criada comissão específica para tratar da
continuidade do planejamento das aulas remotas, retomada das aulas
presenciais ou em sistema híbrido, caso autorizado pelas autoridades
sanitárias;

II) seja elaborado planejamento para continuidade das aulas e indicadas
todas as medidas sanitárias e de segurança, bem como tomadas as
providências administrativas e legais para o retorno das aulas, inclusive
com a idealização de programação para início de licitações para
aquisição de materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição
de máscaras de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de
pias, etc, que serão indispensáveis para a oferta da educação
presencial;

III) na elaboração do plano de ensino, adotar proposta pedagógica que
atenda à necessidade de reorganização do calendário escolar
(2020/2021), observando a manutenção da qualidade do ensino
independentemente do sistema de ensino adotado, se presencial,
remoto ou híbrido;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

I) Registre-se a presente Recomendação no sistema de autos - SIM;

II) Expeça-se ofício ao Prefeito eleito de Ouricuri-PE e à Secretaria
Municipal de Educação de Ouricuri-PE,
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encaminhando-lhes cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se
acata as determinações aqui contidas;

III) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e;

IV) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.
Ouricuri/PE, 28 de novembro de 2020.

  JAIRO JOSÉ DE ALENCAR SANTOS
   Promotor de Justiça em exercício cumulativo

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020

EMENTA: Epidemia COVID-19. Eleições e possível transição de
governo municipal.  Necessidade de planejamento e elaboração de
calendário para a continuidade das aulas no ano de 2021.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 206 da Constituição
Federal de 1988, o ensino será ministrado com base, entre outros nos
princípios da igualdade de acesso e permanência na escola, na
valorização dos profissionais de ensino, garantia do padrão de
qualidade;

CONSIDERANDO que o art. 208, §2º, IV estabelece que o dever do
Estado com a educação será efetivado, dentre outras providências,
mediante a garantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às
crianças até 6 (seis) anos de idade;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) determina, no inciso V de seu artigo 11, que
os Municípios incumbir-se-ão de oferecer, prioritariamente, o ensino
fundamental e a educação infantil, em creches e pré-escolas, permitida
a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela
Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que neste ano de 2020 o mundo enfrenta a pandemia
de COVID-19, o que levou à necessidade da adoção de medidas
extremas, tais como: a suspensão das aulas presenciais nas escolas
públicas e particulares, a proibição de eventos com grande número de
pessoas, mudanças no transporte público, redução da frota de veículos,
dentre outras;

CONSIDERANDO a paralisação das aulas ocorridas durante
determinado período, surgiu a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, tudo com o objetivo de minimizar os prejuízos
aos educandos, pois a ausência de planejamento na retomada das
aulas/reorganização do calendário em 2021, poderá interferir na
aquisição de conhecimento em relação a determinados conteúdos;

CONSIDERANDO que em 15/11/2020 foram realizadas eleições

para definição dos gestores das prefeituras municipais, que tomarão
posse no início do ano 2021, podendo existir a continuidade da gestão,
no caso de reeleição do atual prefeito, ou a transição para outro
candidato, em caso de descontinuidade da gestão municipal;

CONSIDERANDO que na maioria dos municípios do Estado de
Pernambuco as eleições foram concluídas em primeiro turno, o que
implica na definição da gestão responsável pela elaboração do
planejamento/retomada das aulas para o calendário escolar de 2021;

CONSIDERANDO que no município de Santa Cruz houve a reeleição do
atual gestor, cabendo ao governo municipal, de imediato, elaborar o
planejamento para retomada das aulas em 2021, indicando todas as
medidas sanitárias e de segurança a serem observadas, bem como
efetuar as providências administrativas e legais para o retorno, devendo
criar comissão específica para tratar da continuidade das aulas remotas
e retomada das aulas presenciais ou em sistema híbrido, caso
autorizado pelas autoridades sanitárias, tudo de forma a se antecipar a
possíveis questões que venham prejudicar o aprendizado dos
educandos;

CONSIDERANDO o possível deficit de carga horária/aprendizado dos
alunos neste ano de 2020, é importante que a elaboração do plano de
ensino observe proposta pedagógica que atenda a necessidade de
reorganização do calendário escolar (2020/2021) na rede pública
municipal, levando em consideração principalmente: a) garantia de
aprendizagem para todos; b) o estudante como centro do processo
educativo, com reconhecimento de suas singularidades e diversidades;
c) a garantia da qualidade na oferta das aulas, ainda que estas sejam
realizadas de maneira remota ou em sistema híbrido;

CONSIDERANDO a possibilidade de algumas escolas da rede pública
municipal darem continuidade ou retornarem às aulas presenciais no
ano de 2021, em caso de liberação pelas autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que existindo a liberação, os municípios deverão
adotar medidas administrativas e legais a fim de garantir a saúde dos
alunos e profissionais de educação, tornando o ambiente escolar
condizente com as exigências sanitárias, devendo, dessa forma, existir
um planejamento para realização de licitações para a aquisição de
materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição de máscaras
de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de pias, etc;

CONSIDERANDO que o Ministério Público possui importante papel de
indutor da formulação e execução de políticas públicas, que, pela
natureza mais abrangente e genérica, miram os problemas na raiz, com
potencialidade para estancar danos presentes e prevenir a ocorrência
daqueles futuros.

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 002/2004, RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE SANTA
CRUZ, NA PESSOA DA PREFEITA e  ELEITA:

I) De imediato, seja criada comissão específica para tratar da
continuidade do planejamento das aulas remotas, retomada das aulas
presenciais ou em sistema híbrido, caso autorizado pelas autoridades
sanitárias;

II) seja elaborado planejamento para continuidade das aulas e indicadas
todas as medidas sanitárias e de segurança, bem como tomadas as
providências administrativas e legais para o retorno das aulas, inclusive
com a idealização de programação para início de licitações para
aquisição de materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição
de máscaras de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de
pias, etc, que serão indispensáveis para a oferta da educação
presencial;
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III) na elaboração do plano de ensino, adotar proposta pedagógica que
atenda à necessidade de reorganização do calendário escolar
(2020/2021), observando a manutenção da qualidade do ensino
independentemente do sistema de ensino adotado, se presencial,
remoto ou híbrido;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

I) Registre-se a presente Recomendação no sistema de autos - SIM;

II) Expeça-se ofício à Prefeita eleita de Santa Cruz-PE e à Secretaria
Municipal de Educação de Santa Cruz-PE, encaminhando-lhes cópia da
presente Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
informem a esta Promotoria de Justiça se acata as determinações aqui
contidas;

III) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e;

IV) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.
Ouricuri/PE, 28 de novembro de 2020.

JAIRO JOSÉ DE ALENCAR SANTOS
 Promotor de Justiça em exercício cumulativo

RECOMENDAÇÃO Nº  05/2020

EMENTA: Epidemia COVID-19. Eleições e possível transição de
governo municipal.  Necessidade de planejamento e elaboração de
calendário para a continuidade das aulas no ano de 2021.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 206 da Constituição
Federal de 1988, o ensino será ministrado com base, entre outros nos
princípios da igualdade de acesso e permanência na escola, na
valorização dos profissionais de ensino, garantia do padrão de
qualidade;

CONSIDERANDO que o art. 208, §2º, IV estabelece que o dever do
Estado com a educação será efetivado, dentre outras providências,
mediante a garantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às
crianças até 6 (seis) anos de idade;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) determina, no inciso V de seu artigo 11, que
os Municípios incumbir-se-ão de oferecer, prioritariamente, o ensino
fundamental e a educação infantil, em creches e pré-escolas, permitida
a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela
Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que neste ano de 2020 o mundo enfrenta a

pandemia de COVID-19, o que levou à necessidade da adoção de
medidas extremas, tais como: a suspensão das aulas presenciais nas
escolas públicas e particulares, a proibição de eventos com grande
número de pessoas, mudanças no transporte público, redução da frota
de veículos, dentre outras;

CONSIDERANDO a paralisação das aulas ocorridas durante
determinado período, surgiu a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, tudo com o objetivo de minimizar os prejuízos
aos educandos, pois a ausência de planejamento na retomada das
aulas/reorganização do calendário em 2021, poderá interferir na
aquisição de conhecimento em relação a determinados conteúdos;

CONSIDERANDO que em 15/11/2020 foram realizadas eleições para
definição dos gestores das prefeituras municipais, que tomarão posse
no início do ano 2021, podendo existir a continuidade da gestão, no
caso de reeleição do atual prefeito, ou a transição para outro candidato,
em caso de descontinuidade da gestão municipal;

CONSIDERANDO que na maioria dos municípios do Estado de
Pernambuco as eleições foram concluídas em primeiro turno, o que
implica na definição da gestão responsável pela elaboração do
planejamento/retomada das aulas para o calendário escolar de 2021;

CONSIDERANDO que no município de Santa Filomena houve a
descontinuidade da gestão atual, observa-se a necessidade de a
transição do governo elaborar o planejamento para retomada das aulas
em 2021, indicando todas as medidas sanitárias e de segurança a
serem observadas, bem como efetuar as providências administrativas e
legais para o retorno, devendo criar comissão específica para tratar da
continuidade das aulas remotas e retomada das aulas presenciais ou
em sistema híbrido, caso autorizado pelas autoridades sanitárias, tudo
de forma a se antecipar a possíveis questões que venham prejudicar o
aprendizado dos educandos;

CONSIDERANDO o possível deficit de carga horária/aprendizado dos
alunos neste ano de 2020, é importante que a elaboração do plano de
ensino observe proposta pedagógica que atenda a necessidade de
reorganização do calendário escolar (2020/2021) na rede pública
municipal, levando em consideração principalmente: a) garantia de
aprendizagem para todos; b) o estudante como centro do processo
educativo, com reconhecimento de suas singularidades e diversidades;
c) a garantia da qualidade na oferta das aulas, ainda que estas sejam
realizadas de maneira remota ou em sistema híbrido;

CONSIDERANDO a possibilidade de algumas escolas da rede pública
municipal darem continuidade ou retornarem às aulas presenciais no
ano de 2021, em caso de liberação pelas autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que existindo a liberação, os municípios deverão
adotar medidas administrativas e legais a fim de garantir a saúde dos
alunos e profissionais de educação, tornando o ambiente escolar
condizente com as exigências sanitárias, devendo, dessa forma, existir
um planejamento para realização de licitações para a aquisição de
materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição de máscaras
de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de pias, etc;

CONSIDERANDO que o Ministério Público possui importante papel de
indutor da formulação e execução de políticas públicas, que, pela
natureza mais abrangente e genérica, miram os problemas na raiz, com
potencialidade para estancar danos presentes e prevenir a ocorrência
daqueles futuros.

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 002/2004, RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE SANTA
FILOMENA, NA PESSOA DO PREFEITO
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ATUAL E DO PREFEITO ELEITO:
I) De imediato, durante o período de transição entre as gestões, seja
criada comissão específica para tratar da continuidade das aulas
remotas, retomada das aulas presenciais ou em sistema híbrido, caso
autorizado pelas autoridades sanitárias;

II) seja elaborado planejamento para continuidade das aulas e indicadas
todas as medidas sanitárias e de segurança, bem como tomadas as
providências administrativas e legais para o retorno das aulas, inclusive
com a idealização de programação para início de licitações para
aquisição de materiais/serviços sanitários essenciais, como a aquisição
de máscaras de proteção, disponibilização de álcool gel, instalação de
pias, etc, que serão indispensáveis para a oferta da educação
presencial;

III) na elaboração do plano de ensino, adotar proposta pedagógica que
atenda à necessidade de reorganização do calendário escolar
(2020/2021), observando a manutenção da qualidade do ensino
independentemente do sistema de ensino adotado, se presencial,
remoto ou híbrido;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

I) Registre-se a presente Recomendação no sistema de autos - SIM;

II) Expeça-se ofício ao Prefeito de Santa Filomena-PE, à Secretaria
Municipal de Educação de Santa Filomena-PE e ao Prefeito eleito,
encaminhando-lhes cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se
acata as determinações aqui contidas;

III) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e;

IV) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.
 Ouricuri/PE, 27 de novembro de 2020.

JAIRO JOSÉ DE ALENCAR SANTOS
Promotor de Justiça em exercício cumulativo

JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS
2º Promotor de Justiça de Ouricuri

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Orobó

RECOMENDAÇÃO Nº 18/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 19/2020
Recife, 26 de novembro de 2020

do patrimônio público e dos princípios constitucionais da Administração
(CF, art. 37);
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;
CONSIDERANDO que as eleições municipais e a transição de
mandatos eletivos deve se dar de modo responsável, dentro da
legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, de
modo que se garanta a continuidade dos serviços públicos, em especial
dos serviços essenciais;
CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;
CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;
CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
01589.000.016/2020, através da Portaria nº 03/2020, no âmbito desta
Promotoria de Justiça, cujo objeto consiste acompanhar e fiscalizar a
legalidade do procedimento de transição de mandatos municipais,
notadamente, no âmbito do Poder Executivo e em relação ao
cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 260/14, da Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00);
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);
CONSIDERANDO, ainda, as al terações promovidas na Lei
Complementar nº 101/00 pela Lei Complementar nº 173/20, que instituiu
o Programa de Enfrentamento Federativo ao Coronavírus, para o
atendimento do Estado de Calamidade Pública provocado pela COVID-
19, declarado pelo Decreto Federal nº 06, de 20 março de 2020 e pelo
Decreto Estadual nº 49.442, de 16 de setembro de 2020;
CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97, dispõe que, no
período eleitoral, são proibidas condutas dos agentes públicos tendentes
a afetar a igualdade de oportunidades entre
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candidatos no pleito;
CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral entende que “a
configuração das condutas prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá
com a mera prática dos atos, porque tais condutas, por presunção legal,
são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os
candidatos no pleito eleitoral, sendo desnecessário lhes comprovar a
potencialidade lesiva.”(REsp nº 45.060, Acórdão de 26/09/2013, relatora
Ministra Laurita Hilário Vaz);
CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 2º da Lei Complementar
Estadual nº 260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito
Municipal o direito de instituir uma Comissão de Transição, com o
objetivo de inteirá-lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estadual ou municipal, bem como preparar os
atos de iniciativa da nova gestão;
CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;
CONSIDERANDO que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;
CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Orobó, que:
I – Observe o que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14,
notadamente, nos seguintes aspectos:
a) ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal é garantido o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de
inteirar-se do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estadual ou municipal e preparar os atos de
iniciativa da nova gestão;

b) a Comissão de Transição deverá ser instituída tão logo a Justiça
Eleitoral proclame o resultado oficial das eleições municipais e deve
encerrar-se com a posse do candidato eleito;

c) o Governo Municipal em exercício deverá garantir a infraestrutura
necessária para a realização dos trabalhos da Comissão de Transição
(art. 3º, § 3º, LC Nº 260/14), bem como deverá assegurar o pleno
acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e
aos projetos do governo (art. 3º, LC Nº 260/14);

d) deverão ser disponibilizados à Comissão de Transição, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias após a sua constituição, nos exatos termos
do art. 4º da Lei Complementar Estadual nº 260/14, os seguintes
documentos:

I - Plano Plurianual – PPA;
II - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício seguinte,
contendo, se for o caso, os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos
Fiscais, previstos nos artigos 4º e 5º da Lei Complementar Federal nº
101, de 2000;

III - Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício seguinte;
IV - demonstrativo dos saldos disponíveis transferidos do exercício findo
para o exercício seguinte, da seguinte forma:
a) termo de conferência de saldos em caixa, onde se firmará valor em
moeda corrente encontrado nos cofres municipais na data da prestação
das informações à comissão de transição, e, ainda, os cheques em
poder da Tesouraria;
b) termo de conferência de saldos em bancos, onde serão anotados os
saldos de todas as contas mantidas pelo Poder Executivo,
acompanhado de extratos que indiquem expressamente o valor
existente na data da prestação das informações à comissão de
transição; 
c) conciliação bancária, contendo data, número do cheque, banco e
valor;
d) relação de valores pertencentes a terceiros e regularmente confiados
à guarda da Tesouraria;
V - demonstrativo dos restos a pagar distinguindo-se os empenhos
liquidados/processados e os não processados, referentes aos exercícios
anteriores àqueles relativos ao exercício findo, com cópias dos
respectivos empenhos;
VI - demonstrativos da Dívida Fundada Interna, bem como de operações
de créditos por antecipação de receitas;
VII - relações dos documentos financeiros, decorrentes de contratos de
execução de obras, consórcios, parcelamentos, convênios e outros não
concluídos até o término do mandato atual, contendo as seguintes
informações:
a) identificação das partes;
b) data de início e término do ato;
c) valor pago e saldo a pagar;
d) posição da meta alcançada;
e) posição quanto à prestação de contas junto aos órgãos fiscalizadores;
VIII - termos de ajuste de conduta e de gestão firmados;
IX - relação atualizada dos bens móveis e imóveis que compõem o
patrimônio do Poder Executivo;
X - relação dos bens de consumo existentes em almoxarifado;
XI - relação e situação dos servidores, em face do seu regime jurídico e
quadro de pessoal regularmente aprovado por lei, para fins de
averiguação das admissões efetuadas, observando-se:
a) servidores estáveis, assim considerados por força do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, se
houver;
b) servidores pertencentes ao quadro suplementar, por força do não
enquadramento no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal, se houver; 
c) servidores admitidos através de concurso público, indicando seus
vencimentos iniciais e data de admissão, bem como o protocolo de sua
remessa ao Tribunal de Contas;
d) pessoal admitido mediante contratos temporários por prazo
determinado;
XII - cópia dos relatórios da lei de Responsabilidade Fiscal referentes ao
exercício findo, devendo apresentar os anexos do Relatório Resumido
da Execução Orçamentária (RREO) do 5º bimestre e os anexos do
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 2º quadrimestre/1º semestre, uma
vez que o restante terá como prazo janeiro do exercício seguinte, bem
como cópia das atas das audiências públicas realizadas;
XIII - relação dos precatórios;
XIV - relação dos programas (softwares) utilizados pela administração
pública;
XV - demonstrativo das obras em andamento, com resumo dos saldos a
pagar e percentual que indique o seu estágio de execução;
XVI - relatório circunstanciado da situação atuarial e patrimonial do(s)
órgão (s) previdenciário (s), caso o Estado ou Município possua regime
próprio de previdência.
II- Atente para as vedações impostas pela Lei Complementar nº 101/00,
alterada pela Lei Complementar nº 173/20, notadamente, as seguintes:
a) é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com
pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato,
bem como ato de que resulte aumento da despesa com pessoal com
parcelas a serem implementadas em
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períodos posteriores ao final do mandato, além de ser nulo o ato de
aprovação, de edição ou de sanção por chefe do Poder Executivo ou
Legislativo municipal, de norma legal contendo plano de alteração,
reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, ou ainda, a
nomeação de aprovados em concurso público que resulte em aumento
da despesa com pessoal nos 180 dias anteriores ao final do mandato do
titular do Poder Executivo ou que resulte em aumento da despesa com
pessoal com parcelas a serem implementadas em períodos posteriores
ao final do mandato do titular do Poder Executivo (art. 21). Todavia, na
situação de calamidade pública formalmente declarada, a Lei
Complementar nº 173/20, em seu artigo 8º, dispõe não se aplicar a
proibição de criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas
de representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de
cunho indenizatório aos profissionais de saúde e de assistência social,
desde que relacionado a medidas de combate à calamidade pública, e
àqueles derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de
determinação legal anterior à calamidade;

b) há, em regra, a proibição de assunção de operação de crédito por
antecipação de receita (ARO) no último ano de mandato do Prefeito
Municipal (art. 38);

c) é vedado ao titular de Poder Executivo, nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito(art. 42). Nesse aspecto,
importante notar que o cumprimento do dispositivo foi excepcionado no
art. 65, inciso II, da LRF, alterado pela Lei Complementar nº 173/20, nos
seguintes termos: “serão dispensados os limites e afastadas as
vedações e sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem
como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do
art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados
sejam destinados ao combate à calamidade pública”;

d) deve o Prefeito Municipal observar as restrições do art. 31 da LRF
quando o Município não se enquadrar nos limites da dívida pública
consolidada;
III- Observe as condutas vedadas pela Lei nº 9.504/97 no período
eleitoral, notadamente, as seguintes:
a)  ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou
coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária,
sobretudo no ano eleitoral  (art. 73 da Lei nº 9.504/97);
b) usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos
e normas dos órgãos que integram, sobretudo no ano eleitoral (art. 73
da Lei nº 9.504/97);

c) ceder servidor público ou empregado da administração direta ou
indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de
seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido
político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o
servidor ou empregado estiver licenciado, sobretudo no ano eleitoral
(art. 73 da Lei nº 9.504/97);

d) fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público,
sobretudo no ano eleitoral  (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

e) nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou
impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, sob pena de
nulidade de pleno direito,

ressalvados: I - a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e
designação ou dispensa de funções de confiança; II- a nomeação dos
aprovados em concursos públicos homologados até o início dos 3
meses que antecedem o pleito; III- a nomeação ou contratação
necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços
públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do
Poder Executivo. Durante o seguinte período: nos três meses que
antecedem o pleito e até a posse dos eleitos (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

f) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e
com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de
emergência e de calamidade pública. Durante o seguinte período: nos
três meses que antecedem o pleito (art. 73 da Lei nº 9.504/97). Todavia,
o art. 3º da Lei Complementar nº 173/20 ressaltou que durante o estado
de calamidade pública decretado para o enfrentamento da Covid-19,
ficam afastadas e dispensadas as disposições de leis que tratem dos
limites e das condições para a realização e o recebimento de
transferências voluntárias, apenas no que toca os atos de gestão
orçamentária e financeira necessários ao atendimento do referido
Programa de Enfrentamento ao Coronavírus ou de convênios vigentes
durante o estado de calamidade. Em todo caso, Lei Complementar nº
173/20  adverte que a exceção não exime seus destinatários da
observância das obrigações de transparência, controle e fiscalização
referentes ao referido período de calamidade pública, cujo atendimento
será objeto de futura verificação pelos órgãos de fiscalização e controle
respectivos;

g) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral. No segundo semestre de 2020,
poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas
dos órgãos públicos municipais e de suas respectivas entidades da
administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia da
Covid-19 e a orientação da população quanto a serviços públicos e a
outros temas afetados pela pandemia, resguardada a possibilidade de
apuração de eventual conduta abusiva, no termos do art. 1º, inciso VII
da Emenda Constitucional nº 107/20. Durante o seguinte período: nos
três meses que o antecedem o pleito (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

h) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário
eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de
matéria urgente, relevante e característica das funções de governo.
Durante o seguinte período: nos três meses que o antecedem o pleito
(art. 73 da Lei nº 9.504/97);

i) realizar despesas com publicidade dos órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três
últimos anos que antecedem o pleito. Em relação a esta conduta, os
gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de
agosto de 2020 não poderão exceder a média dos gastos dos 2 (dois)
primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao
pleito, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral, nos termos do que disciplinou o art.
1º, inciso VII da Emenda Constitucional nº 107/20. Durante o seguinte
período: no primeiro semestre do ano de eleição (art. 73 da Lei nº
9.504/97);

j) fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos
servidores públicos que exceda a
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recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da
eleição. Durante o seguinte período: a partir do início do prazo
estabelecido para escolha dos candidatos nas convenções partidárias e
até a posse dos eleitos (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

k) é proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por
parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade
pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados
em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em
que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua
execução financeira e administrativa.  Os programas sociais não
poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a
candidato ou por esse mantida.Durante o seguinte período: no ano em
que se realizar eleição. (art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97)

l) é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos
públicos na realização de inaugurações. Durante o seguinte período:
nos três meses que antecederem as eleições (art. 75 da Lei nº 9.504/97)

m) É proibido a qualquer candidato comparecer a inaugurações de
obras públicas. Durante o seguinte período: nos 3 meses que precedem
o pleito (art. 77, § 10, da Lei nº 9.504/97);
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito Municipal dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação;
II – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº 01589.000.016/2020;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
Encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Por fim, encaminhe-se cópia ao Prefeito Eleito para conhecimento.

Orobó-PE, 17 de novembro de 2020.

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor/a de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 19/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
compromete a transparência pública, a regularidade das contas públicas
e inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, com grande prejuízo para a população e à integridade
da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que o dever de lealdade do gestor público impede
que este atue contra o interesse público e exige o integral respeito ao
ordenamento jurídico, notadamente, à Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da continuidade dos serviços
públicos, implícito no art. 175, inciso IV da CF e expresso no art. 6, § 1o
da Lei nº 8.987/95, orienta que estes não devem ser interrompidos, dada
a sua natureza e relevância, pois são atividades materiais qualificadas
pelo legislador em razão das necessidades imprescindíveis da
coletividade;

CONSIDERANDO que o STJ entende que a continuidade dos serviços
públicos essenciais, prevalece em detrimento, inclusive, de outros
direitos assegurados constitucionalmente, notadamente, do direito de
greve (REsp: 1220776), razão pela qual deve imperar também no
cenário de transição de mandatos municipais;

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento a saúde,
serviços de limpeza de logradouros públicos, bem como a remuneração
de servidores, não podem sofrer interrupção por negligência gestor,
porquanto constituem serviços públicos e atividades básicas, essenciais
e de natureza continuada para servir a toda população municipal;

CONSIDERANDO que para garantia da regularidade das contas
municipais é dever do Gestor Público Municipal prestar contas aos
órgãos de controle competentes, especialmente, ao Tribunal de Contas
do Estado, notadamente, em relação aos convênios e aos contratos de
repasse, cuja execução eventualmente se estenda para a nova gestão
do Município, com fundamento no art. 30, inciso III da CF;

CONSIDERANDO que o Gestor Público deve observar a ordem
cronológica de pagamento dos credores municipais, inclusive dos
contratos administrativos relativos a serviços públicos essenciais, nos
termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93;

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União,
que dispõe sobre a responsabilidade do novo gestor de apresentar a
prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na
impossibilidade de fazê-lo, adotar medidas legais visando ao resguardo
do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;
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CONSIDERANDO que a transparência da Administração Pública é
elemento fundamental do regime republicano, assegurada através de
mecanismos de controle interno, da preservação dos documentos
públicos, bem como pela publicidade dos atos administrativos,
notadamente por meio do Portal da Transparência, nos termos do que
prevê a Lei nº 12.527/11;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
01589.000.016/2020, no âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto
consiste acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandatos municipais, notadamente, no âmbito do Poder
Executivo e em relação ao cumprimento da Lei Complementar Estadual
nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos contratos
administrat ivos  e dos documentos municipais;

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas no
período de transição de mandatos, por meio do Procedimento
Administrativo ministerial possui efeito de prevenção de práticas ilegais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14, já mencionados em
Recomendação anterior;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

RESOLVE:
1. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Orobó, que:

I – Assegure a manutenção dos serviços básicos e essenciais prestados
pelo Município, através das medidas a seguir elencadas e outras que
julgar pertinentes:

a) adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a
continuidade dos atos e contratos da Administração Pública, em
especial concernentes aos serviços essenciais, como limpeza urbana,
transportes públicos, fornecimento de material de médico-hospitalar, de
material escolar, inclusive gêneros alimentícios destinados à merenda
escolar; à manutenção do quadro de servidores; à guarda e manutenção
dos bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídia, sistemas,
dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder,
incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;
bem ainda ao pagamento regular dos serviços públicos;

b) mantenha, rigorosamente em dia, a Folha de Pagamento dos
servidores do município, atentando, especialmente, para o pagamento, a
tempo e a modo, dos salários e proventos;

c) mantenha rigorosamente em dia os pagamentos dos serviços
básicos, tais como água, energia elétrica e telefone; bem como
assegurar os pagamentos dos prédios onde funcionem estes serviços
básicos;

d) abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública do
Município com eventos festivos até que o Município se organize
financeiramente, notadamente, pagando todos os seus débitos com as
folhas de pagamentos dos servidores públicos ativos e inativos,
pensionistas e comissionados e realizando o pagamento de todos os
débitos de contratos administrativos relativos a serviços públicos
essenciais;

e) abstenha-se da prática de atos que consubstanciem discriminação
fundada em motivos políticos, incluindo a demissão injustificada,
permitindo ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores
próprios ou terceir izados, independentemente da ideologia
polí t ica/part idária dos funcionários (art .  5º,  VII I ,  CF/88);

f) garanta a permanência dos serviços essenciais de duração
continuada prestados à população, quer com a prorrogação dos
contratos já existentes que não ultrapassem o limite legal do art. 57,
inciso II, e §4º, da Lei nº 8.666/931, quer com a deflagração de
procedimento licitatório para evitar a interrupção;

II – Assegure o cumprimento do princípio da publicidade dos atos
administrativos, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:

a) garante o funcionamento pleno do Portal da Transparência atendendo
todas as disposições da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação)

b) garanta o acompanhamento e a atuação plena e independente do
sistema de controle interno;

c) preserve a documentação relativa a gestão pública, a fim de ser
apresentada quando da prestação de contas ao órgão competente,
inclusive disponibilizando-a à Comissão de Transição, nos termos do
que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14;

d) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas aos dados contábeis, impedindo que as
empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo as
informações imprescindíveis à continuidade administrativa;

e) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas a procedimentos licitatórios, processos
de pagamentos e demais documentos pertinentes ao controle das
licitações públicas realizadas na sua gestão;

III – Assegure a regularidade da prestação de contas aos órgãos de
controle competentes, notadamente, ao Tribunal de Contas do Estado,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:

a) realize, até o término do mandato, a prestação de contas parcial dos
convênios e dos contratos de repasse, cuja execução eventualmente se
estenda para a nova gestão do Município, mantendo, consigo, cópias
destas para fim de eventual solicitação posterior por parte dos órgãos de
controle;

b) não inicie novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e
sem que estejam contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público;

c) No último mês do mandato, não empenhe mais do que o duodécimo
da despesa prevista no orçamento vigente, pois são nulos os empenhos
e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64;

d) obedeça a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados,
nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93 e das correspondentes
Normativas editadas pelo Tribunal de Contas
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do Estado;

2. Recomendar ao Titular da Nova Gestão Municipal que:

a) preserve todo o acervo documental recebido da antiga gestão e
forneça imediata disponibilização dos mesmos aos órgãos de controle
federais e estaduais, quando solicitados;

b) quando da posse no mandato de Prefeito(a), caso entenda pertinente
a substituição dos ocupantes dos cargos do governo, proceda a
substituição de forma gradual, não abrupta, para evitar paralisação dos
trabalhos, na medida em que os novos ocupantes precisarão dominar os
trâmites legais e burocráticos dos vários programas e projetos e
atividades administrativas;

c) adote as medidas pertinentes perante o Tribunal de Contas Estadual
para regularizar eventuais contas do município rejeitadas, como também
as que se encontram na pendência de informações;

d) analise as informações sobre a folha de pagamento, abrangendo
ativos, inativos e pensionistas, para saber se há indícios de
irregularidades, de forma que, havendo dúvida quanto à correção dos
pagamentos efetuados, poder se valer de procedimentos de
recadastramento;

e) atente para as medidas de responsabilização da gestão que se
encerrou, bem como para representações pertinentes junto ao TCU,
TCE, MPPE e MPF, quando for o caso, em havendo elementos de
prática de atos de improbidade e outros ilícitos;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito Municipal dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez)dias
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação;

II – expedição de ofício dirigido a SEVERINO LUIZ PEREIRA DE
ABREU, declarado eleito pela Justiça Eleitoral nas eleições 2020 para o
cargo de Prefeito do Município de Orobó, dando ciência dos termos da
presente Recomendação;

III – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº 01589.000.016/2020;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
notadamente nos termos da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade
Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Orobó-PE, 26 de novembro de 2020.

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça de Orobó

3a. PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA CARUARU

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
06/2020

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
CELEBRADO DA NOTÍCIA DE FATO FIRMADO PELAS PARTES
INFRA ASSINADAS, PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
NA FORMA ABAIXO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Dra. Gilka Maria Almeida Vasconcelos de
Miranda, doravante denominado COMPROMITENTE e o “Espetinho da
Karla”, registrado sob o CNPJ nº 11.189.766/0001-82, situado à Av.
Cleto Campelo, Nossa Sra. das Dores, nesta urbe, neste ato
representado pela  Sra. Ana Karla de Araújo Silva, Rg nº 5568303
SSP/PE, CPF nº 026.099.684-00, residente à Rua  Belgrado, nº 25, 1º
andar  -  ba i r ro  José  L ibera to ,  Caruaru /PE,  denominado
COMPROMISSADO, RESOLVEM em comum acordo celebrar, com
força de título executivo extrajudicial, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL,
doravante denominado TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei
Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido pelas seguintes
cláusulas e condições:
Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para fazer cessar a poluição ambiental
causada pelo estabelecimento “ESPETINHO DA KARLA”, de forma a
adequar-se a legislação ambiental visando encerrar os incômodos
causados a população local.
Cláusula 2a. DAS OBRIGAÇÕES – O(S) COMPROMISSADO(S)
obriga(m)-se, em conjunto ou isoladamente, a:

I - a partir da assinatura do presente TERMO, encerrar as atividades de
utilização de instrumentos sonoros no local (banda,bateria, etc) que
causem incômodos sonoros, mas apenas som ambiente, recomendando
aos frequentadores a não utilização de instrumentos sonoros e/ou
automotivos e, no caso de insistência dos mesmos, anotar a placa do
veículo e remeter à Polícia Militar e a esta Promotoria, no intuito das
medidas adotadas, promover a cessação dos incômodos causados aos
moradores do entorno;
II - a partir da assinatura do presente TERMO, dar livre acesso aos
órgãos fiscalizadores, especialmente a Vigilância Sanitária Municipal,
permitindo que exerçam suas atribuições de forma livre e imediata;

§1º. O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de não fazer prevista(s)
no(s) inciso(s) I a II implicará a aplicação de multa diária no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), bem como a imediata interdição do
estabelecimento. Em caso de reincidência, o valor da multa será
aplicado em dobro;

Cláusula 3a. DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou
compensar o dano eventualmente causado e da responsabilização nas
esferas administrativa e penal.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO são
reversíveis ao Fundo Socioambiental de Caruaru, criado através da Lei
Municipal nº 4.636, de 08.11.2007 (Caixa Econômica Federal, Ag. 0051,
C.C. 333-3) e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro
índice que vier a substituí-lo.

Cláusula 4ª. DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta)

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 06/2020, 07/;2020,
08/2020, 09/2020
Recife, 30 de novembro de 2020
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dias, contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover
a publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco.

Cláusula 5ª. DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 6ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5º, §6º, da Lei nº
7.347/85.
Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.
E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

Caruaru (PE), 21 de outubro de 2020.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça

______________________________________
Ana Karla de Araújo Silva
Proprietária

______________________________________
Danielly Cristine de Araújo - advogada
OAB PB20807

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
07/2020

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
CELEBRADO DA NOTÍCIA DE FATO FIRMADO PELAS PARTES
INFRA ASSINADAS, PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
NA FORMA ABAIXO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Dra. Gilka Maria Almeida Vasconcelos de
Miranda, doravante denominado COMPROMITENTE e  a Sra Mercia
Lindemberg de Souza Veras,Rg  6277692 nº SSP/PE, CPF nº
010.021.924-12,  situado à Rua Ivete A. Silva, bairro Deputado José
Antonio Liberato, nesta urbe, neste ato representado pela  denominado
COMPROMISSADO,

CONSIDERANDO denúncias de poluição sonora na residência da
compromissada que vem atendendo clientes na parte de cima do imóvel
(laje), vendendo sopa, caldinhos, petiscos e bebidas (incluindo
alcoólicos) com funcionamento irregular (sem alvará de funcionamento),
alugando referido imóvel eventualmente para festas

RESOLVEM em comum acordo celebrar, com força de título executivo
extra judic ia l ,  o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL, doravante denominado
TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de
25/07/85, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:
Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para fazer cessar a poluição ambiental
causada pela COMPROMISSADA em estabelecimento residencial
funcionando como comercial de forma a adequar-se a legislação
ambiental visando encerrar os incômodos causados a população local.

Cláusula 2a. DAS OBRIGAÇÕES – O(S) COMPROMISSADO(S)

obriga(m)-se, em conjunto ou isoladamente, a:

I - a partir da assinatura do presente TERMO, encerrar as atividades de
Bar e eventos, e uso de instrumentos sonoros no local, que causem
incômodos sonoros, EXERCENDO ATIVIDADE SOMENTE DE
ENTREGA DE QUENTINHAS E SOPA, no intuito das medidas
adotadas, promover a cessação dos incômodos causados aos
moradores do entorno;

II - a partir da assinatura do presente TERMO, dar livre acesso aos
órgãos fiscalizadores, especialmente a Vigilância Sanitária Municipal,
permitindo que exerçam suas atribuições de forma livre e imediata;

§1º. O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de não fazer prevista(s)
no(s) inciso(s) I a II implicará a aplicação de multa diária no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), bem como a imediata interdição do
estabelecimento com a apreensão de instrumentos sonoros, além das
repercussões criminais. Em caso de reincidência, o valor da multa será
aplicado em dobro;

Cláusula 3a. DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou
compensar o dano eventualmente causado e da responsabilização nas
esferas administrativa e penal.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO são
reversíveis ao Fundo Socioambiental de Caruaru, criado através da Lei
Municipal nº 4.636, de 08.11.2007 (Caixa Econômica Federal, Ag. 0051,
C.C. 333-3) e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro
índice que vier a substituí-lo.

Cláusula 4ª. DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco.

Cláusula 5ª. DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 6ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5º, §6º, da Lei nº
7.347/85.
Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.
E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

Caruaru (PE), 04 de NOVEMBRO de 2020.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça
______________________________________
Mercia Lindemberg de Souza Veras
Proprietária
______________________________________

Cinthia Ribeiro Falcão
Advogada – OAB 39992
______________________________________
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TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
REFERENTE AOS AUTOS DO INQUÉRITO CIVIL Nº 061/2012
FIRMADO PELAS PARTES INFRA ASSINADAS, PERANTE O
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Promotora Gilka Maria Almeida Vasconcelos de
Miranda, doravante denominada COMPROMITENTE; a pessoa jurídica
de direito privado DEDIM LAUUDRY BENEFICIAMENTO TEXTIL LTDA
inscrita no CNPJ sob o Nº 39.380.377/0001-59, localizada na AV.
Mestre Vitalino, 66, bairro Agamenon Magalhães, no município de
Caruaru – PE, neste ato legalmente representada, em conformidade
com o contrato social, pelo Sra. Karla Fabiana de França Barbosa, RG
nº 001492635, inscrita no CPF nº 000.615.334-83, residente na Av. dos
Caiapós, 2885, Casa 104 Cond. Parco Della Veritá, Bairro Pitimbú, Natal
– RN, (1º Compromissado) e a Sra. Danielle Cristine de Oliveira Flor
Barboza, RG nº 1317005, inscrita no CPF nº 000.680.844-12, residente
na AV. Nilo Peçanha, 340, ED. Alphaville, AP 1001, bairro Petropólis,
Natal – RN, (2º Compromissado) RESOLVEM em comum acordo
celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o presente TERMO
ADITIVO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
AMBIENTAL, doravante denominado TERMO, com fundamento no art.
5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido pelas
seguintes cláusulas e condições:

DAS CONSIDERAÇÕES

CONSIDERANDO que encerrados os prazos iniciais constantes nos
incisos I a XIII dos termos de ajustamento de conduta assinados em 25
de julho de 2012;
CONSIDERANDO que deverão continuar no processo de regularização
as lavanderias industriais que assinaram os termos de ajustamentos de
condutas na data acima descrita, e ora se habilitam a permanecerem
nos endereços onde já estão instaladas;
CONSIDERANDO que as lavanderias industriais deverão atender à
legislação ambiental e às normas técnicas e regulamentadoras;
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar o desenvolvimento
econômico com o meio ambiente sustentável, vez que é reconhecida a
importância das lavanderias industriais para o desenvolvimento
econômico do Município de Caruaru, pois fazem parte do pólo de
confecções da região Agreste;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 225, caput,
atribui a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
CONSIDERANDO que o § 3º do artigo 225 da Constituição Federal
determina que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
reparar os danos causados;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa do meio
ambiente e outros interesses difusos, nos termos do art. 129, inciso III,
da Constituição Federal, como ser garantia constitucional que todos têm
direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, caput,
da CF);
CONSIDERANDO que a Lei 7347/85, em seu artigo 1º, estabelece a
utilização da Ação Civil Pública para a tutela do Meio Ambiente (inciso I),
com o seu artigo 4º legitimando o Ministério Público para a propositura
da referida ação;

RESOLVEM

Em comum acordo celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o
presente TERMO ADITIVO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA AMBIENTAL, doravante denominado TERMO, com
fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que
será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

DAS CLÁUSULAS

CAPÍTULO I – DO OBJETO
Cláusula 1ª – DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para cessar as degradações
ambientais cometidas pelas lavanderias industriais já instaladas no
distrito industrial de Caruaru, ou instaladas em locais que possibilitem as
adequações necessárias, visando atender à legislação ambiental e às
normas técnicas e regulamentadoras para este tipo de empreendimento.

CAPÍTULO II – DOS COMPROMISSOS

Cláusula 2a. – O compromissado – lavanderia industrial, obriga-se a
adotar as seguintes providências:

I – Manter no empreendimento existente o cumprimento do Termo de
Compromisso e Ajustamento de Conduta inicial em sua Cláusula 2ª,
incisos I a XIII, sob pena de interdição do estabelecimento;

Parágrafo Primeiro: no Inciso VII da Cláusula 2ª do referido Termo leia-
se: Não lançar efluentes líquidos industriais sem o devido tratamento
primário em corpos hídricos, em canais, no solo, na rede pública de
saneamento ou em qualquer meio natural ou antropizado, e manter o
sistema de tratamento físico-químico em correta operação.

Parágrafo Segundo: no Inciso VIII da Cláusula 2ª do referido Termo leia-
se: apresentar trimestralmente à CPRH, em pastar própria: 1) cópias
das notas fiscais de aquisição dos produtos químicos utilizados no
sistema de tratamento de efluentes; 2) cópias das notas fiscais de
aquisição de lenha e/ou derivados de madeira e/ou subprodutos
florestais; 3) cópias dos relatórios de análises mensais de
automonitoramento de efluentes líquidos industriais, elaborado por
laboratório competente, que apresente os resultados de análises dos
seguintes parâmetros: no efluente bruto – DBO (5 dias a 20°C)), DQO e
Sólidos Suspensos Totais; no efluente tratado – DBO (5 dias a 20°C),
DQO, Sólidos Suspensos Totais, pH, temperatura, Sólidos Decantáveis
(60 minutos), óleos e graxas de origem mineral, e carga orgânica de
tratamento (kg DBO/dia); 4) cópias dos comprovantes da coleta e da
destinação final dos Resíduos Classe II (lodos têxteis, cinzas, fibras
provenientes das máquinas secadoras, retalhos de tecidos, etc.); 5)
cópias dos comprovantes da coleta e da destinação final dos recipientes
vazios de produtos químicos.

Parágrafo Terceiro: no Inciso X da Cláusula 2ª do referido Termo leia-se:
manter a eficiência do sistema de tratamento primário de efluentes de
maneira a obter no efluente tratado: a eficiência mínima de 40 % de
redução de DBO e de DQO, a remoção total dos materiais flutuantes e
da cor conferida pelos corantes, e o atendimento dos demais padrões de
lançamento estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 430/2011.

II- No prazo de 04 (quatro) meses, a contar da data de assinatura do
presente TERMO, entregar nesta Promotoria de Justiça cópia do
protocolo emitido na Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH de
apresentação dos projetos de adequação do empreendimento à
legislação ambiental:
1.Projeto que apresente sistema de tratamento de efluentes líquidos
industriais que seja capaz de atender efetivamente à totalidade das
condições e padrões de lançamento para efluentes industriais
constantes na Resolução CONAMA nº 430/2011 e nas Normas Técnicas
CPRH nº 2.001 e nº 2.007, e que, preferencialmente, apresente solução
técnica para o
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reaproveitamento do efluente tratado;
2.Projeto que apresente sistema de controle de emissões atmosféricas
(tantos quanto forem necessários de acordo com o número de
caldeiras/chaminés) que seja capaz de atender efetivamente aos limites
máximos de emissões de poluentes atmosféricos para fontes fixas
constantes nas Resoluções CONAMA nº 382/2006 e nº 08/1990, e às
disposições contidas na Resolução CONAMA nº 03/1990;
3.Projeto que apresente sistema de tratamentos de efluentes sanitários
que seja capaz de atender efetivamente à totalidade das condições e
padrões de lançamento para efluentes sanitários constantes na
Resolução CONAMA nº 430/2011 e nas Normas Técnicas CPRH nº
2.002 e nº 2.007;
4.Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos que atenda a Instrução
Normativa CPRH nº 004/2006, e nas normas técnicas vigentes, e que
apresente o conteúdo mínimo exigido na referida legislação e no Termo
de Referência contido na Instrução Normativa CPRH nº 004/2006;

Parágrafo Primeiro: A não apresentação da cópia do referido protocolo
acarretará na interdição do estabelecimento até o cumprimento da
exigência.

Parágrafo Segundo: Caberá ao compromissado avaliar aspectos legais
e condições necessárias e existentes no local onde está instalada a
lavanderia para atender às adequações necessárias, assumindo total
responsabilidade em caso de impossibilidade ou descumprimento das
condições estabelecidas.

III - Após a aprovação dos projetos pela CPRH (que terá o prazo
máximo de 03 (três) meses para análise e emissão de parecer),
executar as instalações necessárias no prazo máximo de 12 ( doze )
meses, de acordo com os projetos aprovados e contemplando os
requisitos constantes na Cláusula 1ª do presente TERMO, inclusive no
que diz respeito às instalações necessárias para atendimento das
normas regulamentadoras do MTE.

Parágrafo Primeiro: Em caso de não aprovação de algum dos projetos
pela CPRH devido a pendências encontradas, o compromissado terá o
prazo de 60 (sessenta) dias para apresentar a documentação pendente,
sob pena de interdição do estabelecimento em funcionamento;

Parágrafo Segundo: Após a aprovação dos projetos pela CPRH, caberá
ao compromissado enviar a esta Promotoria de Justiça o parecer
positivo emitido pela CPRH e o cronograma de execução dos mesmos
e, posteriormente, relatórios semestrais de acompanhamento das obras.

IV - A contar da data de aprovação pela CPRH dos projetos de
adequações ambientais, o compromissado terá o prazo de 12 (doze
meses) executá-los visando atender os parâmetros do inciso II da
Cláusula 2ª deste TERMO, sob pena de interdição do estabelecimento:

Parágrafo Único: o compromissado deverá comprovar o atendimento
das condições exigidas através da apresentação a esta Promotoria de
Justiça, no prazo de 03 ( três) meses a contar da data de emissão do
parecer positivo pela CPRH, de cópia do protocolo de apresentação na
CPRH de:
1.Relatório de análises de automonitoramento de efluentes líquidos
industriais, elaborado por laboratório competente, que apresente os
resultados de análises dos seguintes parâmetros: no efluente bruto –
DBO(5 dias a 20°C)), DQO e Sólidos Suspensos Totais; no efluente
tratado - DBO(5 dias a 20°C)), DQO, Sólidos Suspensos Totais, pH,
temperatura, Sólidos Decantáveis(60 minutos), óleos e graxas de origem
mineral, e carga orgânica de tratamento (kg DBO/dia);
2.Relatório de análises de automonitoramento de efluentes sanitários,
elaborado por laboratório competente, que apresente os resultados de
análises dos seguintes parâmetros: no efluente bruto – DBO(5 dias a
20°C)), Sólidos Suspensos Totais e carga orgânica (kg DBO/dia); no
efluente tratado - DBO

(5 dias a 20°C)), Sólidos Suspensos Totais, carga orgânica (kg
DBO/dia), pH, temperatura, Sólidos Decantáveis (60 minutos), óleos e
graxas (substâncias solúveis em hexano) e coliformes fecais (NMP
CF/100 mL);
3.Relatório de análises isocinéticas das emissões atmosféricas geradas
na(s) chaminé(s) do empreendimento, elaborado por laboratório
competente, que apresente os resultados de análises dos seguintes
parâmetros: Material Particulado, NOx (óxidos de nitrogênio totais) e
SOx (óxidos de enxofre totais).  O laudo deverá ser realizado por
empresa licenciada pelo órgão ambiental competente, assinado por
responsável técnico e acompanhado da devida Anotação de
Responsabilidade Técnica e recibo de pagamento.

V - No prazo de 03 (três) meses, a contar da data de encerramento do
prazo para a  execução dos pro je tos  de adequações do
empreendimento, entregar nesta Promotoria de Justiça cópia do
protocolo de solicitação de Licença de Operação da Agência Estadual
de Meio Ambiente - CPRH

Parágrafo Único: A não apresentação do referido documento no prazo
estabelecido acarretará na interdição do estabelecimento até o
cumprimento das exigências.

VI - Não transferir o estabelecimento de endereço ou propriedade, não
arredar ou vender, nem proceder qualquer alteração do contrato social
sem a prévia comunicação formal (por escrito) e devida autorização por
parte desta Promotoria de Justiça e da Prefeitura Municipal de Caruaru,
através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, nem em
desconformidade com este TERMO e com a legislação pertinente;

Parágrafo Único: Em caso de arrendamento, mudança de proprietário ou
contrato social, caberá ao sucessor assinar o Termo de Compromisso e
Ajustamento de Conduta inicial, bem como o presente TERMO,
apresentando a esta Promotoria de Justiça cópia do contrato social, de
arrendamento ou de compra e venda no ato da assinatura.

VII – Em caso de encerramento das atividades, caberá ao
compromissado enviar comunicação formal a esta Promotoria de Justiça
e à Prefeitura Municipal de Caruaru através da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico;

VIII – Com relação às condições gerais do empreendimento após a
execução das adequações ambientais necessárias, fica estabelecido
que:
1.O compromissado deverá apresentar trimestralmente a esta
Promotoria de Justiça e à Vigilância Sanitária municipal, e por um
período de 36 (trinta e seis) meses a partir da assinatura deste TERMO,
cópias dos protocolos de apresentação trimestral na CPRH dos
relatórios mensais mencionados no inciso IV desta  Cláusula.
2. O descumprimento de qualquer providência ou obrigação
estabelecida acarretará na imediata interdição do estabelecimento em
funcionamento, até que a exigência seja atendida, sem prejuízo de
ações legais cabíveis

Cláusula 3ª – INADIMPLEMENTOS
I – A inobservância de qualquer inciso da Cláusula 2ª deste TERMO por
parte do primeiro compromissado implicará na imediata aplicação de
multa diária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), que poderá ser
aplicada cumulativamente, a qual se operará de pleno direito, sendo
desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo
da obrigatoriedade de reparar o dano eventualmente causado e da
responsabilização na esfera penal;
Parágrafo Primeiro: Os valores das multas previstas nesta cláusula
serão reversíveis ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, na forma do
art. 13, da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e serão corrigidos
monetariamente pelo INPC, ou por outro índice que vier a substituí-lo;
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Parágrafo Segundo: Outras penalidades poderão ser aplicadas por
órgãos de fiscalização e controle em cumprimento à Lei Federal nº
9.605/1998, que trata dos crimes ambientais, e à Lei Estadual
14.249/2010 e suas alterações, que dispõe sobre licenciamento
ambiental e infrações administrativas.

Cláusula 4ª – DA FISCALIZAÇÃO – Caberá à CPRH, em conformidade
com a lei e no uso das suas atribuições, adotar as medidas cabíveis
para o cumprimento da legislação ambiental e em respeito a este
TERMO, sem prejuízo de outras ações promovidas por outros órgãos de
fiscalização e controle, como a Vigilância Sanitária municipal e a
Companhia Independente de Policiamento do Meio Ambiente - CIPOMA.

Cláusula 5ª – DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público, através da 3ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, obriga-se a
promover a publicação do presente TERMO em espaço próprio no
Diário Oficial do Estado de Pernambuco dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data da assinatura do TERMO.

Cláusula 6ª – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru
(PE) para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 7ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial. E por estarem assim as partes,
justas e acordadas, assinam o presente Termo Aditivo de Compromisso
de Ajustamento de Conduta, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si
e seus eventuais sucessores.

Caruaru (PE),  01 de dezembro de 2020
_____________________________________
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça
__________________________________

Bertrando Bernardino
Representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico

________________________________________

Karla Fabiana de França Barbosa
RG nº 001492635

______________________________________

Danielle Cristine de Oliveira Flor Barboza
RG nº 1317005

/TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
09/2020

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
CELEBRADO DA NOTÍCIA DE FATO FIRMADO PELAS PARTES
INFRA ASSINADAS, PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
NA FORMA ABAIXO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Dra. Gilka Maria Almeida Vasconcelos de
Miranda, doravante denominado COMPROMITENTE e o “Spetiscos
registrado sob o CNPJ nº 31.969.859/0001-37, situado na Rua
Francisca Florêncio de Lira , 638, Maurício de Nassau nesta urbe, neste
ato representado pelo Sr. Joelson da Silva Pinheiro, RG 5802165
SSP/PE, CPF nº 031.792.854-60, residente à Av Portugal, 587, apt 308,
bairro Universitário, Caruaru,  cel 99234-0264, Caruaru/PE, denominado
COMPROMISSADO, RESOLVEM em comum acordo celebrar, com
força de título executivo extrajudicial, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL,
doravante denominado TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei
Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será

regido pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para fazer cessar a poluição ambiental
causada pelo estabelecimento “Spetiscos localizado na Rua
FRANCISCA FLORÊNCIO DE LIRA de forma a adequar-se a legislação
ambiental visando encerrar os incômodos causados a população local.

Cláusula 2a. DAS OBRIGAÇÕES – O(S) COMPROMISSADO(S)
obriga(m)-se, em conjunto ou isoladamente, a:

I - a partir da assinatura do presente TERMO, encerrar as atividades de
utilização de instrumentos sonoros no local (banda) procedendo a
implantação de isolamento acústico ou adotar outras medidas com
vistas a cessar a poluição, com por exemplo, somente som ambiente,
desde que não ocasione propagação de som acima dos decibéis
permitidos por lei,,  recomendando ainda aos frequentadores a não
utilização de instrumentos sonoros e/ou automotivos e, no caso de
insistência dos mesmos, anotar a placa do veículo e remeter à Polícia
Militar e a esta Promotoria, no intuito das medidas adotadas, promover a
cessação dos incômodos causados aos moradores do entorno;

II - a partir da assinatura do presente TERMO, dar livre acesso aos
órgãos fiscalizadores, especialmente a Vigilância Sanitária Municipal,
permitindo que exerçam suas atribuições de forma livre e imediata;

§1º. O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de não fazer prevista(s)
no(s) inciso(s) I a II implicará a aplicação de multa diária no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), bem como a imediata interdição do
estabelecimento. Em caso de reincidência, o valor da multa será
aplicado em dobro;

Cláusula 3a. DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou
compensar o dano eventualmente causado e da responsabilização nas
esferas administrativa e penal.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO são
reversíveis ao Fundo Socioambiental de Caruaru, criado através da Lei
Municipal nº 4.636, de 08.11.2007 (Caixa Econômica Federal, Ag. 0051,
C.C. 333-3) e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro
índice que vier a substituí-lo.

Cláusula 4ª. DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco.

Cláusula 5ª. DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 6ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5º, §6º, da Lei nº
7.347/85.
Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.
E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

Caruaru (PE), 30 de novembro de 2020.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça

______________________________________
Joelson  da  Silva Pinheiro
Proprietário do estabelecimento

______________________________________
Danielly Cristine de Araújo - advogada
OAB PB20807

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru

3a. PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA CARUARU

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
010/2020

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
CELEBRADO DA NOTÍCIA DE FATO FIRMADO PELAS PARTES
INFRA ASSINADAS, PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
NA FORMA ABAIXO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Dra. Gilka Maria Almeida Vasconcelos de
Miranda, doravante denominado COMPROMITENTE e o “BOTECO DO
KEKA, registrado sob o CNPJ nº 20.515.872/0001-08 situado à Rua
Alferes Jorge, 398 Indianópolis, nesta urbe, neste ato representado pelo
Sr. KLEYSER DE ARAÚJO SILVA, Rg nº 7310538 SDS/PE, CPF nº
066.418.284-41, residente à Rua Manoel Nunes Filho, 278, indianopólis,
Caruaru/PE, denominado COMPROMISSADO, RESOLVEM em comum
acordo celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
AMBIENTAL, doravante denominado TERMO, com fundamento no art.
5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido pelas
seguintes cláusulas e condições:
Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para fazer cessar a poluição ambiental
causada pelo estabelecimento “BOTECO  DO KEKA, de forma a
adequar-se a legislação ambiental visando encerrar os incômodos
causados a população local.
Cláusula 2a. DAS OBRIGAÇÕES – O(S) COMPROMISSADO(S)
obriga(m)-se, em conjunto ou isoladamente, a:

I - a partir da assinatura do presente TERMO, adotar medidas
necessárias para conter AS AGLOMERAÇÕES (por exemplo: marcação
no chão, organização das filas por seguranças na entrada do
estabelecimento, etc) visando o cumprimento do decreto estadual
acerca das medidas sanitárias, bem como evitar a propagação de
poluição sonora com o acumulo de pessoas no local, recomendando aos
frequentadores a não utilização de instrumentos sonoros e/ou
automotivos e, no caso de insistência dos mesmos, anotar a placa do
veículo e remeter à Polícia Militar e a esta Promotoria, no intuito das
medidas adotadas, promover a cessação dos incômodos causados aos
moradores do entorno;

II - a partir da assinatura do presente TERMO, dar livre acesso aos
órgãos fiscalizadores, especialmente a Vigilância Sanitária Municipal,
permitindo que exerçam suas atribuições de forma livre e imediata;

§1º. O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de não fazer prevista(s)
no(s) inciso(s) I a II implicará a aplicação de multa diária no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), bem como a imediata interdição do
estabelecimento. Em caso de reincidência, o valor da multa será
aplicado em dobro;

Cláusula 3a. DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC   Nº 010/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

do(s) COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes
neste TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa
cominada que se operará de pleno direito, sendo desnecessário
qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da
obrigatoriedade de reparar ou compensar o dano eventualmente
causado e da responsabilização nas esferas administrativa e penal.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO são
reversíveis ao Fundo Socioambiental de Caruaru, criado através da Lei
Municipal nº 4.636, de 08.11.2007 (Caixa Econômica Federal, Ag. 0051,
C.C. 333-3) e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro
índice que vier a substituí-lo.

Cláusula 4ª. DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco.

Cláusula 5ª. DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 6ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5º, §6º, da Lei nº
7.347/85.
Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.
E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

Caruaru (PE), 30 de novembro de 2020.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça

______________________________________
KLEYSER DE ARAÚJO SILVA
Proprietário

______________________________________
Danielly Cristine de Araújo - advogada
OAB PB20807

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BOM JARDIM Procedimento nº 01781.000.110/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01781.000.110/2020

A Representante do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO que ao final subscreve, com exercício pleno nesta
Comarca, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº 12/94 e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do
supracitado art. 127 da

PORTARIA Nº 01781.000.110/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal atribui ao Ministério
Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Lei
Maior, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, conforme
art. 129, inciso II;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal preconiza, em seu artigo
196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO ser direito básico do Consumidor a proteção da vida,
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos.
(Art. 6° do CDC);

CONSIDERANDO os termos do Art. 18, § 6º e incisos, do Código de
Defesa do Consumidor, que prescreve que são impróprios ao uso e
consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, bem
como os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao
fim a que se destinam;

CONSIDERANDO o contido no Art. 7º, inciso IX, da Lei Federal nº
8.137/90, que dispõe que constitui crime contra as relações de consumo
vender mercadorias impróprias para o consumo (pena detenção de 02 a
05 anos ou multa);

CONSIDERANDO o teor das  informações contidas no Relatório da
Gerência Ministerial de Saúde e Assistência Social  realizado no
Matadouro Municipal de Bom Jardim dando conta de seu funcionamento
irregular;

CONSIDERANDO que os matadouros de Bom Jardim não apresentam
adequadas instalações, rotinas e técnicas de higiene, transporte
apropriado dos produtos e destino adequados dos dejetos, de acordo
com os parâmetros estabelecidos no Decreto Federal n º 30.691;

CONSIDERANDO, ademais, a possibilidade iminente de  transmissão
de zoonoses, infecções tóxicas alimentares e outras doenças do  gênero
que constituem grave risco à saúde das pessoas ainda comprometendo
o meio ambiente;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com o fito de apurar para
apurar irregularidades nos matadouros do município de Bom Jardim/PE.
NOMEAR a servidora Camila Karen de Oliveira Barbosa, matrícula
190.130-3, assessora ministerial, para funcionar como Secretária-
Escrevente. DETERMINO, desde logo:
a)  Informe a Prefeitura de Bom Jardim quanto à instauração do
presente IC, remetendo cópia da Portaria;
b) Solicite-se laudo de vistoria à ADAGRO e à CPRH, a fim de que
informem ao Ministério Público quanto ao cumprimento das exigências
legais por parte do Matadouro Público Municipal de Machados, bem
como quanto à necessidade – ou não – de interdição do local;
c) Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP)
Consumidor, para conhecimento;
d)  Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado.

Registre-se. Autue-se. Publique-se.

Bom Jardim, 30 de novembro de 2020.

Danielle Belgo de Freitas,
Promotora de Justiça.

DANIELLE BELGO DE FREITAS
Promotor de Justiça de Bom Jardim

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01926.000.017/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 01926.000.017/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Irregularidades no atesto de notas fiscais por parte da
Secretaria de Saúde de Olinda/PE CONSIDERANDO o objeto do
Procedimento Preparatório, acerca de possível irregularidade relativa ao
pagamento de obras públicas sem o devido atesto, e fiscalização
realizada por comissionados e terceirizados sem a devida habilitação
para a função, por parte da Secretaria de Saúde de Olinda;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar enriquecimento ilícito, dano ao erário e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade , impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

PORTARIA Nº 01926.000.017/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos quecontrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o parecer do CMATI acostado aos autos, que
demanda a realização de mais diligências CONSIDERANDO que
diligências preliminares realizadas na sede do PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já delimitaram o objeto da
investigação, ainda que não todos os agentes públicos a serem
possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento;

 RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Expeça-se ofício ao Município de Olinda, encaminhando a
Recomendação já expedida;

2 - A remessa de cópia desta portaria:

a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP;

b) ao MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS junto ao TCE/PE, para as
medidas que seu representante entender cabíveis e pertinentes no
âmbito de suas atribuições; Após providências acima determinadas,
volte-me conclusos para deliberação.

Cumpra-se. Olinda, 30 de novembro de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.405/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.405/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: demolição irregular de imóvel, localizado na Avenida

PORTARIAS Nº 02019.000.405/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

Dezessete de Agosto, nº 1500, bairro Casa Forte, Recife/PE.

De acordo com o art. 3º da Lei federal nº 6.938/81, entende-se por: (…)
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das
características do meio ambiente; III - poluição, a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou
indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da
população; b) criem condições adversas às atividades sociais e
econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as
condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente e;

Conforme Lei municipal nº 16.243/96, intitulada CÓDIGO DO MEIO
AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DA CIDADE DO RECIFE,
no seu Art. 4°, dispõe que: “Ao Município do Recife, no exercício de sua
competência constitucional relacionada com o meio ambiente e nos
termos da LOMR e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e
mecanismos que assegurem eficácia na implantação e controle de
políticas, programas e projetos, relativos ao meio ambiente e, em
especial: (...) XII -¬ assegurar a manutenção das condições ecológicas
favoráveis ao meio ambiente e ao saneamento ambiental, dentro de
uma política ampla visando à qualidade do meio ambiente e à qualidade
de vida da população XIV ¬- estabelecer o poder de policia, na forma
prevista em lei”

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, bem como oficiar à Procuradoria do
Município de Recife/PE para obter informações acerca das medidas
judiciais adotadas para a recuperação da integridade do bem, objeto
deste procedimento.

Cumpra-se. Recife, 30 de novembro de 2020.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.068/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.068/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: construção de condomínio da empresa Moura Dubeux,
localizada na Av. General Polidoro, Várzea, Recife está abandonada
desde o início da quarentena devido ao Covid-19 e, com isso, enormes
poças de água da chuva se formaram em vários locais e, desde então,
mosquitos da dengue vem aparecendo com uma enorme frequência,
além de atrair animais invasores como morcegos e uma grande
quantidade de baratas INVESTIGADO:  Moura Dubeux Engenharia,
localizada na  AV Engenheiro Domingos Ferreira,  Número:  467,
Complemento:  13 Andar, Bairro: Pina, Município: Recife/PE.

De acordo com o art. 3º da Lei federal nº 6.938/81, entende-se por: (…)
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração
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adversa das características do meio ambiente; III - poluição, a
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta
ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da
população; b) criem condições adversas às atividades sociais e
econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as
condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente e;

Conforme Lei municipal nº 16.243/96, intitulada CÓDIGO DO MEIO
AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DA CIDADE DO RECIFE,
no seu Art. 4°, dispõe que: “Ao Município do Recife, no exercício de sua
competência constitucional relacionada com o meio ambiente e nos
termos da LOMR e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e
mecanismos que assegurem eficácia na implantação e controle de
políticas, programas e projetos, relativos ao meio ambiente e, em
especial: (...) XII -¬ assegurar a manutenção das condições ecológicas
favoráveis ao meio ambiente e ao saneamento ambiental, dentro de
uma política ampla visando à qualidade do meio ambiente e à qualidade
de vida da populaçãoXIV ¬- estabelecer o poder de policia, na forma
prevista em lei”

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, bem como notificar preventivamente o
investigado, na AV Engenheiro Domingos Ferreira,  Número:  467,
Complemento:  13 Andar, Bairro: Pina, Município: Recife/PE, com prazo
de 15 (quinze) dias para resposta, bem como reiterar ofício à Vigilância
Ambiental do Município de Recife para que seja feita vistoria no local,
verificando se há irregularidades relativas à denúncia, com reposta no
prazo de 20 (vinte) dias a esta Promotoria, anexando cópia da denúncia.

Cumpra-se. Recife, 30 de novembro de 2020.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.002.543/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 02061.002.543/2020 Ref. ICC 040/2017 – 34ª/11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, titular da Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania  da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando o teor do Inquérito Civil em epígrafe, que se destinou a
apurar o  déficit de recursos humanos nos hospitais que integram o
Complexo UPE (HUOC, CISAM e PROCAPE);

Considerando que, no decorrer dos 03 anos de vigência do aludido
procedimento, este Órgão Ministerial acompanhou a questão, obtendo
resultados com a ocorrência de nomeações de servidores oriundos de
concurso público para integrar os quadros da UPE;

Considerando, contudo,  que uma maior quantidade de nomeações de
servidores concursados e o efetivo suprimento do déficit de recursos
humanos nas unidades do Complexo

Hospitalar da UPE foram dificultados, em especial, pelo fato de o Estado
de Pernambuco estar no limite prudencial para despesas com pessoal
previsto pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo a  UPE informado
que o real dimensionamento da necessidade de pessoal só poderia ser
feito com o fim da pandemia do coronavírus;

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e  econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso  universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
determinando:

I - registre-se e autue-se, no SIM, o presente o presente Inquérito Civil,
com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “déficit de
recursos humanos nos hospitais do Complexo UPE (HUOC, CISAM e
PROCAPE)”;

 II – remeta-se cópia ao CAOP – Saúde e à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no DOE;

III - comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;

IV – aguarde-se o prazo de 60 dias, após o que, oficie-se à
Superintendência do Complexo Hospitalar da UPE, com cópia do Ofício
SCH/UPE nº 017/2020, a fim de que encaminhe a esta Promotoria, no
prazo de 20 dias, tabela com a atualização dos números da necessidade
de pessoal das unidades que integram o referido complexo. Com o
decurso do aludido prazo, caso não tenha ocorrido resposta, reitere-se o
expediente.

Recife, 30 de novembro de 2020.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça da Cidadania da Capital Promoção e Defesa
da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.217/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.217/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: a incorporadora Ferreira Pinto deu início à obra do edifício há
alguns meses, situado na Rua Adalberto Paiva, bairro das Graças, e que
a referida construção ocasiona desconforto à vizinhança com barulhos
contínuos de toda a espécie, seja pelo tráfego de caminhões pesados,
bate-estaca, seja pelo acionamento, fora do horário comercial, de um
alarme de segurança INVESTIGADO: Incorporadora Ferreira Pinto,
CNPJ  09.758.293/0001-45, local izada na rua Visconde de
Jequit inhonha, 279, bairro Boa Viagem, Recife/PE

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



43Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 02 de dezembro de 2020

Tendo em vista o recebimento de documentação de regularidade formal
da empresa, bem como da obra empreendida na Rua Adalberto Paiva,
bairro das Graças, Recife/PE, bem como o não recebimento do relatório
de fiscalização da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade -
SMAS; De acordo com o art. 3º da Lei federal nº 6.938/81, entende-se
por: (…) II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa
das características do meio ambiente; III - poluição, a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou
indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da
população; b) criem condições adversas às atividades sociais e
econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as
condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente e;

Conforme Lei municipal nº 16.243/96, intitulada CÓDIGO DO MEIO
AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DA CIDADE DO RECIFE,
no seu Art. 4°, dispõe que: “Ao Município do Recife, no exercício de sua
competência constitucional relacionada com o meio ambiente e nos
termos da LOMR e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e
mecanismos que assegurem eficácia na implantação e controle de
políticas, programas e projetos, relativos ao meio ambiente e, em
especial: (...) XII -¬ assegurar a manutenção das condições ecológicas
favoráveis ao meio ambiente e ao saneamento ambiental, dentro de
uma política ampla visando à qualidade do meio ambiente e à qualidade
de vida da população XIV ¬- estabelecer o poder de policia, na forma
prevista em lei”

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, bem como reiterar ofício à Secretaria de
Meio Ambiente e Sustentabilidade - SMAS, com advertência, para que
realize vistoria na obra investigada, estabelecendo 30 dias para
resposta.

Cumpra-se.

Recife, 30 de novembro de 2020.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02140.000.812/2020 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02140.000.812/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Inquérito Civil, migrado do Arquimedes. Instaurado para
apurar possíveis irregularidades no fornecimento de estimulador de
nervo vago (VNS).

INVESTIGADO: Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco

REPRESENTANTE:NIETA KATIA BRASILIANO DA SILVA

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Tendo em vista o documento 12315908,
reitere-se à SES, no prazo de 10 (dez) dias, com cópia do documento
12170045.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 30 de novembro de 2020.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.415/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.415/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição ambiental  provocada pelos galpões de
reciclagem/ferro velho localizados nos imóveis n. 742, 746 e 753 da rua
Rocha Pombo, bairro de Estância, por acúmulo de resíduos sólidos em
logradouro. No imóvel n. 746, estão localizadas as empresas
"Reciclemais Comercio de Produtos Industriais Ltda. M.E." - "Recicle +"
e "Roberio G. da Silva Comercio e Servicos de Materiais Usados M.E." -
"Tem Tudo Reciclados e Usados". OBS: IC 004-1/2018 MIGRADO DO
ARQUIMEDES INVESTIGADOS: RECICLEMAIS COMERCIO DE
PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA - M.E., CNPJ nº 25.257.840/0001-65,
sediada em Rua Rocha Pombo 746 - Galpao A, Bairro Estancia, CEP
50865-090, Recife - Pe, telefone nº (81) 9-9108-6442 TEM TUDO
RECICLADOS E USADOS - ROBERIO G. DA SILVA COMERCIO E
SERVICOS DE MATERIAIS USADOS M.E., CNPJ nº 27.565.586/0001-
98, sediada em Rua Rocha Pombo 746, Bairro Estância, CEP 50865-
090, Recife - Pe, telefone nº (81) 9-8866- 9506, (81) 9-9108-6446

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 30 de novembro de 2020.

 Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.
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JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.416/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 02019.000.416/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição sonora produzida pela Igreja da Fé do Brasil,
localizada na Epaminondas Mendonça n. 10, Dois Unidos, pela
utilização de som alto nos cultos noturnos (20:00 às 23:00). OBS: IC
027-1/2018 migrado do sistema Arquimedes (Auto: 2014/1614112 -
Doc.: 9826243) - Data de instauração do IC no Arquimedes: 30/07/2018

INVESTIGADO: IGREJA DA FÉ DO BRASIL, CNPJ nº 47.858.113/0001-
96, sediada em Rua Epaminondas De Mendonça, 10, Bairro Dois
Unidos, CEP 52160-010, Recife - Pe

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

 Recife, 30 de novembro de 2020.
Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.405/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.405/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: demolição irregular de imóvel, localizado na Avenida
Dezessete de Agosto, nº 1500, bairro Casa Forte, Recife/PE.

De acordo com o art. 3º da Lei federal nº 6.938/81, entende-se por: (…)
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das
características do meio ambiente; III - poluição, a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou
indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da
população; b) criem condições adversas às atividades sociais e
econômicas; c) afetem

PORTARIA Nº 02019.000.405/2020
Recife, 30 de novembro de 2020

desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou
sanitárias do meio ambiente e;

Conforme Lei municipal nº 16.243/96, intitulada CÓDIGO DO MEIO
AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DA CIDADE DO RECIFE,
no seu Art. 4°, dispõe que: “Ao Município do Recife, no exercício de sua
competência constitucional relacionada com o meio ambiente e nos
termos da LOMR e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e
mecanismos que assegurem eficácia na implantação e controle de
políticas, programas e projetos, relativos ao meio ambiente e, em
especial: (...) XII -¬ assegurar a manutenção das condições ecológicas
favoráveis ao meio ambiente e ao saneamento ambiental, dentro de
uma política ampla visando à qualidade do meio ambiente e à qualidade
de vida da população XIV ¬- estabelecer o poder de policia, na forma
prevista em lei”

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, bem como oficiar à Procuradoria do
Município de Recife/PE para obter informações acerca das medidas
judiciais adotadas para a recuperação da integridade do bem, objeto
deste procedimento.

Cumpra-se.

Recife, 30 de novembro de 2020.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

IVO PEREIRA DE LIMA
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02052.000.030/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02052.000.030/2020

DENUNCIANTE: DE OFÍCIO
INVESTIGADO: Unimed Rio Cooperativa de Trabalho Médico do Rio de
Janeiro Ltda., CNPJ nº 42.163.881/0001-01
OBJETO:  Investigar se a UNIMED-RIO COOPERATIVA DE
TRABALHO MEDICO DO RIO DE JANEIRO está prestando
atendimento remoto a seus usuários, nos casos permitidos por lei e
pelos conselhos das diversas áreas, tendo em vista o isolamento social
decorrente da Covid 19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de Investigar se a
UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO DO RIO DE
JANEIRO está prestando atendimento remoto a seus usuários, nos
casos permitidos por lei e pelos conselhos das diversas áreas, tendo em
vista o isolamento social decorrente da Covid 19.

Considerando o disposto no art. 4º caput e no art. 6º, IV do Código de
Defesa do Consumidor;
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Considerando a necessidade de maior apuração dos fatos;

Determina ainda que:

1- ) Notifique-se à UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO DO RIO DE JANEIRO para que, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, informe os atendimentos remotos que vem prestando a seus
usuários durante a pandemia, bem como o número de atendimentos
remotos prestados no período de 7 de março a  27 de novembro do ano
em curso.

Cumpra-se.

Recife, 27 de novembro de 2020.

Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Promotora de Justiça

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.001.488/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02061.001.488/2020

Ref. NF 02061.001.488/2020 - 34ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, titular da Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania  da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando o teor da Notícia de Fato em epígrafe, encaminhada a
esta Promotoria pelo CAOP Cidadania, oriunda da Audiência Pública
Virtual de tema “O Enfrentamento da Pandemia do Coronavírus/Covid-
19 pelo Poder Público Municipal e Estadual e o Diálogo com a
Sociedade Civil Organizada”, especificamente o Eixo 9, que tratou da
assistência à saúde das pessoas com HIV/AIDS em Pernambuco;

Considerando que,  instada a se mani festar ,  a  Gestos –
Soroposit ividade, Comunicação e Gênero, Organização Não
Governamental (ONG) que defende os Direitos Humanos das pessoas
que vivem com HIV/AIDS em Pernambuco, relatou que as pessoas
vivendo com HIV/AIDS estão com dificuldades para realizar exames de
CD-4 e carga viral, agendar consultas com especialistas nas unidades
de saúde da Rede SUS e receber medicamentos antirretrovirais e para o
combate de infecção oportunistas em razão da pandemia;

Considerando que, questionadas por esta Promotoria, a SES/PE e a
SMS descreveram, de forma genérica, que as atividades assistenciais
direcionadas às pessoas vivendo com HIV/AIDS no Estado permanecem
em regular funcionamento durante o período de pandemia;

Considerando que a Analista Ministerial em Medicina, no Parecer
Técnico datado de 21.09.2020, pontuou 06 (seis) questões para serem
esclarecidas pela SES e SMS sobre a assistência à pessoas vivendo
com HIV/AIDS;

Considerando que, até a presente data, apenas a SMS apresentou
esclarecimentos aos itens elencados pela Analista Ministerial em
Medicina, estando o expediente desta Promotoria pendente de resposta
por parte da SES;

PORTARIA Nº 02061.001.488/2020
Recife, 24 de novembro de 2020

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e  econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso  universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
determinando:

 I - registre-se e autue-se, no SIM, o presente o presente Inquérito Civil,
com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto apurar a
“Realização de exames CD-4 e carga viral, marcação de consultas com
especialistas e dispensação de  antirretrovirais (ARV) às pessoas com
HIV/AIDS em razão da pandemia de coronavírus”;

II – remeta-se cópia ao CAOP – Saúde e à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no DOE;

III - comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;

IV – ante a ausência de resposta por parte da SES/PE ao Ofício nº
02061.001.488 /2020-0006, datado de 08.10.2020, já reiterado pelo
Ofício nº 02061.001.488/2020- 0007, datado de 04.11.2020, voltem-me
conclusos.

Recife, 24 de novembro de 2020.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça da Cidadania da Capital Promoção e Defesa
da Saúde

HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
34º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANGELIM

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  - SIM

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01636.000.035/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo para
acompanhamento de TAC com o fim de Perturbação do sossego

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Angelim, por sua Representante abaixo-
assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 129, II, da
Constituição Federal, art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da Lei n.º
8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art.
8º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e, ainda,
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato 01/2020 (Auto:
2020/5290 doc. 12144973), nesta Promotoria de Justiça, por meio da
qual formulou-se Termo de Ajustamento de Conduta com o responsável
pelo estabelecimento comercial denominado “Cantinho do Chopp”,
visando ao regular funcionamento do estabelecimento, nesta cidade;
CONSIDERANDO que a Resolução 003/2019 CSMP, art. 8º disciplina
“O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a: I - acompanhar o
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cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado”;
R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, cujo OBJETO reporta ao acompanhamento das
disposições do Termo de Ajustamento de Conduta nº 002/2020.
1 – A nomeação da servidora, Valderez Soares de Sales, para
secretariar o presente procedimento administrativo;
2 – Promova a secretaria apuração do cumprimento das cláusulas do
respectivo TAC, mediante controle de resposta do ofício n] 10/2020
dirigido à DEPOL local, certificando tudo nos autos;
3- Remessa de cópia, via e-mail, da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público, à Secretaria-Geral do Ministério Público e
ao CAOP Criminal, para conhecimento, na conformidade do artigo 9º da
RES CSMP 003/2019.

Angelim, 27 de novembro de 2020.

Larissa de Almeida M. Albuquerque
Promotora de Justiça de Angelim

LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE
Promotor de Justiça de Angelim

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PEDRA Procedimento nº 01693.000.020/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

SIM Inquérito Civil nº 01693.000.020/2020

OBJETO: apurar emprego irregular de verbas públicas municipais
repassadas ao consórcio CONDOMAR, por meio de contrato de
programa e de rateio para instalação e expansão de iluminação pública
em áreas urbanas e rurais da Pedra/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça da Pedra/PE, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129,
incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, §
1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra "b", da
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada
pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que o despacho de 27.07.2020 neste procedimento
preparatório foi cumprido pela secretaria, contudo, sem qualquer
resposta pelos destinatários;

CONSIDERANDO que o contrato programa assinado pelo prefeito e o
presidente do CONDOMAR, foi assinado em 07.05.2019;

CONSIDERANDO que o contrato de rateio assinado em 07.05.2019,
assinado pelo prefeito e presidente do CONDOMAR;

CONSIDERANDO que houve a ratificação e a homologação da
inexigibilidade da licitação, assinada pelo prefeito e publicadas no DO
em 21.05.2019;

PORTARIAS Nº nº 01693.000.020/2020 —
Recife, 30 de novembro de 2020

CONSIDERANDO que o cronograma financeiro previsto no contrato
dispõe que haverá um repasse total de R$ 84.584,24 para os primeiros
12 meses, abrangendo o ano de 2020, não havendo um respectivo
cronograma de execução das obras de iluminação pública;

CONSIDERANDO que até a presente data não foram apresentados
datas e cronogramas de execução dos serviços contratados;

CONSIDERANDO que entre as obrigações do município, previstas na
cláusula terceira do contrato de rateio da gestão, há o dever de
acompanhar, supervisionar e avaliar a execução do serviço prestado
pelo CONDOMAR;

CONSIDERANDO que o secretário municipal responsável, mesmo
prestando as declarações contidas neste procedimento e indicando um
prazo para execução dos serviços, a ele não deu cumprimento;

CONSIDERANDO que, no portal TOME CONTA do TCE/PE constam 03
empenhos firmados pelo município tendo como favorecido o
CONDOMAR, após a celebração dos contratos de rateio e de programa,
em um total de R$ 45.741,80; RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a delimitação do
objeto acima descrito e tendo como sujeitos interessados o
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM MARIANO e a PREFEITURA
MUNICIPAL DA PEDRA/PE. DESIGNO a servidora FERNANDA FLÁVIA
MARTINS ALVES, matrícula nº 190.123- 0, para secretariar os
expedientes deste inquérito. DETERMINO as seguintes providências à
secretaria:

I - AUTUE-SE, registrando-se, em seguida, a presente Portaria no
Sistema de Gestão de autos SIM;

II – REQUISITE-SE ao prefeito municipal para que, em 10 dias,
apresente documentos que indiquem a correta destinação das verbas
municipais destinadas ao CONDOMAR com os empenhos nº 75, 76 e
219/2020;

III- REITERE-SE o ofício nº 01693.000.020/2020-0005, ao prefeito
municipal, requisitando suas respostas;

IV – REITERE-SE o ofício nº 01693.000.020/2020-0004 ao
CONDOMAR, requisitando suas respostas;

V- DÊ-SE conhecimento da íntegra dos documentos de fls. 19/589 ao
noticiante e à comissão formalizada pelo prefeito eleito para a transição
governamental, bem como do e-mail institucional da concessionária de
energia (clientescorporativoscelpe@neoenergia.com), a fim de dar
continuidade aos serviços de expansão e iluminação pública na cidade;

VI - ENVIE cópia desta portaria para a Secretaria-Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial;

VII - ENVIE cópia para o CAOP Meio Ambiente, para conhecimento;

VIII - ADVIRTA-SE aos destinatários de que o não cumprimento da
presente requisição poderá implicar/implicará na incidência do art. 10 da
Lei 7.347/85.

Cumpra-se.

Pedra/PE, 30 de novembro de 2020.

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça
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JUSTIÇA DE PEDRA Procedimento nº 01693.000.020/2020 — Notícia
de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01693.000.020/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pelo Promotor de Justiça
que ao final subscreve, no uso de suas atribuições legais (Lei nº
8.625/93, art. 26, I) e constitucionais (art. 129):

CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública
(Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência),
dispostos no art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados na
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao município, no âmbito dos interesses
locais, dispor sobre a iluminação pública (art. 30, I, da CF/88), cabendo
ainda instituir contribuição neste sentido (art. 149-A da CF/88);

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 14.924/2013 prevê como
requisito para a concessão do Selo Pacto pela Vida de Prevenção e
Redução da Criminalidade Municípios – SPPV, “a iluminação dos
principais logradouros, conforme previsto no inciso III, com lâmpadas de
vapor metálico ou de Light Emitting Diode - LED, conforme disposto em
decreto” (art. 2º, IV);

CONSIDERANDO as comunicações apresentadas nesta Promotoria de
Justiça, em 17.06.2019 e 05.11.2019, noticiando a ausência de
equipamentos instalados para iluminação pública nas comunidades
Veneza, Bica de Baixo e Lagoa do Meio, 1º distrito da Pedra/PE;

CONSIDERANDO que a prefeitura municipal, com o ofício nº 15/2019,
de 12.08.2019, informou a contratação de empresa para realização do
serviço de iluminação na Pedra/PE, porém, até o presente momento,
ainda não respondeu ao ofício nº 243/2019 desta PJ;

CONSIDERANDO ainda ser preciso mais elementos para apurar a
identificação dos investigados e a delimitação do objeto; Resolvo
INSTAURAR o Procedimento Preparatório, nos termos do art. 17 da
Res. 003/2019 do CSMP/PE. Ademais:

1) DESIGNO a servidora em comissão do MPPE, FERNANDA FLÁVIA
MARTINS ALVES, matrícula nº 190.123-0, para secretariar os
expedientes deste inquérito;

2) REÚNAM-SE sob o mesmo auto no SIM os documentos anexos e os
constantes nos registros do auto de Arquimedes em epígrafe;

3) DÊ-SE conhecimento ao noticiante e à secretaria municipal de
Infraestrutura, por e-mail, da instauração do presente procedimento
preparatório, com cópia;

4) REQUISITE-SE à CELPE dados técnicos sobre os equipamentos
necessários e de responsabilidade da prefeitura da Pedra/PE para a
instalação de iluminação pública nas comunidades Veneza, Bica de
Baixo e Lagoa do Meio, 1º distrito municipal.

5) REQUISITE-SE à secretaria municipal de Infraestrutura a prestação
das informações solicitadas no ofício nº 243/2019 desta PJ e, em
acréscimo, cópia dos instrumentos de licitação e contrato para a
realização dos serviços de restabelecimento da iluminação pública, com
o cronograma de execução para cada comunidade desta cidade. Prazo:
10 dias úteis.

Cumpra-se.

Pedra, 30 de junho de 2020.

Raul Lins Bastos Sales,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BARREIROS Procedimento nº 01760.000.002/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO -002/2020

Inquérito Civil 01760.000.002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça Barreiros-PE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal , e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº
001/2012.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, na forma do seu Art. 129,
inciso II, para tanto promovendo as medidas necessárias à garantia de
tais direitos;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vetado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos a nulidade quando eivados
do vício de ilegalidade, sujeitando-se o mesmo à responsabilização civil,
penal e administrativa;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu art.
37, que a administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público
que o Presidente da Câmara de Vereadores de Barreiros-PE, de forma
individual, sigilosa e sem levar a matéria ao Plenário da Câmara de
Vereadores de Barreiros-PE anulou o decreto legislativo que julgou
irregulares as contas do exercício de 2014 do ex-Prefeito de Barreiros,
CARLOS ARTUR SOARES AVELLAR JÚNIOR.

CONSIDERANDO que a Câmara de Vereadores de Barreiros já se
manifestou em diversos processos movidos pelo Sr. CARLOS ARTHUR
SOARES AVELLAR JÚNIOR pela legalidade da sessão e do decreto
legislativo que julgou irregulares as contas do exPrefeito de Barreiros no
ano de 2014.

CONSIDERANDO que em contrariedade a deliberação colegiada da
Câmara de Vereadores e as próprias manifestações judiciais da Câmara
de Vereadores, o Presidente da Câmara as vésperas do pleito eleitoral
de 2020, anulou por ato individual, o decreto legislativo votado em
sessão conjunta da Câmara de Vereadores que julgou as contas do
exercício de 2014 do ex-Prefeito CARLOS ARTHUR SOARES
AVELLAR JÚNIOR

RESOLVE:
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INSTAURAR o presente Inquérito Civil Público e determinar:

I– Atuação e registro do presente IC e juntada da documentação anexa.

II– Remessa de cópia do presente IC à Secretaria-Geral do Ministério
Público por e-mail, para publicação no Diário Oficial;

III- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior. IV-
Expeça-se requisição ao Presidente da Câmara de Vereadores de
Barreiros, com as seguintes solicitações. a-PARECERES JURÍDICOS
APRESENTADOS PELAS COMISSÕES DA CÂMARA DE
VEREADORES DE BARREIROS E PELA PROCURADORIA DA
CÂMARA DE VEREADORES, REFERENTE AO JULGAMENTO DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXPREFEITO, CARLOS ARTUR
SOARES DE AVELLAR JÚNIOR, EXERCÍCIO 2014. b-ATO
ADMINISTRATIVO PROFERIDO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA DE
VEREADORES DE BARREIROS QUE ANULOU OU REVOGOU O(S)
DECRETO(S) LEGISLATIVOS REFERENTE AO PROCESSO E A
SESSÃO DE JULGAMENTO DA CÂMARA DE VEREADORES DE
BARREIROS QUE JULGOU AS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2014,
DO EX-PREFEITO DE BARREIROS, CARLOS ARTUR SOARES DE
AVELLAR JÚNIOR, CONFORME INFORMAÇÕES APRESENTADAS
EM CONTRARRAZÕES DE RECURSO PELA PROCURADORIA DA
CÂMARA DE VEREADORES EM ANEXO. c-CÓPIA DA PUBLICAÇÃO
NO DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA DE VEREADORES, CÓPIA DO
MURAL DE PUBLICAÇÃO OU OUTRO MEIO DE PUBLICIDADE DO
ATO ADMINISTRATIVO PROFERIDO PELO PRESIDENTE DA
CÂMARA DE VEREADORES DE BARREIROS QUE ANULOU OU
REVOGOU O(S) DECRETO(S) LEGISLATIVOS REFERENTE AO
PROCESSO E A SESSÃO DE JULGAMENTO DA CÂMARA DE
VEREADORES DE BARREIROS QUE JULGOU AS CONTAS DO
EXERCÍCIO DE 2014, DO EX-PREFEITO DE BARREIROS, CARLOS
A R T U R  S O A R E S  D E  A V E L L A R  J Ú N I O R ,  C O N F O R M E
INFORMAÇÕES APRESENTADAS EM CONTRARRAZÕES DE
RECURSO PELA PROCURADORIA DA CÂMARA DE VEREADORES
EM ANEXO.

Cumpra-se.

Barreiros, 30 de novembro de 2020.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01926.000.134/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01926.000.134/2020
 Ref.: PP Nº 001/202PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 1º, 2º, §1º, 3º e 22,
Parágrafo Único, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no
DOE de 28/02 /2019;

CONSIDERANDO os elementos contidos no PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO em epígrafe, através do qual são investigadas
possíveis irregularidades no tocante à prestação de contas e
publicização de informações acerca da destinação de verbas
arrecadadas com as cobranças de multas de trânsito, além, da possível
irregularidade na aplicação do fundo de trânsito referente à 2019, por
parte da Secretária de Trânsito e Transporte de Olinda/PE;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar enriquecimento ilícito, dano ao erário e

ofensa aos princípios basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32,
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
28/02/2019, justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento;

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 28/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 001/2020 em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido (s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 – Oficie-se a Secretaria de Transporte e Trânsito do Município de
Olinda, reiterando os termos do ofício não respondido, com o prazo de
10 (dez) dias, advertências de praxe;
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2 – A remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público, ao
CAOPPPS e a Secretaria-Geral do Ministério Público, nos termos do
disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RESCSMP nº 003/2019,
publicada no DOE de 28/02/2019; Após providências acima
determinadas, volte-me conclusos para nova deliberação.

Olinda, 01 de dezembro de 2020.

ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.395/2020 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 02144.000.395/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 059/2020 (arquimedes 2020/135146),
instaurado para apurar supostas situção de risco de idoso;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO, entretanto, que a orientação é realizar a migração
para o SIM dos novos inquéritos civis instaurados, ainda que fruto de
conversão de procedimentos preparatórios físicos;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

1. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio

magnético, ao CAOP – CIDADANIA e à Secretaria-Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;

3.  Designo audiência para o dia 09 de dezembro de 2020, às 10 h,
cujos  links foram encaminhados aos emails  dioneide_sol@hotmail.com
(CREAS),  saudeidosohomem.jaboatao@gmai l .com (ESI)  e
shirlene3huva@gmail.com, (CRAS) devendo a secretaria confirmar o
recebimento dos links.

Jaboatão dos Guararapes, 01 de dezembro de 2020.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL

PORTARIA

OBJETO: acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandato municipal, no âmbito do Poder Executivo,
notadamente em relação ao cumprimento das disposições contidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14 e restrições impostas pela Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00);

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça de Maraial, com atuação na Promoção e Defesa
do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e
VI, da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei
7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra "b", da Lei nº
8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada
pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do art. 8º da Resolução CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CSMP nº 03/2019, estabelecendo que "O procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicandose, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto
para o inquérito civil.";

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e

PORTARIA Nº PORTARIA   E    RECOMENDAÇÃO.
Recife, 23 de novembro de 2020
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eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que as eleições municipais vindouras e que a
transição de mandatos eletivos deve se dar de modo responsável,
dentro da legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência
administrativas, de modo que se garanta a continuidade dos serviços
públicos, em especial dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);

CONSIDERANDO ainda as a l terações promovidas na Lei
Complementar nº 101/00 pela Lei Complementar nº 173/20, que instituiu
o Programa de Enfrentamento Federativo ao Coronavírus, para o
atendimento do Estado de Calamidade Pública provocado pela COVID-
19, declarado pelo Decreto Federal nº 06, de 20 março de 2020 e pelo
Decreto Estadual nº 49.442, de 16 de setembro de 2020;

CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97 dispõe que, no
período eleitoral, são proibidas condutas dos agentes públicos tendentes
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos no pleito;

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral entende que “a
configuração das condutas prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá
com a mera prática dos atos, porque tais condutas, por presunção legal,
são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os
candidatos no pleito eleitoral, sendo desnecessário lhes comprovar a
potencialidade lesiva.”(REsp nº 45.060, Acórdão de 26/09/2013, relatora
Ministra Laurita Hilário Vaz);

CONSIDERANDO ainda que o art. 2º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de inteirá-
lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das administrações
públicas estadual ou

municipal e preparar os atos de iniciativa da nova gestão;

CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;

CONSIDERANDO que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, para acompanhar e fiscalizar a legalidade do
procedimento de transição de mandato municipal, notadamente, no
âmbito do Poder Executivo, e em relação ao cumprimento das
disposições contidas na Lei Estadual nº 260/14e restrições
estabelecidas na Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e na Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00) determinando as
seguintes providências:

I - autue-se, registrando-se, em seguida, a presente Portaria no Sistema
de Gestão de autos;

II - Expedição de ofício dirigido ao Prefeito do Município de Maraial
encaminhando cópia da presente Portaria e da Recomendação em
anexo relativa à observância do cumprimento da Lei Complementar
Estadual nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00).

Maraial, 23 de novembro de 2020.

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Maraial

M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O E S TA D O D E P E R N A M B U
C O P R O M O T O R I A D E J U S T I Ç A D E M A R A I A L / P E

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos
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artigos 26 e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público
e dos princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
compromete a transparência pública, a regularidade das contas públicas
e inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, com grande prejuízo para a população e à integridade
da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que o dever de lealdade do gestor público impede
que este atue contra o interesse público e exige o integral respeito ao
ordenamento jurídico, notadamente, à Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da continuidade dos serviços
públicos, implícito no art. 175, inciso IV da CF e expresso no art. 6, § 1o
da Lei nº 8.987/95, orienta que estes não devem ser interrompidos, dada
a sua natureza e relevância, pois são atividades materiais qualificadas
pelo legislador em razão das necessidades imprescindíveis da
coletividade;

CONSIDERANDO que o STJ entende que a continuidade dos serviços
públicos essenciais, prevalece em detrimento, inclusive, de outros
direitos assegurados constitucionalmente, notadamente, do direito de
greve (REsp: 1220776), razão pela qual deve imperar também no
cenário de transição de mandatos municipais;

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento a saúde,
serviços de limpeza de logradouros públicos, bem como a remuneração
de servidores, não podem sofrer interrupção por negligência gestor,
porquanto constituem serviços  públicos e atividades básicas, essenciais
e de natureza continuada para servir a toda população municipal;

CONSIDERANDO que para garantia da regularidade das contas
municipais é dever do Gestor Público Municipal prestar contas aos
órgãos de controle competentes, especialmente, ao Tribunal de Contas
do Estado, notadamente, em relação aos convênios e aos contratos de
repasse, cuja execução eventualmente se estenda para a nova gestão
do Município, com fundamento no art. 30, inciso III da CF;

CONSIDERANDO que o Gestor Público deve observar a ordem
cronológica de pagamento dos credores municipais, inclusive dos
contratos administrativos relativos a serviços públicos essenciais, nos
termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93; CONSIDERANDO a Súmula n° 230
do E. Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a responsabilidade
do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior
não o tiver

feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar medidas legais visando ao
resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO que a transparência da Administração Pública é
elemento fundamental do regime republicano, assegurada através de
mecanismos de controle interno, da preservação dos documentos
públicos, bem como pela publicidade dos atos administrativos,
notadamente por meio do Portal da Transparência, nos termos do que
prevê a Lei nº 12.527/11;

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Administrativo,
através de Portaria, no âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto
consiste acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandatos municipais, notadamente, no âmbito do Poder
Executivo e em relação ao cumprimento da Lei Complementar Estadual
nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos contratos
administrat ivos e dos documentos municipais;

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas no
período de transição de mandatos, por meio do Procedimento
Administrativo ministerial possui efeito de prevenção de práticas ilegais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14, já mencionados em
Recomendação anterior;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988; CONSIDERANDO que o
administrador, de qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve
respeitar e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob
pena de sofrer as sanções da referida lei;

1. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Maraial, que:
I – Assegure a manutenção dos serviços básicos e essenciais prestados
pelo Município, através das medidas a seguir elencadas e outras que
julgar pertinentes:
a) adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a
continuidade dos atos e contratos da Administração Pública, em
especial concernentes aos serviços essenciais, como limpeza urbana,
transportes públicos, fornecimento de material de médico-hospitalar, de
material escolar, inclusive gêneros alimentícios destinados à merenda
escolar; à manutenção do quadro de servidores; à guarda e manutenção
dos bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídia, sistemas,
dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder,
incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;
bem ainda ao pagamento regular dos serviços públicos;

b) mantenha, rigorosamente em dia, a Folha de Pagamento dos
servidores do município, atentando, especialmente, para o pagamento, a
tempo e a modo, dos salários e proventos;

c) mantenha rigorosamente em dia os pagamentos dos serviços
básicos, tais como água, energia elétrica e telefone; bem como
assegurar os pagamentos dos prédios onde funcionem estes serviços
básicos;
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d) abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública do
Município com eventos festivos até que o Município se organize
financeiramente, notadamente, pagando todos os seus débitos com as
folhas de pagamentos dos servidores públicos ativos e inativos,
pensionistas e comissionados e realizando o pagamento de todos os
débitos de contratos administrativos relativos a serviços públicos
essenciais;

e) abstenha-se da prática de atos que consubstanciem discriminação
fundada em motivos políticos, incluindo a demissão injustificada,
permitindo ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores
próprios ou terceir izados, independentemente da ideologia
polí t ica/part idária dos funcionários (art .  5º,  VII I ,  CF/88);

f) garanta a permanência dos serviços essenciais de duração
continuada prestados à população, quer com a prorrogação dos
contratos já existentes que não ultrapassem o limite legal do art. 57,
inciso II, e §4º, da Lei nº 8.666/931 , quer com a deflagração de
procedimento licitatório para evitar a interrupção;

II – Assegure o cumprimento do princípio da publicidade dos atos
administrativos, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes: 1 Art.
57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998) § 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o
inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze
meses.

a) garante o funcionamento pleno do Portal da Transparência atendendo
todas as disposições da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação)
b) garanta o acompanhamento e a atuação plena e independente do
sistema de controle interno;
c) preserve a documentação relativa à gestão pública, a fim de ser
apresentada quando da prestação de contas ao órgão competente,
inclusive disponibilizando-a à Comissão de Transição, nos termos do
que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14;
d) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas aos dados contábeis, impedindo que as
empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo as
informações imprescindíveis à continuidade administrativa;
 e) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas a procedimentos licitatórios, processos
de pagamentos e demais documentos pertinentes ao controle das
licitações públicas realizadas na sua gestão;

III- Assegure a regularidade da prestação de contas aos órgãos de
controle competentes, notadamente, ao Tribunal de Contas do Estado,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:
a) realize, até o término do mandato, a prestação de contas parcial dos
convênios e dos contratos de repasse, cuja execução eventualmente se
estenda para a nova  gestão do Município, mantendo, consigo, cópias
destas para fim de eventual solicitação posterior por parte dos órgãos de
controle;
b) não inicie novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e
sem que estejam contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público;
c) No último mês do mandato, não empenhe mais do que o duodécimo
da despesa prevista no orçamento vigente, pois são nulos os empenhos
e os atos praticados em desacordo com o

art. 59, da Lei nº 4.320/64; d) obedeça a ordem cronológica de
pagamento nos contratos firmados, nos termos do art. 5º da Lei nº
8.666/93 e das correspondentes Normativas editadas pelo Tribunal de
Contas do Estado;

2. Recomendar ao Titular da Nova Gestão Municipal que:

a) preserve todo o acervo documental recebido da antiga gestão e
forneça imediata disponibilização dos mesmos aos órgãos de controle
federais e estaduais, quando solicitados;

b) quando da posse no mandato de Prefeito(a), caso entenda pertinente
a substituição dos ocupantes dos cargos do governo, proceda a
substituição de forma gradual, não abrupta, para evitar paralisação dos
trabalhos, na medida em que os novos ocupantes precisarão dominar os
trâmites legais e burocráticos dos vários programas e projetos e
atividades administrativas;
c) adote as medidas pertinentes perante o Tribunal de Contas Estadual
para regularizar eventuais contas do município rejeitadas, como também
as que se encontram na pendência de informações;
d) analise as informações sobre a folha de pagamento, abrangendo
ativos, inativos e pensionistas, para saber se há indícios de
irregularidades, de forma que, havendo dúvida quanto à correção dos
pagamentos efetuados, poder se valer de procedimentos de
recadastramento;
e) atente para as medidas de responsabilização da gestão que se
encerrou, bem como para representações pertinentes junto ao TCU
TCE, MPPE e MPF, quando for o caso, em havendo elementos de
prática de atos de improbidade e outros ilícitos;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito Municipal dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação;

 II- Expedição de ofício dirigido a Sr. Sérgio Silva (“Sergio da Farinha”,
declarado eleito pela Justiça Eleitoral nas eleições 2020 para o cargo de
Prefeito do Município de Maraial, dando ciência dos termos da presente
Recomendação; III – Juntada da presente Recomendação aos autos do
Procedimento Administrativo.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
notadamente nos termos da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade
Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Maraial, 23 de novembro de 2020.

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Maraial

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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de transição de mandato municipal, no âmbito do Poder Executivo,
notadamente em relação ao cumprimento das disposições contidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14 e restrições impostas pela Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00);
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça de Maraial, com atuação na Promoção e Defesa
do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e
VI, da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei
7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra "b", da Lei nº
8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada
pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do art. 8º da Resolução CSMP nº 03/2019;
CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CSMP nº 03/2019, estabelecendo que "O procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil.";
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;
CONSIDERANDO que as eleições municipais vindouras e que a
transição de mandatos eletivos deve se dar de modo responsável,
dentro da legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência
administrativas, de modo que se garanta a continuidade dos serviços
públicos, em especial dos serviços essenciais;
CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;
CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores

Públicos que no último ano de exercício de mandatos políticos possam
influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);
CONSIDERANDO ainda as a l terações promovidas na Lei
Complementar nº 101/00 pela Lei Complementar nº 173/20, que instituiu
o Programa de Enfrentamento Federativo ao Coronavírus, para o
atendimento do Estado de Calamidade Pública provocado pela COVID-
19, declarado pelo Decreto Federal nº 06, de 20 março de 2020 e pelo
Decreto Estadual nº 49.442, de 16 de setembro de 2020;
CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97 dispõe que, no
período eleitoral, são proibidas condutas dos agentes públicos tendentes
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos no pleito;
CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral entende que “a
configuração das condutas prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá
com a mera prática dos atos, porque tais condutas, por presunção legal,
são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os
candidatos no pleito eleitoral, sendo desnecessário lhes comprovar a
potencialidade lesiva.”(REsp nº 45.060, Acórdão de 26/09/2013, relatora
Ministra Laurita Hilário Vaz);
CONSIDERANDO ainda que o art. 2º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de inteirá-
lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das administrações
públicas estadual ou municipal e preparar os atos de iniciativa da nova
gestão;
CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;
CONSIDERANDO que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;
CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para
acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de transição de
mandato municipal, notadamente, no âmbito do Poder Executivo, e em
relação ao cumprimento das disposições contidas na Lei Complementar
Estadual nº 260/14e restrições estabelecidas na Lei das Eleições (Lei nº
9.504/93) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101/00) determinando as seguintes providências:
I - autue-se, registrando-se, em seguida, a presente Portaria no Sistema
de Gestão de autos;
II - Expedição de ofício dirigido ao Prefeito do Município de Jaqueira
encaminhando cópia da presente Portaria e da Recomendação em
anexo relativa à observância do
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cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 260/14, da Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00).

Maraial, 23 de novembro de 2020.

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Maraial

M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O E S T A D O D E P E R N A M B U
C O P R O M O T O R I A D E J U S T I Ç A D E M A R A I A L / P E

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública,o que
compromete a transparência pública, a regularidade das contas públicas
e inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, com grande prejuízo para a população e à integridade
da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que o dever de lealdade do gestor público impede
que este atue contra o interesse público e exige o integral respeito ao
ordenamento jurídico, notadamente, à Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da continuidade dos serviços
públicos, implícito no art. 175, inciso IV da CF e expresso no art. 6, § 1o
da Lei nº 8.987/95, orienta que estes não devem ser interrompidos, dada
a sua natureza e relevância, pois são atividades materiais qualificadas
pelo legislador em razão das necessidades imprescindíveis da
coletividade;

CONSIDERANDO que o STJ entende que a continuidade dos serviços
públicos essenciais, prevalece em detrimento, inclusive, de outros
direitos assegurados constitucionalmente,

notadamente, do direito de greve (REsp: 1220776), razão pela qual deve
imperar também no cenário de transição de mandatos municipais;
CONSIDERANDOque serviços como educação, atendimento a saúde,
serviços de limpeza de logradouros públicos, bem como a remuneração
de servidores, não podem sofrer interrupção por negligência gestor,
porquanto constituem serviços públicos e atividades básicas, essenciais
e de natureza continuada para servir a toda população municipal;

CONSIDERANDO que para garantia da regularidade das contas
municipais é dever do Gestor Público Municipal prestar contas aos
órgãos de controle competentes, especialmente, ao Tribunal de Contas
do Estado, notadamente, em relação aos convênios e aos contratos de
repasse, cuja execução eventualmente se estenda para a nova gestão
do Município, com fundamento no art. 30, inciso III da CF;

CONSIDERANDO que o Gestor Público deve observar a ordem
cronológica de pagamento dos credores municipais, inclusive dos
contratos administrativos relativos a serviços públicos essenciais, nos
termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93;

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União,
que dispõe sobre a responsabilidade do novo gestor de apresentar a
prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na
impossibilidade de fazê-lo, adotar medidas legais visando ao resguardo
do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO que a transparência da Administração Pública é
elemento fundamental do regime republicano, assegurada através de
mecanismos de controle interno, da preservação dos documentos
públicos, bem como pela publicidade dos atos administrativos,
notadamente por meio do Portal da Transparência, nos termos do que
prevê a Lei nº 12.527/11;

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Administrativo,
através de Portaria, no âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto
consiste acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandatos municipais, notadamente, no âmbito do Poder
Executivo e em relação ao cumprimento da Lei Complementar Estadual
nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93) e da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos contratos
administrat ivos e dos documentos municipais;

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas no
período de transição de mandatos, por meio do Procedimento
Administrativo ministerial possui efeito de prevenção de práticas ilegais;
CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14, já mencionados em
Recomendação anterior;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

1. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Jaqueira, que:
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I – Assegure a manutenção dos serviços básicos e essenciais prestados
pelo Município, através das medidas a seguir elencadas e outras que
julgar pertinentes:

a) adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a
continuidade dos atos e contratos da Administração Pública, em
especial concernentes aos serviços essenciais, como limpeza urbana,
transportes públicos, fornecimento de material de médico-hospitalar, de
material escolar, inclusive gêneros alimentícios destinados à merenda
escolar; à manutenção do quadro de servidores; à guarda e manutenção
dos bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídia, sistemas,
dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder,
incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;
bem ainda ao pagamento regular dos serviços públicos;
b) mantenha, rigorosamente em dia, a Folha de Pagamento dos
servidores do município, atentando, especialmente, para o pagamento, a
tempo e a modo, dos salários e proventos;
c) mantenha rigorosamente em dia os pagamentos dos serviços
básicos, tais como água, energia elétrica e telefone; bem como
assegurar os pagamentos dos prédios onde funcionem estes serviços
básicos;
d) abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública do
Município com eventos festivos até que o Município se organize
financeiramente, notadamente, pagando todos os seus débitos com as
folhas de pagamentos dos servidores públicos ativos e inativos,
pensionistas e comissionados e realizando o pagamento de todos os
débitos de contratos administrativos relativos a serviços públicos
essenciais;
e) abstenha-se da prática de atos que consubstanciem discriminação
fundada em motivos políticos, incluindo a demissão injustificada,
permitindo ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores
próprios ou terceir izados, independentemente da ideologia
polí t ica/part idária dos funcionários (art .  5º,  VII I ,  CF/88);
f) garanta a permanência dos serviços essenciais de duração
continuada prestados à população, quer com a prorrogação dos
contratos já existentes que não ultrapassem o limite legal do art. 57,
inciso II, e §4º, da Lei nº 8.666/931 , quer com a deflagração de
procedimento licitatório para evitar a interrupção;

II – Assegure o cumprimento do princípio da publicidade dos atos
administrativos, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes: 1 Art.
57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998) § 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o
inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze
meses.

a) garante o funcionamento pleno do Portal da Transparência atendendo
todas as disposições da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação)
b) garanta o acompanhamento e a atuação plena e independente do
sistema de controle interno;
c) preserve a documentação relativa à gestão pública, a fim de ser
apresentada quando da prestação de contas ao órgão competente,
inclusive disponibilizando-a à Comissão de Transição, nos termos do
que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14;
d) mantenha atualizada a documentação e as informações,
especialmente aquelas relativas aos dados contábeis, impedindo que as
empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo as
informações imprescindíveis à continuidade

administrativa;
e )  m a n t e n h a  a t u a l i z a d a  a d o c u m e n t a ç ã o  e  a s
informações,especialmente aquelas relativas a procedimentos
licitatórios, processos de pagamentos e demais documentos pertinentes
ao controle das licitações públicas realizadas na sua gestão;

III- Assegure a regularidade da prestação de contas aos órgãos de
controle competentes, notadamente, ao Tribunal de Contas do Estado,
por meio das seguintes medidas e outras que julgar pertinentes:
a) realize, até o término do mandato, a prestação de contas parcial dos
convênios e dos contratos de repasse, cuja execução eventualmente se
estenda para a nova gestão do Município, mantendo, consigo, cópias
destas para fim de eventual solicitação posterior por parte dos órgãos de
controle;
b) não inicie novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e
sem que estejam contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público;
c) No último mês do mandato, não empenhe mais do que o duodécimo
da despesa prevista no orçamento vigente, pois são nulos os empenhos
e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64; d)
obedeça a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados,
nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93 e das correspondentes
Normativas editadas pelo Tribunal de Contas do Estado;

2. Recomendar ao Titular da Nova Gestão Municipal que:
a) preserve todo o acervo documentalrecebido da antigagestão e
forneça imediata disponibilização dos mesmos aos órgãos de controle
federais e estaduais, quando solicitados;
b) quando da posse no mandato de Prefeito(a), caso entenda pertinente
a substituição dos ocupantes dos cargos do governo, proceda a
substituição de forma gradual, não abrupta, para evitar paralisação dos
trabalhos, na medida em que os novos ocupantes precisarão dominar os
trâmites legais e burocráticos dos vários programas e projetos e
atividades administrativas;
c) adote as medidas pertinentes perante o Tribunal de Contas Estadual
para regularizar eventuais contas do município rejeitadas, como também
as que se encontram na pendência de informações;
d) analise as informações sobre a folha de pagamento, abrangendo
ativos, inativos e pensionistas,para saber se há indícios de
irregularidades,de forma que, havendo dúvida quanto à correção dos
pagamentos efetuados, poder se valer de procedimentos de
recadastramento;
e) atente para as medidas de responsabilização da gestão que se
encerrou, bem como para representações pertinentes junto ao TCU
TCE, MPPE e MPF, quando for o caso, em havendo elementos de
prática de atos de improbidade e outros ilícitos;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito Municipal dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação;

II- Expedição de ofício dirigido a Sra Ridete Pellegrino declarada eleita
pela Justiça Eleitoral nas eleições 2020 para o cargo de Prefeito do
Município de Jaqueira, dando ciência dos termos da presente
Recomendação; III – Juntada da presente Recomendação aos autos do
Procedimento Administrativo.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
notadamente nos termos da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade
Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de
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Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva
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Antônio Rolemberg Feitosa Júnio
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Maviael de Souza Silva
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Petrúcio José Luna de Aquino
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio
Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.

Maraial, 23 de novembro de 2020.

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Maraial

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Maraial

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Surubim-PE

ATA DE REUNIÃO

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de novembro de 2020, por volta das
10h20min, no Gabinete desta Promotoria de Justiça, localizada no
Fórum Bel. Dídimo Gonçalves Guerra, onde presentes encontravam-se
o Excelentíssimo Dr. Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva, Promotor de
Justiça, o Ilmº. Sr. Sérgio Alexandre Pereira do Nascimento,
Representante do Evento intitulado: “Boteco do Fica Comigo” que
estava programado para realizar-se no dia 05 de dezembro de 2020, no
Clube Cara & Coroa desta cidade de Surubim e o Ilmº. Sr. Adenísio
Lemos de Vasconcelos, Representante do Clube Cara & Coroa, ocasião
em que foram cientificados da obrigatoriedade de cumprir à risca, caso
viesse a ocorrer o mencionado evento, ao que determina o Decreto
Estadual nº 49.055/2020 de 31 de maio de 2020, em seu Art. 11,
parágrafos 5º e 5º-A, com redação alterada pelo Art. 1º do Decreto
49.668 de 30 de outubro de 2020.

Os Representantes da festa agendada e do Clube Cara & Coroa
externaram a comum decisão de procederem ao cancelamento do
evento, o que restou definido e acordado perante esta Representação
Ministerial.

Nada mais havendo, foi encerrada a presente, que vai devidamente
assinada, por mim que a digitei,________________________, e
                            Josiclécia Arruda
                                      Assessora Ministerial
 ______________________________________________
DR. GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça

___________________________________________
SÉRGIO ALEXANDRE PEREIRA DO NASCIMENTO
Representante do Evento Boteco do Fica Comigo

____________________________________________
ADENISIO LEMOS DE VASCONCELOS
Representante do Clube Cara & Coroa

ATA DE REUNIÃO

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de novembro de 2020, por volta das
10h20min, no Gabinete desta Promotoria de Justiça, localizada no
Fórum Bel. Dídimo Gonçalves Guerra, onde presentes encontravam-se
o Excelentíssimo Dr. Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva, Promotor de
Justiça, o Ilmº. Sr. Giordanne de Souza Barbosa, Representante do
Evento intitulado: “Natal do Me Ame ou Me Beije” que estava
programado para realizar-se no dia 19 de dezembro de 2020, no Clube
Cara & Coroa desta cidade de Surubim e o Ilmº. Sr. Adenísio Lemos de
Vasconcelos, Representante do Clube Cara & Coroa, ocasião em que
foram cientificados da obrigatoriedade de cumprir à risca, caso viesse a
ocorrer o mencionado evento,

ATA Nº ATA       DE       REUNIÃO
Recife, 26 de novembro de 2020

ao que determina o Decreto Estadual nº 49.055/2020 de 31 de maio de
2020, em seu Art. 11, parágrafos 5º e 5º-A, com redação alterada pelo
Art. 1º do Decreto 49.668 de 30 de outubro de 2020.

Os Representantes da festa agendada e do Clube Cara & Coroa
externaram a comum decisão de procederem ao cancelamento do
evento, o que restou definido e acordado perante esta Representação
Ministerial.

Nada mais havendo, foi encerrada a presente, que vai devidamente
assinada, por mim que a digitei,________________________, e
                            Josiclécia Arruda
                                      Assessora Ministerial

______________________________________________
DR. GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça

____________________________________________
GIORDANNE DE SOUZA BARBOSA
Representante do Evento “Natal do Me Ame ou Me Beije”

____________________________________________
ADENISIO LEMOS DE VASCONCELOS
Representante do Clube Cara & Coroa

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Surubim

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

r e f e r e n t e  a o  m ê s  d e  n o v e m b r o  d e
2 0 2 0 .

CONTRATOS

Contrato nº 009/2020. Objeto: Fornecimento de água mineral sem gás
(botijão de 20l), destinada ao consumo das Promotorias de Justiça de
Caruaru/PE. Contratada: JOSÉ ONOFRE DE SOUZA FILHO. CNPJ/MF:
03.061.949/0001-90. Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor
total contratado de R$ 4.790,40 (quatro mil, setecentos e noventa reais e
quarenta centavos). Dotação Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação:
4368 – Fonte: 0101 – Elemento de Despesa: 339030 – Nota de
empenho: 2020NE000290. Vigência: Será de 12 (doze) meses, a partir
da data de sua assinatura. Recife, 18 de fevereiro de 2020. Francisco
Dirceu Barros. Gestor do Órgão.

Contrato nº 032/2020. Objeto: Fornecimento de mobiliário. Contratada:
EUROLINE COMÉRCIO DE MÓVEIS  E IRELI .  CNPJ /MF:
13.622.580/0001-09. Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor
total contratado de R$ 133.100,00 (cento e trinta e um mil e cem reais).
Dotação Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 1132 – Fonte: 0101 –
Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Nota de empenho: 2020NE000720.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
Recife, 29 de setembro de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do
Órgão.

Contrato nº 033/2020. Objeto: Fornecimento de mobiliário. Contratada:
CENTRA MÓVEIS S/A. CNPJ/MF: 25.071.568/0001-24. Valor: a
Contratante pagará a Contratada o valor total contratado de R$
329.630,00 (trezentos e vinte e nove mil, seiscentos e trinta reais).
Dotação Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 1132 – Fonte: 0101 –
Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Nota de empenho: 2020NE000724.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
Recife, 01 de outubro de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do
Órgão.

EXTRATOS Nº EXTRATO NOVEMBRO/2020
Recife, 1 de dezembro de 2020
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Francisco Dirceu Barros
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Marco Aurélio Farias da Silva
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INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
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Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Contrato nº 034/2020. Objeto: Fornecimento de mobiliário. Contratada:
FORTLINE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. CNPJ/MF:
08.368.875/0001-52. Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor
total contratado de R$ 56.349,45 (cinquenta e seis mil, trezentos e
quarenta e nove reais e quarenta e cinco centavos). Dotação
Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 1132 – Fonte: 0101 – Elemento
de Despesa: 4.4.90.52 – Nota de empenho: 2020NE000727. Vigência:
Será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. Recife, 01
de outubro de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do Órgão.

Contrato nº 037/2020. Objeto: Fornecimento de mobiliário. Contratada:
CENTRA MOVEIS S/A. CNPJ/MF: 25.071.568/0001-24. Valor: a
Contratante pagará a Contratada o valor total contratado de R$
40.925,00 (quarenta mil, novecentos e vinte e cinto reais). Dotação
Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 1132 – Fonte: 0101 – Elemento
de Despesa: 4.4.90.52 – Nota de empenho: 2020NE000767. Vigência:
Será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. Recife, 21
de outubro de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do Órgão.

Contrato nº 039/2020. Objeto: Ampliação da casa oficial de Belo Jardim-
PE.  Cont ra tada :  CONSTRUTORA FS EIRELI .  CNPJ/MF:
13.498.023/0001-10. Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor
total contratado de R$ 747.000,00 (setecentos e quarenta e sete mil
reais). Dotação Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 1132 – Fonte:
0101 – Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Notas de empenho:
2020NE000779 e 2020NE000780. Vigência: Será de 24 (vinte e quatro)
meses, a partir da data de sua assinatura. Recife, 26 de outubro de
2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do Órgão.

Contrato nº 041/2020. Objeto: Fornecimento dos seguintes serviços: I
Solução Lan-to-Lan; II Acesso à Internet de contingência através de par
metálico ou fibra óptica; III Monitoramento de infraestrutura. Contratada:
1 TELECOM SERVIÇOS DE TECNOLOGIA EM INTERNET LTDA.
CNPJ/MF: 11.844.663/0001-09. Valor: a Contratante pagará a
Contratada o valor total contratado de R$ 4.800.674,00 (quatro milhões,
oitocentos mil e setecentos e setenta e quatro reais). Dotação
Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 747 – Fonte: 0101 – Natureza da
Despesa: 339040 – Nota de empenho: 2020NE000825. Vigência: Será
de 12 (doze) meses. Recife, 09 de novembro de 2020. Francisco Dirceu
Barros. Gestor do Órgão.

Contrato nº 042/2020. Objeto: Fornecimento dos seguintes serviços: I
Solução Lan-to-Lan; II Acesso à Internet de contingência através de par
metálico ou fibra óptica; III Monitoramento de infraestrutura. Contratada:
W O R L D N E T  T E L E C O M  C O M É R C I O  E  S E R V I Ç O S  D E
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. CNPJ/MF: 05.773.360/0001-40. Valor: a
Contratante pagará a Contratada o valor total contratado de R$
245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil reais). Dotação
Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 747 – Fonte: 0101 – Natureza da
Despesa: 339040 – Nota de empenho: 2020NE000824. Vigência: Será
de 12 (doze) meses. Recife, 09 de novembro de 2020. Francisco Dirceu
Barros. Gestor do Órgão.

Contrato nº 043/2020. Objeto: Fornecimento dos seguintes serviços: I
Solução Lan-to-Lan; II Acesso à Internet de contingência através de par
metálico ou fibra óptica; III Monitoramento de infraestrutura. Contratada:
VECTRA CONSULTORIA E SERVIÇOS. CNPJ/MF: 41.249.921/0001-
70. Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total contratado de
R$ 1.053.828,00 (um milhão, cinquenta e três mil, oitocentos e vinte e
oito mil reais). Dotação Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação: 747 –
Fonte: 0101 – Natureza da Despesa: 339040 – Nota de empenho:
2020NE000823. Vigência: Será de 12 (doze) meses. Recife, 09 de
novembro de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do Órgão.

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Quinto Aditivo ao Contrato MP n° 053/2016. Objeto: Renovação do
contrato por um período de 12 (doze) meses, a partir de 20/10/2020.
Contratada: RSAT SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. CNPJ/MF:
11.954.897/0001-09. Recife, 15 de setembro de 2020. Francisco Dirceu
Barros. Gestor do Órgão.

Primeiro Aditivo ao Contrato MP n° 026/2017. Objeto: Concessão de
desconto sobre o valor mensal do aluguel até o mês de dezembro de
2020, devendo ser pago o valor mensal de R$ 1.400,00 (um mil,
quatrocentos reais).  Contratada: ANDRÉA CARLA GOMES
CAVALCANTI. CPF/MF: 508.077.814-87. Recife, 06 de agosto de 2020.
Francisco Dirceu Barros. Gestor do Órgão.

Primeiro Aditivo ao Contrato MP n° 025/2017. Objeto: Concessão de
desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor mensal do aluguel,
por um período de 90 (noventa) dias, devendo ser pago o valor mensal
de R$ 6.142,64 (seis mil, cento e quarenta e dois reais e sessenta e
quatro centavos) durante os meses de abril, maio e junho de 2020.
Contratada: SRA. VANICE MARIA DA SILVA. CPF/MF: 320.169.644-72.
Recife, 20 de maio de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do Órgão.

CONVÊNIOS

 TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 09/2020. Convenente: INSTITUTO DE
ENSINO SUPERIOR DE OLINDA. Objeto: Propiciar estágio junto à
UNIDADE CONCEDENTE aos estudantes regularmente matriculados e
com frequência efetiva na INSTITUIÇÃO DE ENSINO. Vigência: Será de
60 (sessenta) meses, à a partir da data de sua assinatura. Data:
13/08/2020.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 12/2020. Convenente: PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALAGOINHA. Objeto: Intercâmbio de servidores.
Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, com efeitos retroativos à contar
de 10/07/2020. Data: 18/08/2020.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 16/2020. Convenente: PREFEITURA
MUNICIPAL DE TIMBAÚBA. Objeto: Intercâmbio de servidores.
Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua
assinatura. Data: 25/08/2020.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº _/2020. Convenente: PROCURADORIA
REGIONAL ELEITORAL EM PERNAMBUCO. Objeto: Designação de
Promotores de Justiça auxiliares para atuação excepcional nas
Comarcas e Termos do Estado de Pernambuco que não disponham de
membros ministeriais exercendo funções eleitorais nas Eleições de
2020. Vigência: Até a conclusão do período eleitoral de 2020. Data:
07/10/2020.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 20/2020. Convenente: PREFEITURA
MUNICIPAL DE CATENDE. Objeto: Intercâmbio de servidores.
Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, com efeitos retroativos à contar
de 07/09/2020. Data: 29/09/2020.

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA
DE PRODUTOS

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA
DE PRODUTOS firmado com A EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS. Objeto: Contratação de produtos e
serviços por meio de Pacote de Serviços dos CORREIOS mediante
adesão ao Termo de Condições Comerciais e Anexos, quando
contratados serviços específicos, que permite a compra de produtos e
utilização dos diversos serviços dos CORREIOS por meio dos canais de
atendimento disponibilizados. Vigência: Será de 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura. Data: 20/10/2020.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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 TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA firmado com O COMITÊ
PERNAMBUCANO DOS DIREITOS DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE
REFÚGIO, MIGRAÇÃO E APATRIDIA (COMIGRAR/PE). Objeto:
Fortalecer e apoiar o trabalho em rede das entidades públicas e
privadas para a promoção e a defesa dos direitos das pessoas em
situação de refúgio, migração e apatridia, com a finalidade de reafirmar
a identidade dessas entidades, bem como para aperfeiçoar trâmite de
informações e conhecimento sobre as políticas públicas, integração de
conhecimentos e que sirvam para suas finalidades precípuas. Vigência:
O presente comitê tem prazo indeterminado de existência e as
entidades parceiras integrarão o presente comitê na qualidade de
fundadoras e, após sua criação, as demais integrarão por simples
adesão, podendo ser desligada por simples comunicação escrita do
signatário, ou seu representante legal, nesta instrumento e encaminhada
à entidade coordenadora de então. Data: 27/04/2020.

TERMO DE DOAÇÃO

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 001/2020
celebrado entre a POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. Objeto:
Doação de bens móveis inservíveis e/ou obsoletos à título gratuito.
Recife, 06 de janeiro de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do
Órgão.

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 03/2020
celebrado entre a POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. Objeto:
Doação de bens móveis inservíveis e/ou obsoletos à título gratuito.
Recife, 05 de novembro de 2020. Francisco Dirceu Barros. Gestor do
Órgão.

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 04/2020
celebrado entre o CENTRO DE ATENDIMENTO À CRIANÇA-CEAC.
Objeto: Doação de bens móveis inservíveis e/ou obsoletos à título
gratuito. Recife, 16 de novembro de 2020. Francisco Dirceu Barros.
Gestor do Órgão.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

 TERMO DE AJUSTE DE CONTAS firmado com a Empresa STYLUS
VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP. Objeto: Possibilitar a quitação do
débito a título indenizatório, referente a prestação de serviços, para
quitação das notas fiscais constantes no PROCESSO SEI n°
19.20.0136.0011821/2020-93, perfazendo o valor total de R$ 25.478,63
(vinte e cinco mil, quatrocentos e setenta e oito reais e sessenta e três
centavos). Dotação Orçamentária: - Natureza da Despesa: 3.3.90.93 -
Sub Ação: 0000 -  Fonte de Recursos: 0101 – Ação: 1133 Nota de
Empenho: 2020NE000856. Data: 20/11/2020.

 TERMO DE AJUSTE DE CONTAS firmado com a Empresa STYLUS
VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP. Objeto: Possibilitar a quitação do
débito a título indenizatório, referente a prestação de serviços, para
quitação das notas fiscais constantes no PROCESSO SEI n°
19.20.0136.0012072/2020-09, perfazendo o valor total de R$ 11.036,12
(onze mil, trinta e seis reais e doze centavos). Dotação Orçamentária: -
Natureza da Despesa: 3.3.90.93 - Sub Ação: 0000 -  Fonte de Recursos:
0101 – Ação: 4368 Nota de Empenho: 2020NE000854. Data:
20/11/2020.

COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO
PROGRAMA DE ESTÁGIO
DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO E MÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO (PENUM/MPPE) - 2019

13ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA

CONVOCAÇÃO Nº 13ª CONVOCAÇÃO
Recife, 20 de novembro de 2020

Considerando a necessidade do serviço, bem como o não
comparecimento de candidatos ocupantes de vagas, convocamos
candidatos que optaram pelo Estágio no turno da Manhã e tarde, todos
do Cadastro Reserva, na Seleção Pública para Estágio de Nível
Superior - XI PENUM/MPPE, conforme consta no EDITAL DE
INSCRIÇÃO Nº 01/2019 CMGP, publicado no Diário Oficial do Estado
de Pernambuco no dia 15/05/2019, e também disponibilizado no site:
http://www.sustente.org.br; que:

•O período para entrega de documentação obrigatória é de: 30 de
novembro a 04 de Dezembro de 2020;
•A documentação constante da relação abaixo, deverá ser escaneada e
encaminhada para o endereço eletrônico, divestagio@mppe.mp.br, até o
dia 10/11/2020, onde o candidato deverá também disponibilizar o
contato telefônico, sendo necessário posteriormente fazer a entrega
física de toda documentação original.
DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS:
10.1 Todos os candidatos aprovados dentro das vagas oferecidas
deverão apresentar no prazo estabelecido no subitem 9.1 e nos locais e
horários previstos (ANEXO II), sob pena de serem considerados
desistentes, cópias reprográficas e os originais, para efeito de
conferência, dos documentos que comprovem:
I – Ser brasileiro (ex.: RG, CNH ou Certidão de Nascimento);
II – Estar em dia com as obrigações militares (sexo masculino – Carteira
de Reservista);
III – Estar no gozo dos direitos políticos (ex.: Comprovante ou
Declaração de votação);
IV – Estar regularmente matriculado em Instituição de Ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação devidamente conveniadas com
o MPPE, a partir do 5º período de nível superior de um dos cursos,
conforme subitem 8.7;
V – Apresentar obrigatoriamente Atestado de Saúde Ocupacional
(ASO), emitido por médico do trabalho, que ateste gozar de boa saúde
física e mental;
VI – Comprovante de residência atual;
VII – 03 (três) fotos 3x4 atualizadas;

OBS: 1) SÓ SERÁ ACEITA A DOCUMENTAÇÃO COMPLETA.
2) A COMPROVAÇÃO MÉDICA DEVE SER ATRAVÉS DO ASO -
ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL, EMITIDO POR MÉDICO DO
TRABALHO.

COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA -  X  PENUM/MPPE
20/11 /2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Onde se lê: 
 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n - Ilha Joana Bezerra, Recife-PE 
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

05.12.2020 Sábado 13 às 17h Recife Ângela Márcia Freitas Cruz 

19.12.2020 Sábado 13 às 17h Recife Guilherme Vieira Castro 

 
 

 
 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n - Ilha Joana Bezerra, Recife-PE 
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

05.12.2020 Sábado 13 às 17h Recife Patricia Carneiro Tavares 

19.12.2020 Sábado 13 às 17h Recife Roberto Brayner Sampaio 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 2.331/2020

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 2.331/2020



ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.332/2020 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 
E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

05.12.2020 Sábado 13 às 17h Palmares João Victor da Graça C. Silva 

06.12.2020 Domingo 13 às 17h Palmares Rômulo Siqueira França 

08.12.2020* Terça-feira* 13 às 17h Palmares Renata de Lima Landim 

12.12.2020 Sábado 13 às 17h Palmares Renata de Lima Landim 

13.12.2020 Domingo 13 às 17h Palmares Rômulo Siqueira França 

19.12.2020 Sábado 13 às 17h Palmares Daniel José Mesquita Monteiro Dias 

20.12.2020 Domingo 13 às 17h Palmares Carlos Eugênio do R. B. Q. Lopes 

24.12.2020** Quinta-feira** 13 às 17h Palmares Regina Wanderley L. de Almeida 

25.12.2020*** Sexta-feira*** 13 às 17h Palmares Regina Wanderley L. de Almeida 

26.12.2020 Sábado 13 às 17h Palmares Carlos Eugênio do R. B. Q. Lopes 

27.12.2020 Domingo 13 às 17h Palmares Ana Victória Francisco Schauffert 

28.12.2020** Segunda-feira** 
13 às 17h Palmares Marcelo Greenhelgh de C. L e M. Penalva 

Santos 

29.12.2020** Terça-feira** 13 às 17h Palmares João Paulo Carvalho dos Santos 

30.12.2020** Quarta-feira** 13 às 17h Palmares Thiago Faria Borges da Cunha 

31.12.2020** Quinta-feira** 13 às 17h Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo 

01.01.2021**** Sexta-feira**** 13 às 17h Palmares Júlio César Cavalcanti Elihimas 

*Nossa Senhora da Conceição e Dia da Justiça; **Recesso, ***Natal; ****Confraternização universal. 
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ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 9 – SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE 

Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, Jataúba, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, 
Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.12.2020 
Terça-feira Santa Cruz do 

Capibaribe 
Lúcio Carlos Malta Cabral 

02.12.2020 Quarta-feira 
Santa Cruz do 

Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

03.12.2020 Quinta-feira 
Santa Cruz do 

Capibaribe 
Lúcio Carlos Malta Cabral 

04.12.2020 
Sexta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Iron Miranda dos Anjos 

07.12.2020 Segunda-feira Santa Cruz do 
Capibaribe 

Lúcio Carlos Malta Cabral 

09.12.2020 
Quarta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Iron Miranda dos Anjos 

10.12.2020 
Quinta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Lúcio Carlos Malta Cabral 

11.12.2020 
Sexta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Iron Miranda dos Anjos 

14.12.2020 Segunda-feira Santa Cruz do 
Capibaribe 

Lúcio Carlos Malta Cabral 

15.12.2020 Terça-feira Santa Cruz do 
Capibaribe 

Iron Miranda dos Anjos 

16.12.2020 
Quarta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Lúcio Carlos Malta Cabral 

17.12.2020 
Quinta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Iron Miranda dos Anjos 

18.12.2020 
Sexta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Lúcio Carlos Malta Cabral 

21.12.2020 Segunda-feira Santa Cruz do 
Capibaribe 

Iron Miranda dos Anjos 

22.12.2020 Terça-feira Santa Cruz do 
Capibaribe 

Lúcio Carlos Malta Cabral 

23.12.2020 
Quarta-feira 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Iron Miranda dos Anjos 
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Onde se lê: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

05.12.2020 Sábado 
13 às 17h Jaboatão dos 

Guararapes 
Izabela Maria Leite Moura de Miranda 

  
 
 

 
 

Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

05.12.2020 Sábado 
13 às 17h Jaboatão dos 

Guararapes 
Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO PROGRAMA DE ESTÁGIO 

DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO E MÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO (PENUM/MPPE) - 2019 

13ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA 

 
COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA - X PENUM/MPPE                                                                                20/11/2020 

     
CAPITAL E REGIÃO METROPOLITANA – ARQUITETURA E URBANISMO - TARDE 

 
 

 
 
 

         CAPITAL E REGIÃO METROPOLITANA – ENGENHARIA CIVIL - TARDE 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CAPITAL E REGIÃO METROPOLITANA – ENGENHARIA ELÉTICA - ELETRÔNICA - TARDE 

 
 

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA CONVOCAÇÃO 

074115 ROBERLANE LIMA DO NASCIMENTO 10343742497 11 

20/11/2020 

073779 MARIA HELENA CARLOS DE LIMA 70418620466 12 

20/11/2020 

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA CONVOCAÇÃO 

073256 NATÁLIA CAVALCANTI DIAS 11258508419 11 

20/11/2020 

073720 RAYANA KETELLY SILVA CONSTANTINO 10746905408 12 

20/11/2020 

073481 
HAYLA ALENA PEREIRA DE MOURA 

BATISTA 10285945424 13 

20/11/2020 

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA CONVOCAÇÃO 

074785 RAYNER CARDOSO DE ARAÚJO 10331510413 
02 
 

20/11/2020 
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